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RESUMO 
 

 

O presente estudo está centralizado na tentativa de responder à seguinte questão de pesquisa: 

quais possibilidades escolares o Colégio Estadual Vida Nova – Goiânia-GO apresenta para 

contribuir com a mudança de vida dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 

de internação? Para tal, elencamos como objetivo geral identificar como está estruturado o 

Colégio no Centro de Atendimento Socioeducativo de Goiânia e como objetivos específicos: 

compreender o papel da educação escolar (na socioeducação) para o Juiz da Vara da Infância e 

Juventude de Goiânia, a Defensora Pública da Infância e Juventude de Goiânia, a Gerente de 

Socioeducação do Grupo Executivo de Apoio à Criança e Adolescentes, o Gerente Especial da 

Socioeducação da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte e os professores de 

Ciências do Colégio; bem como emergir a realidade escolar dos adolescentes antes, durante e 

depois do cumprimento da medida socioeducativa de internação. Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, empregando-se a Metodologia Comunicativa que levou à coleta de dados por meio 

da Entrevista Semiestruturada com os sujeitos de pesquisa. Considera-se a influência das 

políticas educacionais nacionais e das práticas cotidianas da socioeducação, por meio de um 

levantamento bibliográfico e de uma análise de documentos. Compreende-se que o ato 

infracional leva ao encarceramento em instituições socioeducativas e está apoiado em questões 

legais, políticas, culturais, socioeconômicas e raciais, cuja finalidade é controlar e marcar o 

estigma de adolescentes infratores. Ao emergir a realidade do Colégio Vida Nova verificamos 

que existem fatores que influenciam na sua estruturação: o reconhecimento dos adolescentes 

como sujeitos de direitos; a escolarização dos adolescentes antes e durante a privação de 

liberdade; as expectativas de presente e futuro dos adolescentes. Apresentam-se como 

elementos obstacularizadores: a trajetória de vida difícil dos adolescentes, a falta de formação 

específica e de ambientação dos profissionais, os direitos cerceados na Unidade, o limite nas 

políticas públicas/legislação, o desempenho insatisfatório das equipes que atuam no Case-

Goiânia, a rotina familiar antes da internação, o baixo nível de escolaridade da família, a falta 

de interesse pelo Colégio, a precariedade na realização da aula, a ressignificação do Colégio e 

a ressignificação da docência. Como elementos transformadores: a crença na mudança de vida 

do adolescente, o compromisso do profissional com o adolescente, a compreensão da 

importância do Colégio, as particularidades locais, os sonhos que o adolescente possui após o 

cumprimento da medida socioeducativa e o futuro que o adolescente deseja para a família. 

Enquanto não ocorre a mudança de sociedade e desse modelo de escola imersa numa Unidade 

de Internação, defende-se que durante o cumprimento da medida socioeducativa o adolescente 

tenha os direitos assegurados, entre eles a educação escolar. Na impossibilidade de ofertar a 

escolarização fora da Unidade, que o Colégio imerso nesse sistema contenha práticas internas 

que humanizem os sujeitos; abra possibilidades básicas, como o ler, o escrever, o contar e o 

interpretar, e subsidie a continuidade nos estudos após o cumprimento da medida 

socioeducativa de internação. Os dados revelam que vivenciar o ato infracional e a 

socioeducação são situações-limite que os adolescentes e seus familiares não querem reviver. 

Logo, há por parte dos adolescentes a permissão para possibilidades de mudança da realidade 

de vida. No entanto, esse sujeito somente enxergará novas situações de invenção, de criação, 

de releitura da realidade caso outro sujeito o perceba como sujeito de direitos. Recomenda-se 

que o Colégio se ressignifique pelos pares com o desenvolvimento da proposta metodológica 

freiriana. Isso perpassa a mudança de concepção sobre a trajetória de vida difícil dos 

adolescentes, um currículo novo e uma formação específica para os professores e funcionários 

que lá trabalham. Dessa forma, os adolescentes podem ser ativos nas relações de poder que 

atravessam o aprisionamento intramuros dessa instituição disciplinar e inserir-se na sociedade. 
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ABSTRACT 

 

 
The present study intends to answer the following question: which pedagogical possibilities 

does the State School Vida Nova - Goiânia/GO present in order to contribute and promote some 

life change to teenagers undergoing a social-educational internment measure? For this purpose, 

the overall aim of this paper is to identify how is the School structured inside the Social-

educational Assistance Center of Goiânia, and the specific aims are to comprehend the role of 

school education (in the social-educational sphere) to the Chief juvenile court Judge of Goiânia, 

the Public Defenders Office of Childhood and Adolescence of Goiânia, the Social-Education 

Manager of the Executive Group of Support to Children and Youth, the Special Manager of 

Social-Education of the State Secretariat for Education, Culture and Sports and the Science 

teacher staff of the School; as well as to analyse the school reality of teenagers before, during 

and after the fulfilment of the social-educational measure of internment. This is a qualitative 

research, in which the Communicative Method was used, which led to data collection through 

Communicative Observation with the research subjects. The influence of national educational 

policies and everyday practices in social-education is considered through a bibliographical 

survey and documental analysis. It becomes clear that the infractional act leads to imprisonment 

in social-educational institutions and is based on legal, political, cultural, socioeconomic and 

racial factors, whose goal is to control and create stigma upon transgressor adolescents. By 

examining the reality of the State School Vida Nova, it turns out explicit that there are elements 

which sway and affect the structuring process of pedagogical activities developed at the School, 

which is headquartered in Case-Goiânia: the acknowledgement of teenagers as subjects of law; 

the schooling of youngsters before and during deprivation of liberty; their expectations of 

present and future. Some hindering elements arise: the tough life path of these teenagers; the 

lack of specific training and ambiance of the teachers; the curtailment of rights in the internment 

unit; the limits of public policies and legislation; the underperformance of the Case-Goiânia 

staff; the familiar routine before internment; the family’s poor level of schooling; the absence 

of interest for School; the precariousness of the execution of lessons in class; the redefinition 

and redimensioning of School and of teaching. On the other hand, some transforming elements 

appear too: the belief in the teenager’s life change; the commitment of the teacher towards the 

teenager; the understanding of the School’s relevance; the dreams that the youngster wishes to 

attain after the completion of the social-educational measure and the future that the teenager 

desires for his/her family. While society and this school paradigm in an internment institution 

do not change, the main proposition is to secure the teenager’s rights during the fulfillment of 

the social-educational measure, with special emphasis on school education. Whether it is 

impossible to offer schooling outside the internment unit, may the School based on this social-

education system contain internal practices which humanize the human subjects and provide 

basic possibilities, such as reading, writing, storytelling and interpreting; and support the 

continuation in school after the completion of the internment measure. Current data reveal that 

handling the infractional act and social-education are limit situations that youngsters and their 

families do not want to experience again. As a product of that, there is a permission of 

adolescents to open up to lifechanging possibilities. However, this subject will only see new 

situations of inventing, creating and re-reading reality if another subject perceives him as a 

subject of law. It is recommended that the School redefines itself and is redefined by its peers 

with the further development of the Freirian methodological proposal. It encompasses the 

switch of conceptions about the rough life trajectories of teenagers, a new schooling curriculum 

and specific training of the teachers and local staff. Thus youngsters can be active in power 

relations that run across the in-house entrapment of this disciplinary institution and then take 

place within society. 



 

KEYWORDS: Social-educational measure. Internment measure. School education. 
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APRESENTANDO O CENÁRIO 
 

 

Os relatos e as reflexões, a seguir, compõem o processo de vivência de uma 

professora de Ciências de um grupo particular de estudantes, adolescentes em cumprimento da 

medida socioeducativa de internação. Ao descrever minha trajetória profissional, registro as 

situações que compreendo como significativas.  

Minha Graduação em Ciências Biológicas-Licenciatura ocorreu entre os anos 2000 

e 2004 na Universidade Federal de Goiás, sendo privilegiadas as disciplinas de núcleo 

específico da área em detrimento das disciplinas pedagógicas. Assim, fazíamos 03 (três) anos 

de disciplinas de área e tínhamos acesso às matérias pedagógicas somente no último ano.  

Concomitante aos quatro anos de graduação, eu comecei a ministrar aulas de 

Biologia nos cursinhos pré-vestibulares e na Educação de Jovens e Adultos (EJA) de escolas 

particulares. As minhas aulas aconteciam no modus operandi que eu aprendi no Ensino 

Fundamental, no Ensino Médio e na Formação Inicial, e objetivavam a transmissão de 

conteúdos conceituais. 

Em 2006, após o término da graduação, ingressei em um concurso para docente do 

estado de Goiás e os próximos anos de trabalho foram complexos. A dissonância dos conteúdos 

escolares com os aspectos culturais, políticos e econômicos ao ministrar aulas de Ciências para 

os alunos no Ensino Fundamental II da periferia não permitia a atuação no e sobre o mundo. 

Esse fato me incomodava e foi intensificado ao trabalhar no Centro de Atendimento 

Socioeducativo de Goiânia (Case-Goiânia).  

Esse espaço de privação e restrição momentânea de liberdade é uma das Unidades 

Socioeducativas destinadas para adolescentes que cometeram um ato infracional grave no 

estado de Goiás1. O ingresso dos jovens ocorre por meio de uma sentença do Juiz da Vara da 

Infância e Juventude. Nesse local, os jovens cumprem a medida socioeducativa de internação 

por um período de até 03 (três) anos no regime fechado. 

Durante o cumprimento da medida socioeducativa de internação, os adolescentes 

têm os direitos2 assegurados (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990; BRASIL, 2006; BRASIL, 2012; 

BRASIL, 2016). A fim de garantir a escolarização, existe um Colégio no local. Em Goiânia, o 

processo de escolarização acontece no Colégio Estadual Vida Nova. 

                                                 
1  No estado de Goiás, existem 07 (sete) unidades de privação e restrição momentânea de liberdade que atendem a 

adolescentes em cumprimento da medida socioeducativa de internação e de internação provisória. Dessas, duas 

situam-se em Goiânia, o Centro de Atendimento Socioeducativo de Goiânia (Case-Goiânia) e o Centro de 

Internação Provisória (CIP). O CPI foi desativado no dia 01 de junho de 2020. 
2 Exceto o direito de ir e vir. 
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No entanto, existem especificidades que tornam esse Colégio digno de um 

tratamento de exceção. Entre as particularidades de trabalho cita-se o fato de os adolescentes 

estarem apreendidos como autores de ato infracional. Por essa condição, eles são acompanhados 

por escolta policial e são separados nas classes de aula por convívio e não por seriação. Desse 

fator culmina a multisseriação das turmas. Além disso, há alta rotatividade, pois os estudantes 

podem iniciar ou finalizar os estudos no sistema socioeducativo a qualquer época do ano. Em 

razão dessas particularidades, busquei uma formação continuada que me oportunizasse um 

aporte de conhecimentos para atuar no local. 

O interesse por tratar do ensino de Ciências na socioeducação ocorreu no percurso 

de minha trajetória docente, pois o convívio com alunos, pais, equipe escolar e funcionários da 

Unidade deram-me uma percepção de que aquele espaço carecia de propostas de mudanças. 

O ingresso no programa de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática 

ocorreu no ano de 2010. À época, as disciplinas cursadas foram fundamentais, pois 

proporcionaram uma base teórica consistente para pensar em um projeto de pesquisa 

desenvolvido com os professores de Ciências do Colégio. No período, reformulei os meus 

entendimentos sobre o ensino de Ciências e reconheci a minha imaturidade no caminho a ser 

percorrido. 

Durante a escrita da dissertação intitulada “Contribuições do Ensino de Ciências no 

Centro de Atendimento Socioeducativo de Goiânia” (SANTANA, 2013), a problemática da 

pesquisa versava acerca do uso inadequado das normativas e das diretrizes educacionais em 

vigor no país que deveriam propiciar mudanças de atitudes dos sujeitos que cumprem a medida 

socioeducativa de internação, pautando-se em princípios éticos e morais. 

Dessa forma, foi investigado como o ensino de Ciências pode influenciar esses 

jovens a adotarem outros posicionamentos ante a sociedade. À época, revelava-se, com a 

entrevista semiestruturada realizada com a coordenadora pedagógica da escola, a inexistência 

de um Projeto Político Pedagógico (PPP) na Unidade Socioeducativa.  

Além disso, os questionários exploratórios respondidos pelos professores de áreas 

específicas (Português, Matemática, Ciências, História, Geografia, Inglês, Educação Física, 

Arte) permitiram elucidar o perfil profissional dos docentes regentes. Além de não terem 

formação inicial para ministrar as aulas dos componentes curriculares que estão modulados, 

contam com a falta de apoio da Unidade Socioeducativa no aspecto pedagógico e possuem 

limitações relacionadas com a ausência de discussão na formação inicial e continuada sobre 

esse ambiente.  

Ainda durante o trabalho de pesquisa de Mestrado, foram planejadas e 
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desenvolvidas com os professores aulas de Ciências3 de forma a atender às singularidades locais 

e às tendências atuais do ensino de Ciências. Logo, estiveram incorporados elementos 

necessários à efetivação das potencialidades desse componente curricular voltados à inserção 

de valores e reflexões valendo-se da problematização.  

Para tanto, durante a efetivação das aulas emergiram categorias por meio das falas, 

da escrita e das ações dos alunos. Essas evidenciaram que as intencionalidades educativas 

expressas no planejamento das aulas, bem como no seu desenvolvimento, possibilitaram os 

caminhos que conduziram ao aprendizado.  

Todavia, ao observar as categorias temáticas: explicitação de conhecimentos, 

discussão de ideias, formulação de hipóteses, atenção, representação gráfica e conscientização 

social, expressas nas estratégias didáticas4 desenvolvidas nas aulas, ficou notado que, para além 

da apropriação de conceitos de Ciências, houve ganhos, como os conteúdos procedimentais e 

atitudinais. 

Consequentemente, a relevância de incluir os três tipos de conteúdos (conceituais, 

procedimentais e atitudinais) no planejamento e no desenvolvimento das aulas está centrada no 

posicionamento contra a prática pedagógica habitual, volvida exclusivamente na memorização 

de conteúdos conceituais. Porém, somente a inserção desses conteúdos nas aulas de Ciências 

pouco ou nada contribuiu para a efetivação de uma proposta metodológica de ensino de 

Ciências para aquela realidade. 

Imersa nos resultados da investigação do Mestrado surge a premissa de que o ensino 

de Ciências também é importante para a emancipação dos adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa de internação, garantindo-lhes dignidade e possibilidade de mudança de 

vida. Isto é, a apropriação do conhecimento científico permite que os jovens mudem a 

linguagem, participem das discussões sociais e sejam reconhecidos como sujeitos de direitos. 

No entanto, temos como hipótese que a prática pedagógica trabalhada no Colégio Estadual Vida 

                                                 
3 No agendamento com os professores de Ciências, a troca de experiências na roda de formação culminou na 

elaboração de dez planos de aula de Ciências, sendo três planos privilegiados para o desenvolvimento. As 

observações ocorreram com a gravação em áudio e com os registros escritos, nos meses de novembro e dezembro 

de 2012, iniciada sempre às 14h, com duração média de 3 horas e meia cada. A turma era composta de 12 

estudantes da 2ª etapa da EJA. Os dados foram analisados e categorizados consoante com Bardin (2010). 
4 Para o desenvolvimento das aulas, foi privilegiada como estratégia de ensino a experimentação investigativa, a 

fim de permitir a participação ativa do aluno, pois, entre outros motivos, permite a discussão de ideias, a elaboração 

de hipóteses, a formulação de métodos para testá-las, o desenvolvimento da investigação e a análise de resultados 

(BARROS; LOSADA; ALONSO, 1995; ISQUIERDO; SANMARTÍ; MARIONA, 1999; CACHAPUZ; PRAIA; 

JORGE, 2004). A discussão estruturada, visto que essa modalidade oportuniza o trabalho expresso na oralidade 

e no cooperativismo advindo nas partilhas entre os participantes dos grupos, com a exposição de dúvidas, das 

percepções sobre o tema, da organização de ideias, da emissão de julgamentos críticos, do posicionamento ético e 

do registro, assim como desafiam a imaginação e a vivacidade dos estudantes (GUIMARÃES, 2009; RANGEL, 

2007; KRASILCHIK, 2000). 
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Nova é incompatível com as necessidades dos socioeducandos. 

O desejo de compreender a política educacional do sistema socioeducativo e o 

ensino de Ciências neste lócus me leva a ingressar no Doutorado em Educação em Ciências e 

Matemática em 2016. Dessa forma, mantivemos o objeto de pesquisa.  

A princípio, a tese possuía como questão-problema responder “qual é o papel do 

ensino de Ciências na formação cidadã do indivíduo?”. Para desvelar o problema, o objetivo 

geral era identificar como está estruturado o ensino de Ciências no Colégio Estadual Vida Nova. 

Contudo, a análise dos dados nos revela a existência de obstáculos que transpõe as 

especificidades e limitações da área e, isso será exposto no decorrer do texto.  

Abdalla (2013) ao dissertar sobre a constituição histórica das instituições 

socioeducativas e o papel dos colégios inseridos nessas Unidades na mudança de vida dos 

adolescentes em cumprimento da medida socioeducativa de internação, mostra que as Unidades 

Socioeducativas e os colégios imersos nesses lócus foram criados para regular e marcar o 

estigma de adolescentes infratores.  

Por isso, a nossa postura é que deveria existir outra forma de distribuição de renda, 

se não há, outras possibilidades para resolver a questão do ato infracional e, uma escola fora da 

Unidade Socioeducativa. No entanto, a passagem desses estados carece de densidade e de um 

processo de mudança. No momento, o mais próximo da nossa realidade seria a transição entre 

a escola que temos para esses adolescentes (dentro da Unidade Socioeducativa) para a escola 

que queremos (fora da Unidade Socioeducativa). 

Assim, reformulamos a pergunta de pesquisa: quais possibilidades escolares o 

Colégio Estadual Vida Nova apresenta para contribuir com a mudança de vida dos adolescentes 

em cumprimento da medida socioeducativa de internação? Para desvelar essa questão, 

colocamos como objetivo geral: identificar como está estruturado o Colégio no Centro de 

Atendimento Socioeducativo de Goiânia. E como objetivos específicos intentamos: 1) 

compreender o papel da educação escolar (na socioeducação) para o Juiz da Vara da Infância e 

Juventude de Goiânia, a Defensora Pública da Infância e Juventude de Goiânia, a Gerente de 

Socioeducação do Grupo Executivo de Apoio a Crianças e Adolescentes (Gecria), o Gerente 

Especial da Socioeducação da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte (Seduce)5 

e os professores de Ciências do Case-Goiânia; 2) emergir a realidade escolar dos adolescentes 

antes, durante e depois do cumprimento da medida socioeducativa de internação. 

                                                 
5 Após a mudança de Governo, em 2019, a Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte de Goiás (Seduce) 

mudou o nome para Secretaria de Estado da Educação (Seduc). Opta-se por manter o nome utilizado no início da 

escrita da tese. 



28 

 

Para alcançar esses objetivos, empregamos a Metodologia Comunicativa, conforme 

Gómez et al. (2006). Essa metodologia de pesquisa considera a atuação dos sujeitos para criar 

e recriar a realidade. Como técnica de coleta de dados, foi utilizada a Entrevista Semiestruturada 

(Marconi; Lakatos, 2003) e a análise foi realizada com base nos elementos obstacularizadores 

e transformadores da realidade de vida dos sujeitos investigados.  

A tese está estruturada em três capítulos. O primeiro capítulo, intitulado A 

escolarização de adolescentes em cumprimento da medida socioeducativa de internação, 

recorre a uma revisão de literatura para flagrar a relação entre o adolescente autor de ato 

infracional e a escola antes da apreensão e durante a privação e restrição de liberdade. Em 

seguida, é apresentado o funcionamento das escolas nas Unidades de Privação e Restrição de 

Liberdade, os aspectos históricos da socioeducação em Goiás e uma análise da Proposta Política 

Pedagógica para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade - na modalidade 

de Educação de Jovens e Adultos no estado de Goiás. Na sequência, foram demarcadas as bases 

teóricas freirianas assumidas na pesquisa para explicar a concepção de educação, escola, 

docência, conhecimento, ensino e aprendizagem adotada pela pesquisa e pela proposta. 

O segundo capítulo, Construindo caminhos, descreve os procedimentos 

metodológicos adotados para a pesquisa, indicando o tipo de pesquisa, as técnicas de coleta e 

análise de dados.  

O terceiro capítulo, As possibilidades e os limites do Colégio Estadual Vida 

Nova, apresenta e discute os resultados dos dados embasados em referenciais teóricos 

freirianos. Ainda, registra as condutas e os procedimentos na educação escolar da 

socioeducação em meio fechado durante o enfrentamento da pandemia do coronavírus (Covid-

19). 

Finalmente, as Considerações Finais e as Referências que serviram de suporte na 

construção da pesquisa. Nos Apêndices e nos Anexos, estão alguns materiais complementares 

que podem subsidiar eventuais esclarecimentos acerca dessa complexa atividade de 

investigação.  

Esperamos que esta pesquisa possa contribuir com uma série de discussões 

contemporâneas relativas à escolarização dos adolescentes que cumprem a medida 

socioeducativa de internação, bem como sensibilizar a reflexão de outros profissionais 

comprometidos cada vez mais com a formação de cidadãos preparados para os desafios da 

sociedade em que estamos imersos. 
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1 A ESCOLARIZAÇÃO DE ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DA 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO  
 

 

Para compreender a finalidade do Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-

Goiânia, o capítulo recorre a uma revisão de literatura para saber sobre a relação entre o 

adolescente e a escola antes da apreensão, durante a privação e restrição de liberdade e depois 

do cumprimento da medida socioeducativa de internação.                                                                   

Em seguida, será apresentado o funcionamento das escolas nas Unidades de 

Privação e Restrição de Liberdade, os aspectos históricos da socioeducação em Goiás e uma 

análise da Proposta Política Pedagógica para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de 

Liberdade - na modalidade de Educação de Jovens e Adultos no Estado de Goiás.  

Por fim, foram demarcadas as bases teóricas freirianas assumidas na pesquisa e na 

proposta para explicar a concepção de educação, escola, docência, conhecimento, ensino e 

aprendizagem. Assim, apropriamo-nos de fundamentos teóricos e históricos para entender os 

elementos que transformam e que obstacularizam a estruturação das escolas que recebem, 

especificamente, os jovens autores de ato infracional. 

 

 

1.1 A Relação entre o Adolescente Autor de Ato Infracional e a Escola 

 

 

A partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) é possível perceber que é recente a conquista, o 

reconhecimento e a definição de políticas públicas de acesso à escolarização básica. Todavia, 

imersos no modo de produção capitalista e sabedores de que a escola é um espaço de 

enfrentamento e de possibilidades contra-hegemônicas, compreendemos que, para que os 

direitos assegurados na legislação não sejam negados na burocracia, as lutas são 

imprescindíveis.  

Assim, apresentaremos a relação entre o adolescente autor de ato infracional e a 

escola antes da apreensão e durante o cumprimento da medida socioeducativa de internação. 

 

 

1.1.1 Antes da apreensão 

 

 

Estudos revelam uma relação direta entre escolaridade e criminalidade em 

adolescentes, como podemos ver a seguir. 
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A investigação de Gallo e Willians (2008)6 concluiu que um nível baixo de 

escolaridade atua como um fator de risco ao cometimento do ato infracional e, inversamente, 

um nível alto atua como fator de proteção. A pesquisa de Sousa et al. (2013)7 aponta a 

fragilidade do sistema educacional, pois entre os alunos ingressos nas unidades socioeducativas, 

há uma predominância de estudantes no Ensino Fundamental e um número significativo se 

encontra na faixa do analfabetismo. Além da baixa escolaridade, existem adolescentes que 

nunca frequentaram a escola. 

Para Zanella (2010), quanto mais alto o nível de escolarização, há menos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, o que pressupõe, para a autora, uma 

relação entre o fracasso escolar e o envolvimento em atos infracionais. 

Nessa linha de raciocínio, Silva e Bazon (2014) propuseram uma revisão de 

literatura8 para investigar as relações existentes entre a educação escolar e a conduta infracional. 

Os resultados evidenciaram que  

 

 

[...] adolescentes que apresentam maior compromisso e envolvimento em 

atividades pró-sociais (como as escolares) são menos propensos ao 

cometimento de atos infracionais, pois tendem a internalizar regras e normas 

convencionais e tem sua rotina tomada, na quase totalidade, por atividades 

convencionais (SILVA; BAZON, 2014, p. 279).  
 

 

Para tanto, longe de servir de embasamento para associações entre escolaridade e 

criminalidade, a intenção é flagrar a desigualdade social e pontuar que, nessa relação, o 

adolescente é resultado de uma sociedade de classes e do modo de acumulação do capital, de 

um lado; e da reprodução, concentração e perpetuação da pobreza, de outro. 

A valorização da humanização9 parece utopia no tempo de capitalismo em que 

vivemos, onde “o individualismo e a competitividade mercadológica ganham centralidade 

jamais vista na história” (BAPTISTA, 2017, p. 123). Desse modo, Freire (1997) parte da 

premissa de que a luta de classes sempre existirá e é nosso dever combater o discurso 

hegemônico, certos de que libertação e opressão não são realidades históricas inexoráveis, 

insuportáveis e inevitáveis.  

Assim, quando alguns autores (CHECCHIA, 2006; GALLO; WILLIANS, 2008; 

ALVES, 2010; ZANELLA, 2010; SOUSA et al., 2013; SILVA; BAZON, 2014) afirmam que 

                                                 
6 A pesquisa foi realizada numa cidade do estado de São Paulo em 2002. 
7 A investigação foi realizada no estado de Goiás em 2009.  
8  As bases de dados (PsycINFO, LILACS e Scielo) foram consultadas no período de 2008 a 2012. 
9 De acordo com Freire (1997), a humanização se funda antropologicamente no processo de construção do ser 

inconcluso, que busca recuperar sua humanidade através da superação das situações limite. 
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a escolarização dos adolescentes antes da apreensão pela autoridade policial é marcada, na 

maioria dos casos, por rupturas, repetências, evasão. A leitura que deve ser realizada refere-se 

às relações sociais, políticas, econômicas e raciais que permeiam a vida desses adolescentes. 

Uma vez que a escola é, simultaneamente, reprodutora, criadora e transformadora, 

podemos inferir que nela há reprodução da cultura e do poder de uns grupos sociais em 

detrimento de outros. Isso contribui para a ruptura, a repetência do processo escolar e a 

manutenção das desigualdades sociais. 

Um exemplo da reprodução de cultura e do poder das classes dominantes pode ser 

observado na elaboração do currículo oficial que escolhe, alheio a vontades e interesses de 

professores e estudantes, os conteúdos. Assim, quando os alunos são submetidos a esse 

currículo, entram num mundo que os exclui por antecedência, mediante um currículo 

prescrito10. 

Logo, espoliados do direito de permanecer na escola, “a dureza da vida não deixa 

muito para escolher” (FREIRE, 1987, p. 14). Portanto, os adolescentes são o resultado de uma 

violência e de uma desigualdade nascida no seio da sociedade capitalista. Portanto, a 

reprodução gera uma desigualdade presente na vida dos adolescentes antes de adentrarem na 

escola. Assim, 

 

Inauguram a violência os que oprimem, os que exploram, os que não se 

reconhecem nos outros; os oprimidos, os explorados. Inauguram o desamor, 

não os desamados, mas os que não amam porque apenas se amam (FREIRE, 

1997, p. 19) (grifo nosso). 

 

 

Ainda, é importante ressaltar que os atos infracionais não são cometidos apenas por 

adolescentes oriundos das famílias de baixa renda. Porém, a resposta da sociedade aos atos 

praticados por adolescentes de classes desfavorecidas que é distinta conforme a classe (VOLPI, 

2001). Para os adolescentes das classes média e alta, a condenação resume-se a 

encaminhamentos médicos ou psicológicos, ao passo que os da classe baixa são privados e 

restritos de liberdade por até 03 (três) anos. Logo, o que temos não é uma delinquência 

produzida pelos pobres, mas um sistema de controle que prioriza como alvo as pessoas 

desprovidas de capital para responsabilizá-las e dar uma resposta à sociedade sobre a questão 

do delito. 

                                                 
10 Para Sacristán (2000), o currículo prescrito manifesta-se em documentos oficiais, de ordem jurídica, emitidos 

pela administração central, que a) orientam as decisões mais gerais sobre o mínimo que deve ser garantido para as 

aprendizagens dos estudantes; b) disparam os processos de desenvolvimento curricular nas diferentes instâncias; 

c) marcam, de modo mais amplo, a atuação de todos os envolvidos no processo educacional.  
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1.1.2 Durante a privação e restrição de liberdade 

 

 

O Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2014) enfatiza a necessidade de 

responsabilidade das diferentes esferas do governo em cumprir os objetivos e as metas quanto 

à educação para todos, de forma a garanti-la independentemente da conduta do indivíduo. 

 Desse modo, ao jovem de 12 até 18 anos, que comete um ato infracional, é aplicada 

uma medida socioeducativa, envolta em dois componentes: a) natureza sancionatória, que 

prevê a prática punitiva ao restringir e privar a liberdade e obrigar o sujeito a pagar pela conduta 

ilícita; b) natureza educativa, que pressupõe a oferta de escolarização nesse ambiente voltada 

a oportunizar reflexão acerca do ato cometido e a efetiva integração social. De tal valor é 

esperado que o caráter educativo prevaleça sobre o sancionatório (BRASIL, 1990; CELLA, 

2007; BRASIL, 2012; SANTANA, 2013; BRASIL, 2016). 

Portanto, a contenção e a submissão do adolescente a um sistema de segurança 

devem incidir apenas sobre o direito de ir e vir, e não sobre os demais direitos constitucionais 

garantidos a ele. A educação está entre os direitos que cabem aos adolescentes. 

Desse modo, o direito à educação escolar dos adolescentes privados de liberdade 

precisa de um modelo educativo que contemple os seguintes princípios: brevidade, 

excepcionalidade e respeito à condição de pessoa em desenvolvimento (BRASIL, 1990).  

Para isso, em nível nacional, as orientações escolares são definidas por meio das 

Diretrizes Nacionais para o Atendimento Escolar de Adolescentes e Jovens em Cumprimento 

de Medidas Socioeducativas (DNAEAJCMS). O documento tem, entre outros objetivos, por 

finalidade: “I - a prevalência da dimensão educativa sobre o regime disciplinar; II - a 

escolarização como estratégia de reinserção social plena, articulada à reconstrução de projetos 

de vida e à garantia de direitos” (BRASIL, 2016, p. 2). 

Desse modo, o documento prevê o desenvolvimento de estratégias pedagógicas 

apropriadas às necessidades de aprendizagem dos adolescentes em sintonia com o tipo de 

medida aplicada. As DNAEAJCMS orientam no Art. 12 que 

 

 

na impossibilidade de oferta de algum nível, etapa ou modalidade no espaço 

da unidade de internação, deve ser viabilizado aos adolescentes e jovens o 

acesso à instituição educacional fora da unidade que contemple sua 

necessidade de escolarização ou Educação Profissional (BRASIL, 2016, p. 5) 

(grifo nosso). 
 

 

Essa orientação desobriga a criação de uma escola dentro da Unidade 
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Socioeducativa. Contudo, inexiste no país o atendimento escolar aos adolescentes em 

cumprimento da medida socioeducativa de internação fora de uma unidade. Apesar de esta 

opção ser financeiramente viável, ela não ocorre porque a lógica é reforçar o caráter punitivo 

de manter o adolescente na Unidade. 

O capítulo 5 das DNAEAJCMS disserta acerca do Direito à Ação Pedagógica 

Curricular Adequada, conforme o documento: 

 

Art. 14 - A escolarização de adolescentes e jovens em atendimento 

socioeducativo deve atentar para os seguintes aspectos: 

IV - acompanhamento pedagógico específico; 

V - promoção de condições de acesso e permanência na Educação Superior 

(BRASIL, 2016, p. 5). 

 

Isso indica que a escolarização como política pública deve ser específica e 

adequada. No entanto, o que representam essas palavras no contexto de escolarização dentro 

de uma Unidade que gesta caracteres punitivos? As especificidades e as adequações dizem 

respeito: a) à condição de conflito com a lei; b) à imersão da escola dentro de um ambiente de 

privação momentânea de liberdade; c) à restrição da utilização de materiais didáticos; d) à 

elaboração de um currículo específico que garanta condições de acesso e permanência na 

Educação Superior; e) aos debates na formação inicial e continuada em serviço de professores 

para tratar desse tipo de escola (SANTANA, 2013). Os desdobramentos das especificidades e 

das adequações elencadas serão tratados a seguir. 

 

a) Condição de conflito com a lei 

 

O funcionamento autocentrado dos nossos dias enfraquece o reconhecimento, a 

consideração e a sensibilidade ao outro e a materialidade disso no sistema socioeducativo é 

expressa nas atividades pedagógicas da escola. 

Apesar das trajetórias comuns, os adolescentes “são jovens com histórias, estruturas 

psíquicas, configurações subjetivas, momentos existenciais e estruturas cognitivas únicas” 

(DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 24). Como tais, carecem de um trabalho pedagógico na escola 

que os reconheça como sujeitos de voz, de saberes, de cultura e de consciência.  

Logo, a medida socioeducativa que atinge o adolescente é judicial, mas a 

escolarização que ele deve receber nesse espaço de privação e restrição de liberdade é social 

(SANTANA, 2013). Para tanto, as atividades realizadas devem enxergar os adolescentes como 

indivíduos sociais, que apenas são sujeitos por estarem inseridos na vida social. Nessa 
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perspectiva, o trabalho pedagógico contra-hegemônico amplia e potencializa o crédito, a 

(re)construção de uma autoimagem e evita os estigmas. 

 

b) Imersão da escola dentro de um ambiente de privação momentânea de liberdade 

 

Uma escola imersa dentro de um ambiente de privação e restrição momentânea de 

liberdade faz que os atores do processo educativo (educadores/educandos) precisem se adequar 

às exigências e cumprir as regras da instituição. Isso é expresso na “submissão à autoridade dos 

agentes de segurança, bem como a contagem/conferência do material utilizado em aula, assim 

como não permitir que alguns diálogos ocorram entre os alunos ou mesmo que possam fazer 

desenhos associados ao mundo do crime” (FONSECA, 2013, p. 21). Além disso, Conceição 

(2013) e Santana (2013) pontuam a conduta dos servidores, pois interrompem a aula sem pedir 

licença. 

 

c) Restrição da utilização de materiais didáticos 

 

A restrição da utilização de materiais didáticos ocorre como forma de garantir a 

segurança do local. Santana (2013) listou carências de materiais didáticos no Colégio Estadual 

Vida Nova. À época, o Colégio contava com: TVs, DVDs, jogos pedagógicos, livros e filmes 

fornecidos pela Seduce. Apenas materiais que não traziam riscos, entre os quais: folha de papel 

pardo, barbante, tesoura sem ponta, lápis de cor, garrafa pet, cola branca, pincel atômico e 

material biológico (SANTANA, 2013). 

Isso faz que os professores repitam as estratégias didáticas e diversifiquem pouco. 

Esse fator aumenta o desinteresse dos adolescentes em assistir às aulas (CONCEIÇÃO, 2013). 

Ademais, o uso de materiais didáticos carece de autorização da equipe que monitora a segurança 

local. 

 

d) Elaboração de um currículo específico que garanta condições de acesso e permanência 

na Educação Superior 

 

Santana (2013) registra que o Colégio Estadual Vida Nova recebe pronto da 

Secretaria de Educação, Cultura e Esporte de Goiás o Currículo Referência, descontextualizado 

da vivência local. De acordo com Silva (2018), o currículo existente na Rede Estadual de Goiás 

se assemelha ao prescrito, pois os conteúdos são descritos na perspectiva de um currículo básico 
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e com homogeneização dos sujeitos. 

No entanto, deveria haver um currículo apropriado para esse modelo de escola. Esse 

precisa estabelecer uma relação dialética com o contexto histórico, social, econômico, político 

e cultural. Desse modo, o currículo passa a ser visto como instrumento de ação política e 

pedagógica (FREIRE, 1987).  

Logo, reconstruir, reformular, reorientar o currículo requer clareza das concepções 

de mundo, de sociedade, de homem, de educação e de escola. Além disso, implica compreender 

o currículo como um processo dependente da participação dos sujeitos envolvidos na ação 

educativa. Essa participação ocorre mediante o exercício do diálogo. 

Por parte do currículo do Estado de Goiás não existe comprometimento com o 

acesso à Educação Superior, nem com o mundo do trabalho. Percebe-se também que o alto 

fluxo de alunos e a diversidade de formações e níveis impossibilitam o cumprimento da 

proposta curricular. 

Assim, podemos concluir que há um distanciamento entre o que está posto nas 

Diretrizes Nacionais para o Atendimento Escolar de Adolescentes e Jovens em Cumprimento 

de Medidas Socioeducativas e na Proposta Política Pedagógica para Atendimento ao 

Adolescente e Jovem Privado de Liberdade - na modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

no Estado de Goiás. 

 

e) Debates na formação inicial e continuada de professores para tratar desse tipo de escola 

 

Santana (2013), ao elucidar o perfil profissional dos docentes do Colégio Estadual 

Vida Nova, afirma que eles 

 

 

além de contar com a falta de apoio da Unidade Socioeducativa para com o 

lado pedagógico, possuem limitações relacionadas com a ausência de 

discussão na formação inicial e continuada sobre esse ambiente (SANTANA, 

2013, p. 99).  

 

 

A formação universitária não prepara o professor para trabalhar em contextos 

diferenciados, como é o caso do sistema socioeducativo (CELLA, 2007).  No entanto, a 

formação inicial de professores lida com códigos mais gerais para a constituição docente. Desse 

modo, a formação para esses contextos mais específicos, que carece de saberes como o político, 

crítico, reflexivo, deve ocorrer no espaço da formação continuada em serviço (OLIVEIRA-

NETO, 2016).   
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Nesse contexto, cabem à Seduce, à Secretaria Cidadã e à Secretaria de Segurança 

Pública oportunizar a formação continuada, pois o espaço deve manter o compromisso de 

formar melhor o profissional que lá atua. 

 

 

1.1.3 Depois do cumprimento da medida socioeducativa de internação 

 

 

Após o cumprimento da medida socioeducativa de internação, é esperado que os 

adolescentes deem continuidade aos estudos. A respeito disso, as DNAEAJCMS (BRASIL, 

2016) asseguram o seguinte: 

 

 

§ 5º - Caso o estudante retorne a sua escola de origem, após cumprimento de 

internação provisória, a instituição de ensino deve viabilizar a recuperação do 

rendimento escolar, sem considerar as respectivas faltas no período (BRASIL, 

2016, p. 4). 

 

 

Isso implica que as instituições de ensino devem viabilizar a continuidade aos 

estudos e não criar turmas específicas para adolescentes que tiveram passagem pelo sistema de 

justiça. Porém, anterior à escrita das DNAEAJCMS, as pesquisas revelavam que as escolas 

justificavam a rejeição da matrícula, porque tais jovens, quando estavam na escola, causavam 

problemas, devendo, portanto, serem encaminhados para outros colégios.  

Essas instituições de ensino “rejeitaram esses alunos por seu histórico de conflitos 

e pelo estigma de estarem em conflito com a lei e assim o ciclo de exclusão se repete” (GALLO; 

WILLIANS, 2008, p. 51). Corroborando, Zanella (2010) pontua que a repulsa também ocorre 

 

 

[...] pela não adaptação às regras escolares, pelo sentimento de fracasso frente 

aos professores e colegas, pela ‘falta’ de idade para se inserir na modalidade 

da Educação de Jovens e Adultos ou a ‘muita’ idade, ocasionada pela 

defasagem idade-série, para se inserir no ensino regular diurno (ZANELLA, 

2010, p. 17). 

 

 

Além dos fatores supracitados, 

  
[...] na escola circulam as mesmas representações sociais da sociedade sobre 

o adolescente em conflito com a lei: medo, indiferença, dó, compaixão e 

hostilidade; há uma forte tendência de reforçar preconceitos e comparações 

entre o padrão de comportamento do aluno desejado, tido como ‘normal’, e 

do aluno ‘problema’. Diante deste contexto, o adolescente autor de ato 

infracional se apresenta à escola como um desafio e, em alguns casos, como 

um ‘problema’, chegando a situações extremas de o aluno só ser aceito sob 
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determinação judicial, por mais contraditória que a situação possa parecer 

(ALVES, 2010, p. 27).  

 

 

Assim, a melhoria das condições de reinserção escolar de adolescentes com 

passagem pelo sistema de justiça também despontou na literatura como um importante caminho 

a ser trilhado pelas escolas, pelo fato de a reinserção, muitas vezes, representar novos fracassos, 

agravando a vulnerabilidade desses alunos por meio de situações de isolamento, rotulação e não 

aprendizagem (SILVA; BAZON, 2014, p. 285).   

Teixeira e Onofre (2009) consideram que a trajetória escolar de adolescentes em 

privação e restrição de liberdade se constitui de duas experiências distintas: 

  
 

[...] uma de ‘exclusão’ e outra marcada por uma inclusão imposta, que 

posteriormente contribuirá para sua exclusão nos espaços escolares, 

decorrentes das discriminações e dos estigmas que marcam a vida de muitos 

jovens que um dia foram internos11 (TEIXEIRA; ONOFRE, 2009, p. 177).  

 

 

Portanto, se após o cumprimento da medida socioeducativa de internação a 

regularização da matrícula for dificultada, fomenta o ciclo de exclusão do adolescente com 

passagem pelo sistema de justiça. A regularização da matrícula garante o acesso à 

escolarização, no entanto, a permanência, a aprendizagem e a existência de elementos para a 

construção de um sujeito emancipado ficam minimizadas em razão do estigma de adolescente 

infrator. 

Encerrando essa revisão de literatura para compreender a relação entre o 

adolescente e a escola antes, durante e depois da privação e restrição de liberdade, vem a 

seguinte pergunta, entre outras questões, qual é o grande achado? 

A escola, independentemente do lugar onde estiver, é uma possibilidade de 

mudança da realidade de vida dos adolescentes, visto que a apropriação dos conteúdos e as 

relações interpessoais estabelecidas com o objeto de conhecimento e com os pares propiciam o 

desenvolvimento da consciência crítica. 

Contudo, a literatura nos mostra que os adolescentes não dão continuidade ao 

processo de escolarização antes da apreensão (a maioria evade ou desiste), visto que a escola 

pública não é atrativa para os alunos. Situações como a falta de infraestrutura, o bullying, a 

reprovação, a falta de material didático e escolar permeiam esse espaço e, afastam o estudante 

da escola. Além disso, é flagrante que a sociedade não importa com a ausência deste adolescente 

                                                 
11 Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente. 
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na Unidade Escolar.  

Num gradiente ou numa hierarquia de escolas, percebe-se que essas instituições de 

ensino fora das Unidades Socioeducativas não ofertaram possibilidade de emancipação dos 

sujeitos, pois elas não conseguiram oportunizar o mínimo, fazer que os adolescentes percebam 

o seu papel no mundo. Assim, cabem alguns questionamentos.  

1- Se a escola fora do sistema socioeducativo não é a escola que queremos, será que a escola 

dentro de uma lógica de encarceramento será? 

2- Qual(is) oportunidade(s) os adolescentes terão estudando nas escolas imersas nas Unidades 

Socioeducativas? 

 Na contramão do que temos hoje, escolas inseridas nessa lógica de 

encarceramento, espera-se um movimento que leve a um novo modelo de distribuição de renda, 

um novo modelo para resolver a questão do ato infracional e uma escola fora desse ambiente 

de privação e restrição de liberdade. Na impossibilidade, almejamos que a escola imersa nesse 

sistema contenha práticas internas que humanizem os sujeitos, abra possibilidades básicas 

(como o ler, o escrever, o contar e o interpretar) e subsidie o acesso à escolarização após o 

cumprimento da medida socioeducativa de internação.  

 

 

1.2 Escolarização nas Unidades Socioeducativas 

 

 

Este tópico intenta compreender a construção histórica das escolas imersas nas 

Unidades Socioeducativas no estado de Goiás. Para tanto, consideraremos registros 

bibliográficos que expõem o surgimento das Unidades de Privação e Restrição de Liberdade e 

a produção/reprodução de um cenário paradoxo. 

Na sequência, pretende-se relatar e analisar a Proposta Política Pedagógica para 

Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos no estado de Goiás (PPPAAJPL-EJA) valendo-se de documentos nacionais e 

estaduais, e da vivência da pesquisadora como professora e investigadora no Colégio Estadual 

Vida Nova. 

Por fim, almeja-se analisar o que é educação, escola e docência com base nas obras 

de Paulo Freire. A escolha por esse referencial teórico se insere no anseio de assumir, demarcar 

e estabelecer um diálogo entre os conceitos fundantes propostos pelo autor que constitui a base 

da PPPAAJPL-EJA e da investigação. 
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1.2.1 Historiando a educação escolar na socioeducação no estado de Goiás 

 

 

Os estudos sobre o percurso sociohistórico da educação escolar na socioeducação 

revelam, em sua maioria, “os processos de institucionalização e violência que não produziram 

(e não produzem) mudanças no lugar social ocupado por adolescentes das classes 

desfavorecidas” (LOPES; SILVA; MALFITANO, 2006, p. 114), pois, oriundos de grupos 

populares, as ações políticas a eles destinadas dependem de uma rede de gestão, a qual tenciona 

entre as exigências do capital e as reinvindicações da população.  

Desse modo, a escrita deste tópico se justifica para compreender como a trajetória 

das políticas públicas nacionais voltadas para o atendimento de crianças e adolescentes 

influenciam nos documentos e nas práticas cotidianas da educação escolar na socioeducação 

em Goiás. 

Ao retratar sobre as políticas públicas sociais voltadas para o atendimento de 

crianças e adolescentes no Brasil, Alves (2000), divide-as em 5 (cinco) períodos: a) Período 

assistencial-caritativo12 (1554-1874); b) Período filantrópico-higienista13 (1874-1924); c) 

Período assistencial14 (1924-1964); d) Período institucional (1964-1990); e) Período de 

desinstitucionalização 1990 até os dias atuais.  

Em comparação com os outros estados federados, a história de Goiás é recente, por 

isso nos ateremos aos dois últimos períodos. Para isso, faremos um paralelo entre as políticas 

públicas nacionais e como as decisões destas influenciaram no âmbito estadual, pois, ao que se 

observa, essas se mantêm em linearidade. 

O Período Institucional (1964-1990) é marcado pelo alinhamento nacional às 

normativas internacionais estabelecidas na Declaração dos Direitos da Criança de 1959 

(UNICEF, 1959). Aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, o estatuto passa a 

                                                 
12 Esse período é caracterizado pela assistência/caridade às crianças “sem juízo” que perambulavam pelas ruas. 

Esse fato ocorria em razão da escravidão, em que os filhos de índios, de portugueses e, posteriormente, de ex-

escravos negros eram abandonados compulsoriamente pelos pais.  
13 Essa fase é marcada pelos conhecimentos sobre higiene e controle de doenças infectocontagiosas. No entanto, 

os cuidados ultrapassavam o âmbito da saúde, pois, em nome da paz, o Estado intervia na educação das crianças 

a fim de torná-las cidadãs úteis e produtivas. 
14 O Período assistencial é descrito como a época em que houve um aumento no volume de leis para ofertar maior 

assistência à infância. Assim, surge o Juiz de Menores e consolida as leis de assistência e proteção a menores 

(BRASIL, 1927). No entanto, os especialistas da época diagnosticaram que o problema da infância era 

consequência da pobreza. Portanto, a questão foi redirecionada do enfoque jurídico para o social. Dessa forma, em 

1941, surge o Serviço de Assistência do Menor (SAM), que consistia em um órgão do Ministério da Justiça que 

atendia tanto ao adolescente autor de ato infracional quanto ao menor carente e abandonado. Contudo, funcionava 

em equivalência ao sistema Penitenciário. Em 1942, é criada a Legião Brasileira de Assistência (LBA), cuja 

finalidade envolvia o amparo a vários aspectos da miserabilidade social, como a educação popular, a saúde, a 

alimentação, a habitação e outros. 
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considerar a criança como um sujeito de direitos, atribuindo ao Estado e à Sociedade o dever 

de garantir esses direitos (saúde, educação, profissionalização, lazer e segurança social). Dada 

a utilização de métodos inadequados, esse reordenamento culminou na extinção do Serviço de 

Assistência ao Menor (SAM) e na criação da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor 

(Funabem) em 1964 (BRASIL, 1964). 

A política da Funabem tinha como diretrizes norteadoras a assistência à família e 

colocação da criança em lares substitutos, a criação de instituições que possuíam características 

de vida familiar e o respeito às peculiaridades das comunidades de diversas regiões do Brasil 

(BRASIL, 1964). Frequentemente, essa política, criada com os militares no poder, mostrou-se 

violadora dos direitos dos adolescentes (LOPES; SILVA; MALFITANO, 2006). Em 1979, é 

aprovada a revisão do Código de Menores (BRASIL, 1979), que trazia em seu bojo a proteção 

aos direitos da criança. Contudo, as contradições entre o que estava disposto no texto legal e as 

práticas cotidianas das instituições continuavam. 

Para desenvolver a Pnabem em Goiás, foi criada, em 1967, pela Lei nº 6.560, a 

Secretaria de Serviços Sociais. Entre os anos de 1975 e 1979, no Governo de Irapuan Costa 

Júnior, houve uma tentativa de o estado de Goiás intervir nas questões da infância e 

adolescência. Para garantir a implementação da Pnabem, foram criadas as Fundações Estaduais 

de Bem-Estar do Menor (Febem).  

A Febem-GO foi instituída pela Lei nº 8.115, em 1976, e objetivava conforme o 

Art. 1º “realizar a política de amparo e proteção a educandos de menor idade quando 

desassistidos, abandonados, desajustados e infratores das leis penais, para assegurar-lhes 

assistência, recuperação, formação moral e reintegração no meio social” (GOIÁS, 1976, p. 1).  

De acordo com Teixeira (2017), esse modelo de assistência mostrou-se claramente violador de 

direitos, como o de usufruir de liberdade, permitir o exercício de práticas e atitudes 

estigmatizantes, e outros. 

No governo de Iris Rezende Machado, 1983-1987, foi elaborado um plano de ação 

fundamentado pelos princípios da integração, interiorização e participação que deveriam ser 

desenvolvidos pela Febem-GO no triênio 1984-1986. Entretanto, com um estudo realizado por 

técnicos da Febem-GO, na década de 1980, intitulado Menor Marginalizado e Menor 

Marginalizado/Infrator, a unidade foi desativada em 1986. Constatou-se um discurso 

contraditório como ação educativa (TEIXEIRA, 2010).  

O Período de desinstitucionalização (1990 até os dias atuais) é marcado pelos 

desdobramentos da promulgação da nova Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988), com 

base na qual foi instituído o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990). 
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O Estatuto tem sua origem inovada no tocante à elaboração, ao emergir valendo-se 

de discussões de vários seguimentos da sociedade civil organizada, oportunizando às crianças 

e aos adolescentes ingressarem na cidadania como sujeitos de direitos de tal modo que delineia 

um novo projeto de sociedade, substituindo o assistencialismo por um conjunto de propostas 

de caráter emancipador, baseado nas noções de pessoa em condição peculiar de 

desenvolvimento.  

Portanto, o princípio fundamental do ECA está assentado na ideia de proteção 

integral a todas as crianças e aos adolescentes em contraposição à ideia de situação irregular, 

passando a impor com prioridade e universalidade uma política para esses sujeitos, assegurando 

direitos, como a saúde, a educação, a convivência familiar, entre outros. Desse modo, 

reconhece-se o valor prospectivo da infância e adolescência como portadora de continuidade 

da nação e a sua situação de vulnerabilidade (BRASIL, 1990).  

Sabe-se que é mais fácil avançar no campo teórico, na proposição, na argumentação 

que na prática, a qual está embebida por entraves outros. Contudo, numa perspectiva crítica 

busca-se essa indissociabilidade. 

Em 2006, fundou-se o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) 

que regulamenta a execução das medidas destinadas ao adolescente que pratique ato infracional, 

que, posteriormente, foi instituído pela Lei nº 12.594, sancionada em 18 de janeiro de 2012. 

Apesar dos avanços teóricos, a implementação dessa política na prática cotidiana da unidade 

socioeducativa vai além da formação continuada em serviço, há necessidade da articulação 

entre os diversos atores do Sistema de Garantia de Direitos e entre as demais políticas públicas 

voltadas para a infância e juventude e outros. 

Em 2016, são definidas as Diretrizes Nacionais para o Atendimento Escolar de 

Adolescentes e Jovens em Cumprimento de Medidas Socioeducativas (DNAEAJCMS), que 

têm por finalidade a prevalência da dimensão educativa sobre o regime disciplinar e a 

escolarização como estratégia de reinserção social plena (BRASIL, 2016). Contudo o Art. 12 

das DNAEAJCMS orientam que “na impossibilidade de oferta de algum nível, etapa ou 

modalidade no espaço da unidade de internação, deve ser viabilizado aos adolescentes e jovens 

o acesso à instituição educacional fora da unidade que contemple sua necessidade de 

escolarização ou Educação Profissional” (BRASIL, 2016, p. 5) (grifo nosso). Assim, criar uma 

escola na Unidade Socioeducativa sem a oferta práticas internas que humanizem os sujeitos 

representa uma ingenuidade ou perversidade. 

Para atender às orientações nacionais, no início dos anos 1990, a gestão da política 

socioeducativa em Goiás esteve sob a responsabilidade da Fundação da Criança, do 
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Adolescente e da Integração do Deficiente (Funcad).  

No primeiro mandato de governador de Marconi Ferreira Perillo Júnior, 1999-2002, 

as competências da Funcad foram transferidas para Secretaria de Cidadania e Trabalho (SCT)15. 

Isso ocorreu na intencionalidade de promover inovações na estrutura organizacional do Estado.  

A partir de 2006, surge a primeira Unidade Socioeducativa com viés educativo em 

Goiás. Em dezembro de 2012, institui-se no terceiro mandato de governador de Marconi 

Ferreira Perillo Júnior, 2011-2014, na Secretaria Cidadã, o Grupo Executivo de Apoio a 

Crianças e Adolescente (Gecria). A Gerência “tem a finalidade de coordenar, articular e 

operacionalizar as políticas públicas sobre adolescentes e jovens em conflito com a lei” 

(GOIÁS, 2015, p. 16) e compartilha a responsabilidade com outras secretarias de estado. Assim, 

a equipe de segurança é composta por funcionários da Secretaria de Segurança Pública e o 

processo de escolarização é de responsabilidade da Seduce.  

Contudo, é importante destacar que a primeira Unidade Socioeducativa goiana com 

oferta de educação escolar surgiu em 2006 e somente em 2014 foi criada uma proposta 

educacional. Se a educação nesse espaço foi relegada a um segundo plano, questiona-se quais 

são as finalidades da instituição? Quais são as prioridades educacionais do sistema 

socioeducativo com a escolarização dos sujeitos que cumprem a medida socioeducativa de 

internação em Goiás?  

No que tange à escolarização dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação, no estado de Goiás, a oferta é exclusiva na modalidade EJA, que 

por meio da Gerência Executiva de Educação de Jovens e Adultos (GEEJA) elaborou, em 2014, 

uma Proposta Política Pedagógica para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de 

Liberdade - na modalidade de Educação de Jovens e Adultos no estado de Goiás (PPPAAJPL-

EJA) (Parecer CEE-CLN nº 1.137/2014), a fim de “apresentar as diretrizes gerais que deverão 

nortear o trabalho socioeducativo e o currículo para as etapas dessa modalidade” (GOIÁS, 

2014a, p. 11). 

Contudo, para além de observar as legislações escolares, as escolas inseridas nas 

Unidades devem orientar-se por documentos elaborados pelo Gecria, a saber: o Plano Estadual 

de Atendimento Socioeducativo (GOIÁS, 2015), o Projeto Político Pedagógico (GOIÁS, 

2016a) e o Regimento Interno dos Centros Regionalizados de Atendimento Socioeducativo de 

Internação (GOIÁS, 2016b) das Unidades. 

                                                 
15 No quarto mandato de Marconi Ferreira Perillo Júnior, 2015-2018, a Secretaria de Cidadania e Trabalho passa 

a ser denominada Secretaria Cidadã. Em 2019, na gestão de Ronaldo Caiado, a pasta muda o nome para Secretaria 

de Desenvolvimento Social de Goiás. 
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Esses documentos intentam expor as “ações prioritárias a serem implementadas 

pelo Estado de Goiás no período de 2015 a 2024” (GOIÁS, 2015, p. 09), além de estabelecerem 

parâmetros e bases éticas e pedagógicas a serem adotadas no atendimento ao adolescente 

privado e restrito de liberdade.  

Em 2018, é criada, na Seduce, uma Gerência específica para atender à escolarização 

dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação e de internação 

provisória. A Gerência de Socioeducação permaneceu por 01 (um) ano e findou os trabalhos 

com a posse do governador Ronaldo Caiado, em 2019. Com o novo organograma, a Gerência 

de Socioeducação fundiu-se com a Gerência de Programas Transversais e passou a ser 

denominada Gerência de Programas e Projetos Intersetoriais e Socioeducação. 

Na intencionalidade de historiar a educação escolar na socioeducação no estado de 

Goiás, notamos que, apesar dos avanços no campo teórico, há uma linearidade entre as políticas 

nacionais e estaduais. Ao que parece, a escrita dos documentos e as ações cotidianas nas 

instituições socioeducativas representam uma questão de causa e efeito. A política nacional 

orienta e a estadual cumpre.  

Para agravar a situação, sem questionar ou sem propor alternativas para resolver a 

questão do ato infracional em Goiás, institui-se uma escola dentro de uma Unidade 

Socioeducativa, a qual historicamente carrega uma cultura de caridade, subserviência e 

violência. Sem uma perspectiva de emancipação dos sujeitos, certamente, coloca-os novamente 

à margem da sociedade. 

 

 

1.2.2 Proposta Política Pedagógica para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de 

Liberdade - na modalidade de Educação de Jovens e Adultos no estado de Goiás (PPPAAJPL-

EJA) 

 

 

O intuito desta parte do texto é relatar e analisar a Proposta Política Pedagógica 

para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade na modalidade de Educação 

de Jovens e Adultos no Estado de Goiás (PPPAAJPL-EJA). Para tanto, serão utilizados 

documentos como Diretrizes Nacionais para o Atendimento Escolar de Adolescentes e Jovens 

em Cumprimento de Medidas Socioeducativas, Regimento Interno dos Centros Regionalizados 

de Atendimento Socioeducativo de Internação e Plano Estadual de Atendimento 

Socioeducativo, e o que foi observado pela pesquisadora como professora/investigadora do 

Colégio Estadual Vida Nova (2009 - 2020). 

As DNAEAJCMS estabelecem no Art. 7º que “os sistemas de ensino devem 
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assegurar a matrícula de estudante em cumprimento de medidas socioeducativas sem a 

imposição de qualquer forma de embaraço, preconceito ou discriminação, pois se trata de 

direito fundamental, público e subjetivo” (BRASIL, 2016, p. 3). Isso implica a realização de 

matrícula em qualquer época do ano, independentemente da apresentação de documento de 

identificação pessoal e, até mesmo, pode ser realizada mediante a autodeclaração ou a 

declaração do responsável.    

Para assegurar as matrículas nessas condições, as escolas inseridas nas Unidades 

Socioeducativas devem possuir um calendário escolar diferenciado e uma avaliação 

diagnóstica. O calendário escolar diferenciado é necessário, pois existem demandas de 

estudantes que ingressam no sistema em todas as épocas do ano. E a avaliação diagnóstica é 

imprescindível para classificar os alunos que não tiveram acesso à escola na idade própria. Para 

tanto, a PPPAAJPL-EJA não faz alusão sobre como ocorrerá a matrícula nem a avaliação 

diagnóstica desse estudante.  

As DNAEAJCMS não mencionam sobre a separação dos alunos por classe. Porém, 

a PPPAAJPL-EJA diz que “o atendimento das turmas ocorre, preferencialmente, pela seriação” 

(GOIÁS, 2014a, p. 14). Todavia, conhecendo a rotina escolar, sabemos que as turmas são 

multisseriadas (SANTANA, 2013).  

Isso é um fator que dificulta a continuidade do processo de escolarização, pois a 

multisseriação nesse espaço não é aproveitada “quando os alunos dialogam saberes 

problematizados, a fim de desenvolverem a criticidade que proporciona a conscientização do 

indivíduo com vistas à superação da ingenuidade e da passividade ante o mundo a qual esse 

sujeito insere” (SANTANA, 2013, p. 66).  

Assim, o que se tem é um aglomerado de estudantes que são agrupados conforme 

o convívio e os atos infracionais cometidos. Isso gera uma dificuldade por parte dos professores 

em ministrar o conteúdo com estratégias didáticas e em séries diferentes. 

Apesar das DNAEAJCMS não mencionarem sobre a quantidade de alunos 

distribuídos por salas de aula, a PPPAAJPL-EJA e o Regimento Interno dos Centros 

Regionalizados de Atendimento Socioeducativo de Internação (GOIÁS, 2016b) limitam o 

atendimento ao máximo de 10 (dez) alunos por sala de aula, podendo esse número ser reduzido 

de acordo com a necessidade de cada Unidade. Sabemos que em algumas Unidades as aulas 

são individualizadas, tendo em vista o ato infracional cometido e/ou a repercussão social16.  

Assim, segue o quadro 1, para ilustrar a distribuição de salas de aula por unidade socioeducativa 

                                                 
16 A decisão acerca desse atendimento individualizado cabe à equipe multidisciplinar. 
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goiana. 

 

Quadro 1 - Distribuição de salas de aula por Unidade Socioeducativa 

Unidades de 

Internação 

Número Máximo de 

Adolescentes na 

Unidade 

Número de 

Adolescentes 

Internos 

Quantidade de Salas 

de Aula 

Case- Anápolis 80 39 07 

Case- Formosa 80 80 07 

Case- Goiânia 174 141 07 

Case- Itumbiara 20 14 01 

Case- Luziânia 60 35 06 

Case- Porangatu 12 14 01 

CIP- Goiânia 58 67 03 

Fonte: SEDUCE/SEM/GEEJA (informação verbal)17 (2017). 

 

Nota-se, no quadro 1, que a PPPAAJPL-EJA deveria, no mínimo, inserir atividades 

escolares em outros espaços físicos da Unidade. Para os Colégios utilizarem somente o espaço 

físico denominado de sala de aula para a realização das atividades educacionais, essas salas se 

apresentam em um número reduzido. Esse fator é limitante para garantir a escolarização diária 

desses adolescentes e potencializa a multisseriação dos estudantes nas classes. 

A esse respeito, as DNAEAJCMS orientam no Art. 9º que “adolescentes e jovens 

que cumprem medida em unidade de internação socioeducativa poderão receber atendimento 

educacional em espaços específicos, dotados de recursos pedagógicos, infraestrutura adequada, 

equipe docente, pedagógica e administrativa, capaz de garantir a qualidade social do processo 

educativo” (BRASIL, 2016, p. 5).  

Os espaços pedagógicos podem ser diversos, tais como biblioteca, quadra de 

esportes, pátio, refeitório, entre outros. A exemplo disso cita-se um fato que ocorreu no Colégio 

Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia, em que as aulas de Ciências foram desenvolvidas 

na horta existente na Unidade (SANTANA; SHUVARTZ; OLIVEIRA-NETO, 2017). 

As DNAEAJCMS dissertam no Art. 14 que “a escolarização de adolescentes e 

jovens em atendimento socioeducativo deve atentar para os seguintes aspectos: I- oferta de 

educação integral em tempo integral” (BRASIL, 2016, p. 4).  

No entanto, em Goiás, o privilégio de estudar numa escola de educação integral, 

em tempo integral, não condiz com a realidade dos adolescentes em cumprimento de medida 

                                                 
17 Dados obtidos em conversa informal com a GEEJA, em agosto de 2017. 
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socioeducativa de internação. Dado que, segundo o Plano Estadual de Atendimento 

Socioeducativo (GOIÁS, 2015), no contraturno escolar os adolescentes são atendidos por uma 

equipe técnica multiprofissional constituída por servidores com formação superior nas áreas de 

Psicologia, Serviço Social, Pedagogia, Enfermagem, Musicoterapia, Arteterapia, Advocacia e 

outras necessárias ao desenvolvimento do programa socioeducativo. Por vezes, esses 

atendimentos acontecem de forma individual ou podem não acontecer pela ausência do 

profissional, falta de escolta policial, falta de educador social para acompanhar o adolescente 

ao local de atendimento.  

Várias dessas atividades podem ser vistas como educativas e formativas, 

alcançando eventualmente um enfoque transdisciplinar. No entanto, como não acontece um 

planejamento único entre as Secretarias de Estado (Educação, Cidadã e Segurança Pública), 

não há uma articulação que promova a formação orientada dos adolescentes e até se 

distanciando dos conceitos de uma escola de tempo integral18.  

A orientação do Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo às Unidades é de 

articular as saídas externas e as audiências dos adolescentes no horário oposto ao período 

escolar. Assim, mesmo que houvesse a oferta de educação em período integral, os adolescentes 

não estariam presentes em todas as atividades escolares propostas (GOIÁS, 2015).   

As saídas externas constituem um duplo problema: um para os adolescentes que 

saem e ficam sem as atividades escolares e outro para os jovens que ficam na Unidade sem as 

aulas por falta de escolta policial. Tal fato não constituiria um problema desde que se 

realizassem outras atividades pedagógicas para os que fossem prejudicados. Portanto, para 

cumprir com o calendário escolar, poder-se-ia utilizar exercícios, leitura, filmes, entre outros. 

Contudo, essas metodologias e tais recursos não adentram nos alojamentos dos adolescentes, 

dependendo de escolta para que aconteçam.  

As DNAEAJCMS afirmam, no Art. 11, que “deve ser garantida a oferta de todas as 

etapas da Educação Básica, contemplando seus diferentes componentes curriculares e 

viabilizando o acesso à Educação Básica” (BRASIL, 2016, p. 4).  

Desde que surgiu a primeira escola numa Unidade Socioeducativa no estado Goiás, 

em 2006, ela não tem classes regulares de Ensino Fundamental e Médio. O que há são classes 

na modalidade EJA. Essa, por sua vez, é destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

                                                 
18 A escola de tempo integral surgiu com a Portaria Normativa Interministerial nº 17, de 24 de abril de 2007, por 

meio do Programa Mais Educação, uma estratégia do governo federal para indução da política de educação integral 

no Brasil. A esse tipo de escola estão imbuídos dois conceitos: tempo integral e jornada ampliada. Assim, os alunos 

têm, durante todo o período letivo, a ampliação do tempo diário de permanência na escola e dos itinerários 

educativos. 
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continuidade aos estudos no Ensino Fundamental e Médio na idade própria, exclusiva para os 

alunos que estão, comprovadamente, afastados há mais de 1 (um) ano de uma Unidade 

Educacional e com idade mínima para o ingresso de 15 (quinze) anos no Ensino Fundamental 

e 18 (dezoito) no Ensino Médio (GOIÁS, 2011). 

Para tanto, no que concerne à faixa etária dos adolescentes, observa-se no quadro 

2, a seguir, extraído do Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo, que nos anos de 2006, 

2010 e 2013 a distribuição entre as faixas de 12-14 anos e 15-17 anos mantiveram-se, 

relativamente, estáveis, sendo a última a maioria do atendimento (GOIÁS, 2015).  

 

 

Quadro 2 - Número de adolescentes atendidos por faixa etária 

Ano 12-14 anos 15-17 anos 

2006 23% 77% 

2010 24% 76% 

2013 21% 79% 

Fonte: GOIÁS (2015, p. 23). 

 

 

Logo, se os jovens autores de ato infracional possuem idade entre 12 a 17 anos e na 

Unidade somente há oferta da educação na modalidade EJA, cuja legislação estabelece uma 

idade mínima para o ingresso, cabe um questionamento acerca da exclusividade da modalidade 

EJA. A indagação é pertinente, pois as políticas públicas convergem em considerar critérios 

como a idade e o afastamento há mais de um ano de uma unidade educacional.  

Será que existem alunos na faixa etária de 12-14 anos cursando o Ensino 

Fundamental e estudantes com menos de 18 anos no Ensino Médio nas escolas inseridas nas 

Unidades Socioeducativas goianas? 

A inquietação é intensificada se levarmos em consideração a garantia da matrícula 

desse estudante após o cumprimento da medida socioeducativa de internação. A orientação do 

Conselho Estadual de Educação (CEE) é que após a saída 

  
 

deverá a equipe pedagógica do Centro de Atendimento Socioeducativo 

encaminhar o adolescente ou jovem a uma escola para que se efetive sua 

matrícula, considerando todos os seus estudos realizados. Essa escola deve 

ser próxima a sua residência, todo o procedimento será feito em comum 

acordo com a família, deverá constar na ficha do aluno os estudos realizados 

com o período e a avaliação da aprendizagem feita, sendo descrita a unidade 

escolar para qual ele foi encaminhado e o número de sua matrícula (GOIÁS, 

2014b, p. 6) (grifo nosso). 
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Portanto, cabe à equipe pedagógica da Unidade encaminhar o jovem a uma escola. 

Contudo, questiona-se qual unidade educacional defere uma matrícula contrariando uma 

orientação nacional cujos critérios quanto à idade mínima são claros? 

No que concerne ao currículo, as DNAEAJCMS orientam no Cap. 5, Art. 14, sobre 

a necessidade do acompanhamento pedagógico específico e da promoção de condições de 

acesso e permanência na Educação Superior. De acordo com a PPPAAJPL-EJA, a organização 

curricular estrutura-se com base em eixos temáticos/projetos definidos coletivamente entre 

educadores e educandos.  

Essa postura, de estruturar o currículo valendo-se de uma construção coletiva, parte 

do pressuposto de que o “conteúdo programático já não involucra finalidades a serem impostas 

ao povo, mas, pelo contrário, porque parte e nasce dele, em diálogo com os educadores, reflete 

seus anseios e esperanças” (FREIRE, 1997, p. 102). Contudo, percebe-se que, ao longo dos 

anos, a PPPAAJPL-EJA não altera os eixos temáticos/projetos. O que nos leva a questionar se 

a seleção desses, de fato, ocorreu mediante uma escolha coletiva entre educadores e educandos. 

Sabe-se que a prática educativa é gnosiológica, por isso não há possibilidade de 

existir uma prática pedagógica sem conteúdo, sem objeto do conhecimento. Entretanto, a 

escolha do conteúdo programático deve ser de natureza política, pois nele está imbricado “que 

conteúdos ensinar, a quem, a favor de quê, de quem, contra quê, contra quem, como ensinar” 

(FREIRE, 1996, p. 45).  

Assim, a fim de direcionar essas indagações, a PPPAAJPL-EJA sugere temas que 

“permitem compreender criticamente a realidade e construir uma nova racionalidade” (GOIÁS, 

2014a, p. 22). 

Esses eixos temáticos/projetos são eleitos para o período de um semestre e os 

subtemas desenvolvidos por um período de um mês ou bimestre. Embora as DNAEAJCMS não 

façam alusão aos conteúdos programáticos, a PPPAAJPL-EJA sugere Eixos 

Temáticos/Projetos a serem trabalhados conforme consta no quadro 3 a seguir. 

 

Quadro 3 - Eixos Temáticos/Projetos 

Eixos Temáticos Projetos 

Higiene Vida saudável 

Alimentação Alimentação saudável 

Sustentabilidade socioambiental Projeto para os 5Rs 

Leitura Baú da leitura 
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Música/teatro/arte Projetos sobre a Páscoa 

Viola enjaulada 

Teatro do oprimido 

Mandala no mundo dos índios 

Família/vida/valores Valorizando minha família 

Respeito à vida 

Qualidade de vida 

O futuro e a profissão 

Opção sexual 

Meio ambiente Meu estado/minha cidade 

Geometria no meio ambiente 

Projeto Copa do Mundo 

Projeto embalagens X lixo X reciclagem: uma 

convivência possível 

Ética/Cidadania/Direitos Humanos Projeto ética, cidadania e direitos humanos: 

como combater o bullying 

Direitos humanos e cidadania: um desafio ao 

serviço social 

Projeto Prática eleitoral e cidadania 

Projeto diga sim à vida 

Fonte: Adaptado pela autora de Goiás (2014a). 

 

A PPPAAJPL-EJA orienta que os conteúdos das áreas de conhecimento devem 

responder às problematizações e às questões levantadas pelos subtemas de forma 

interdisciplinar, possibilitando a interação entre os diversos conhecimentos (GOIÁS, 2014a).  

Percebe-se que ações na forma de Eixos Temáticos/Projetos permitem a inserção 

de metodologias de investigação a fim de abordarem-se diversas áreas com base em temas 

geradores ou de situações-problema.  

No entanto, os temas são comuns em propostas curriculares para a inserção e o 

desenvolvimento de conhecimentos escolares. Assim, os projetos não condizem com o contexto 

dos estudantes, alguns distando até mesmo da possibilidade de inclusão de conhecimentos 

escolares ou éticos. Freire (1997) vê como importante a contextualização dos conteúdos, que 

para ele deve se aproximar de um entendimento crítico de questões científicas e tecnológicas 

ou estarem numa perspectiva de intervenção na sociedade. 

As DNAEAJCMS discorrem no Art. 10 que as escolas localizadas em unidades de 

internação socioeducativas devem garantir o cumprimento da mesma carga horária mínima 

definida em lei. Isso vale para os diversos níveis e as modalidades de ensino. A fim de 

exemplificar essa alusão, consta no quadro 4, a seguir, a matriz curricular adotada pela 
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PPPAAJPL-EJA19. 

 

Quadro 4 - Matriz Curricular - Medida Socioeducativa - Nível II - Ensino Fundamental 

Matriz Curricular - Medida Socioeducativa 

Nível II - Ensino Fundamental 

BASE NACIONAL 

COMUM E 

PARTE 

DIVERSIFICADA 

Área de 

Conhecimento 

Componentes 

Curriculares 

Carga Horária 

Hora/Aula 

Semanal 

Hora/Aula 

Semestral 

Total da 

carga 

horária do 

nível II 

Linguagens, 

Códigos e suas 

Tecnologias 

(01) 

Língua 

Portuguesa 

07 140 840 

Leitura, Escrita 

e Oralidade 

Língua 

Estrangeira 

Moderna- 

Inglês/Espanhol 

Linguagens, 

Códigos e suas 

Tecnologias 

(02) 

Educação Física 03 60 360 

Arte 

Ciências da 

Natureza 

Ciências 03 60 360 

Ciências 

Humanas 

História 05 100 600 

Geografia 

Matemática Matemática 07 140 840 

Cálculo 

Matemático 

TOTAL DA CARGA HORÁRIA 25h/a 500h/a 3.000h/a 

Fonte: GOIÁS (2014a, p. 16). 

 

 

Ao observar o quadro 4, nota-se que a matriz curricular é distribuída em 5 (cinco) 

áreas do conhecimento: Linguagens Códigos e suas Tecnologias (01); Linguagens, Códigos e 

suas Tecnologias (02); Ciências da Natureza; Ciências Humanas; e Matemática, organizadas 

em 25h/a semanais, 500h/a semestrais e 3.000h/a anuais. Para contemplar os 100 dias letivos, 

com 20 semanas, são necessários 05 (cinco) dias com 05 (cinco) aulas de 50 minutos 

presenciais.  

Contudo, conhecendo a rotina escolar em que os educadores sociais retiram os 

                                                 
19 Embora haja a oferta das três etapas da modalidade EJA: (Nível I - Alfabetização ao 5º Ano do Ensino 

Fundamental; Nível II - 6º ao 9º Ano do Ensino Fundamental; Nível III - 1ª à 3ª Série do Ensino Médio), nesse 

momento, opta-se pela apresentação da matriz referente ao Nível II. 
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adolescentes dos alojamentos no turno matutino entre 7h e 30 min e 11h; no turno vespertino20 

entre 13h e 30 min e 17h, questiona-se como se consegue ofertar 5 (cinco) aulas de 50 minutos 

presenciais nas escolas inseridas nas Unidades Socioeducativas? Ao efetuar uma conta simples 

de matemática, sem intervalo de recreio (que inexiste nas Unidades de Internação), em 3h e 30 

min de aulas por turno, são ofertadas, no máximo, 4 (quatro) aulas de 50 minutos (SANTANA, 

2013). Entretanto, a Resolução nº 5 de 2011 afirma no Art. 59 que  

 

 

A educação de jovens e adultos, em todas as suas etapas, será oferecida em 5 

(cinco) dias de atividades escolares semanais em sala de aula, não podendo 

nenhum deles exceder a 3 (três) horas de atividades presenciais, no 

período noturno (GOIÁS, 2011, p. 20) (grifo nosso). 

 

 

Isso implica que as atividades escolares nas Unidades de privação e restrição 

poderiam ter uma carga horária menor que a prevista na PPPAAJPL-EJA. Porém, a falta de 

entendimento da Seduce com a legislação educacional e com a rotina da Unidade gera 

desentendimentos por parte daqueles envolvidos em executar a proposta (direção da escola, 

coordenação pedagógica e professores). 

Além disso, temos dois fatores que cerceiam a rotina da Unidade que interferem no 

cumprimento da carga horária mínima definida em lei: a) 1 (um) dia por semana os adolescentes 

recebem visita dos familiares. Logo, no dia da visita familiar, não há o atendimento escolar e 

os professores “dizem realizar” as atividades de planejamento de aula; b) há uma cultura local 

de que a ausência de escolta policial para realizar a segurança no espaço externo implica a não 

liberação dos estudantes para as atividades escolares (SANTANA, 2013).  

Diante desses apontamentos percebe-se o quão difícil é cumprir a carga horária 

mínima definida em lei dentro de uma Unidade Socioeducativa. Não há possibilidade de ofertar 

as aulas em diversos horários, pois os alunos têm diferentes atendimentos (médicos, psicólogos, 

assistentes sociais, musicoterapeuta, entre outros).  

Na intencionalidade de relatar e analisar a Proposta Política Pedagógica para 

Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade - na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos no estado de Goiás, notamos que a efetivação do direito à escolarização dos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa no estado pode ser considerada como 

um caso de institucionalização da violação de direitos. 

                                                 
20 A situação é mais crítica no Case-Goiânia, que, por atender a adolescentes em três turnos, divide as aulas nos 

seguintes horários: Matutino (7h30min às 11h); Vespertino (13h30min às 16h40min); Intermediário (16h40min às 

18h 30min).  
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A Seduce criou uma Proposta de escolarização para atender aos adolescentes em 

privação de liberdade. Contudo, viola os direitos educacionais, pois a matriz curricular é 

impossível de ser executada. Sem o entendimento da política pública existente, sem salas de 

aulas suficientes, sem previsão do atendimento escolar em outros espaços, sem metodologias 

apropriadas e sem o cumprimento da carga horária mínima definida em lei, entre outros, temos 

a prevalência do controle do corpo, a penalização e a perpetuação do estigma de adolescente 

infrator.  

Mesmo com as inovações do ECA, do SNASE, das DNAEAJCMS, podemos 

afirmar que, no estado de Goiás, as atividades escolares nas Unidades de Privação e Restrição 

de Liberdade remontam as práticas anteriores à elaboração desses documentos. 

A falta de atividades, de estrutura física, emocional e outros, levam os adolescentes 

a situações emergenciais, tais como ociosidade e desespero. Pela falta destas, resultam conflitos, 

como o que ocorreu no dia 25 de maio de 2018 no Centro de Internação Provisória, em Goiânia, 

que provocou dez mortes (ANEXO A). 

 

 

1.3 A educação em Paulo Freire 

 

 

A proposição de analisar o que é educação com base nas obras de Paulo Freire se 

insere no anseio de assumir, demarcar e estabelecer um diálogo entre os conceitos fundantes 

propostos pelo autor que constitui o referencial teórico da PPPAAJPL-EJA e da pesquisa. 

Para tanto, é necessário compreender que, diferente de outros animais, a condição 

humana se associa diretamente com a consciência do homem sobre a sua inconclusão e, ao ter 

consciência do seu inacabamento, o ser humano toma ciência também do inacabamento do 

mundo. Então, esse processo contínuo de humanização é identificado por Freire (1987) como 

uma vocação ontológica do ser, vocação do ser mais.  

Contudo, ao lado da vocação do ser mais, Freire anuncia e denuncia a distorção 

dessa vocação, ou seja, a desumanização presente na história dos seres humanos. Desse modo, 

a busca pelo ser mais não é realizada no isolamento, no individualismo. Antes requer que essa 

busca seja construída no coletivo. 

Somado a isso, a (des)esperança de viver nesse mundo e “mergulhado no cansaço 

existencial e na anestesia histórica, girando em torno de seus problemas e de suas preocupações 
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pessoais, não pode divisar o inédito-viável mais além da situação limite21 em que se acha 

imerso” (FREIRE, 1997, p. 70).  

Logo, esse cansaço existencial – que não é físico, mas espiritual – deixa as pessoas 

vazias de ânimo, de esperança, tomadas do medo da aventura e do risco e referenda numa 

concepção determinista e mecanicista da história. Ao contrário dessa concepção, Freire 

compreende a história como possibilidade.  

Todavia, o cansaço existencial culmina na desumanização e no medo da luta por 

parte do oprimido. Por isso, é que quanto mais os oprimidos vejam os opressores como 

imbatíveis, portadores de um poder insuperável, tanto menos acreditam em si mesmos.  

Destarte, é a leitura do mundo que possibilita a decifração crítica das situações-

limite. Logo, impulsionar os sujeitos a transporem a situação do ser menos para o ser mais 

implica a “busca da necessária superação do saber de experiência feito por um saber mais 

crítico, mais exato, a que tem direito” (FREIRE, 1997, p. 57). 

Além disso, implica o direito de “saber melhor o que já sabem, ao lado de outro 

direito, o de participar, de algum modo, da produção do saber ainda não existente” (FREIRE, 

1997, p. 57). Desse modo, propiciar aos oprimidos a aquisição de conhecimentos científicos 

não é negar a cultura destes. Ao contrário, é desvelar que a razão de ser das coisas e ter delas 

um conhecimento cabal não é um privilégio das elites. Negar a cultura dos oprimidos é 

desrespeitar o saber do senso comum e tentar superá-la sem partir dela. 

A esse respeito, uma das tarefas da educação progressista é “procurar, por meio da 

compreensão crítica de como se dão os conflitos sociais, ajudar o processo no qual a fraqueza 

dos oprimidos se vai tornando força capaz de transformar a força dos opressores em fraqueza” 

(FREIRE, 1997, p. 64).   

Dessa forma, como processo contínuo de desenvolvimento, a educação é necessária 

em sociedade, pois oferece possibilidades concretas de libertação22 para todos ao recuperar a 

noção de sujeito que, indo além da adaptação, se integra ao contexto. Assim,  

 

 

[...] na compreensão histórica como possibilidade, o amanhã é problemático. 

Para que ele venha é preciso que o construamos mediante a transformação do 

hoje. Há possibilidades para diferentes amanhãs. A luta já não se reduz a 

retardar o que virá ou a assegurar sua chegada; é preciso reinventar o mundo. 

A educação é indispensável nessa reinvenção. Assumirmo-nos como sujeitos 

e objetos da história nos torna seres da decisão, da ruptura. Seres éticos 

                                                 
21 Entende-se por situação-limite “a margem real onde começam todas as possibilidades, a fronteira entre o ser e 

o ser mais” (FREIRE, 1987, p. 47). Em outras palavras, correspondem às barreiras que precisam ser vencidas. 
22 Neste tópico, aparecem em negrito algumas palavras/expressões que sinalizam a concepção de educação em 

Freire. 
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(FREIRE, 2000, p. 40). 

 

 

Isso implica que a constituição do homem como ser social perpassa a “consciência 

de si” e, para isso, a educação se revela fundamental. Logo, por meio dela, é possível viabilizar 

a superação de posturas. Uma vez que  

 

 

[...] ninguém luta contra as forças que não compreende, cuja importância não 

mede, cujas formas e contornos não discerne. É preciso, portanto, fazer desta 

conscientização o primeiro objetivo de toda a educação: antes de tudo 

provocar uma atitude crítica, de reflexão, que comprometa a ação (FREIRE, 

1979, p. 40). 

 

 

Nessa concepção, somente a consciência da opressão não basta para que haja 

superação da realidade. A consciência somente é libertadora quando se converte em ação de 

transformação. Isso implica uma posição atuante e não passiva dos sujeitos no processo 

educativo, que “acreditam no futuro como possibilidade e não como determinismo” (FREIRE, 

1997, p. 92).  

Diante dessa propositura, a educação é problematizadora, pois se alicerça na 

criatividade e na ação-reflexão sobre a realidade. A concepção problematizadora respeita a 

natureza do ser humano percebendo-o como o único ser capaz de objetivar o espaço por meio 

da práxis. Desse modo, a conscientização representa um aprofundamento da consciência com 

um novo processo de apreensão da realidade, em sua relação com o estar sendo daquele que 

observa, o sujeito. Isso pode permitir superar o espontaneísmo diante dos fatos. 

Para tanto, a essência da educação é a dialogicidade, compreendida como prática 

de liberdade, que ocorre por meio do diálogo crítico e libertador. Conforme Freire (1987, p. 

91), o diálogo é um “encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não 

se esgotando, portanto, na relação eu-tu”. 

Desse modo, é um fenômeno humano definido pela palavra verdadeira, que é 

expressa numa dupla dimensão: ação e reflexão. A práxis, porém é isto: “reflexão e ação dos 

homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela é impossível a superação da contradição 

opressor-oprimido” (FREIRE, 1987, p. 17). 

Logo, a palavra inautêntica não transforma a realidade, não denúncia o mundo, 

antes, transforma-se em blá-blá-blá, pois a denúncia verdadeira exige um compromisso com a 

transformação. Destarte, o fundamental nessa formulação de Freire é que por meio da palavra, 

do diálogo, há um caminho pelo qual as pessoas ganham significação e há possibilidade de 
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transformar o mundo. 

Não obstante, para não reduzir o diálogo a um ato de doação que um sujeito faz a 

outro, Freire (1997) ressalta alguns elementos que considera essenciais para estabelecer o 

diálogo, a saber: amor ao mundo e aos homens; humildade; fé nos homens e mulheres; 

confiança; esperança; pensar crítico. Assim, por meio do diálogo é possível garantir o respeito 

às diferentes formas de viver, bem como a possibilidade de compartilhar conhecimentos. Além 

disso, é um princípio democrático que atua a fim de estabelecer uma unidade, na diversidade 

que vivemos. 

Diante disso, a educação não é neutra, antes, é necessária a politicidade do processo 

pedagógico, uma vez que os problemas educacionais não são apenas técnicos nem apenas 

pedagógicos: são também políticos e econômicos. Assim, 

 

 

uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é propiciar as 

condições em que os educandos em suas relações uns com os outros e todos 

com o professor ou a professora ensaiam a experiência profunda de assumir-

se. Assumir-se como ser social e histórico, como ser pensante, comunicante, 

transformador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz 

de amar (FREIRE, 1996, p. 46). 

 

 

Desse modo, um dos caminhos para promover a autonomia dos sujeitos e viabilizar 

a transformação social é por meio do comprometimento político com as classes populares. A 

esse respeito, Freire (1987, p. 52) pontua que “a libertação dos indivíduos só ganha profunda 

significação quando se alcança a transformação da sociedade”, logo, a superação perpassa a 

consciência de classe e a opção política. 

Para tanto, mesmo (re)conhecendo os limites da educação que “embora não pode 

tudo, pode alguma coisa” (FREIRE, 1995, p. 26), a educação freiriana funda-se numa dimensão 

utópica. Assim, pode-se concretizar, com a denúncia de uma sociedade injusta e expoliadora, 

o anúncio do sonho possível. 

Dessa forma, a educação para Freire pode ser representada na Figura 1. 
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Figura 1 - Concepção de educação freiriana 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

 

1.3.1 A escola freiriana 

 

 

Este tópico tem como objetivo apresentar o papel da escola, como se estrutura uma 

escola e a função do professor com base nas concepções de Paulo Freire. Ainda, compreender 

se as ideias do autor se aplicam nesse contexto específico do socioeducativo.  

 Freire (1995) tem uma opção política e um sonho pedagógico demarcado. No que 

concerne à escola, o autor afirma que 

 

 

A escola deve ser também um centro irradiador da cultura popular, à 

disposição da comunidade, não para consumi-la, mas para recriá-la. A escola 

é também um espaço de organização política das classes populares. A escola 

como um espaço de ensino-aprendizagem será então um debate de ideias, 

soluções, reflexões, aonde a organização popular vai sistematizando sua 

própria experiência. O filho do trabalhador deve encontrar nessa escola os 

meios de emancipação cultural independentemente dos valores da classe 

dominante (FREIRE, 1995, p. 16).   
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Assim, para além de um espaço físico, a escola freiriana constitui um ambiente de 

relações fruto de uma história particular e única dos atores que a constituem. Como instituição 

social, é também um lugar de reflexões sobre as determinações sociais, de representações, que 

pode tanto manter quanto transformar a sociedade (GADOTTI, 2007). 

Portanto, a escola freiriana é um lugar “para estudar, para se encontrar, conversar, 

confrontar-se com o outro, discutir, fazer política e, deve gerar insatisfação com o já 

mencionado, o já sabido, o já estabelecido” (GADOTTI, 2007, p. 11).  

Para tanto, essa escola é séria e dedicada ao ensino de forma competente. O que há 

de sério, até de penoso, de trabalhoso, nos processos de ensinar, de aprender, de conhecer não 

transforma esse que fazer em algo triste. Pelo contrário, a alegria de ensinar-aprender deve 

acompanhar professores e alunos em suas buscas constantes. Precisamos é remover os 

obstáculos que dificultam que a alegria tome conta de nós e não aceitar que ensinar e aprender 

são práticas necessariamente enfadonhas e tristes (GADOTTI, 2007).  

Nesse sentido, Freire (1995) pontua que estudar não é fácil e exige disciplina, porém  

 

 

[...] não é preciso enrijecer as mesas mais do que a madeira já as faz 

endurecidas; não é preciso endurecer o porte das crianças; não é preciso por 

colarinho e gravata na criança para que ela, imbuída de um certo sofrimento, 

que é o sofrimento do saber, possa aprender. Não. Mas por outro lado, é 

preciso não afrouxar, para que a criança perceba que, por ser difícil, o próprio 

processo de estudar se torna bonito. Acho também que seria errado falar ao 

estudante que há uma compensação de alegria no ato de estudar. Saber é um 

processo difícil, realmente, mas é preciso que a criança perceba que, por ser 

difícil, o próprio processo de estudar se torna bonito. O importante é que a 

criança perceba que o ato de estudar é difícil, é exigente, mas é gostoso desde 

o começo (FREIRE, 1995, p. 95). 

 

 

Dessa forma, a escola freiriana não é sisuda e isso implica que a seriedade não 

precisa ser pesada. Nesse contexto de construção do conhecimento, compete à escola: amar o 

conhecimento como espaço de realização humana, de alegria e de contentamento cultural, 

incumbe-lhe selecionar e rever criticamente a informação, formular hipóteses, ser criativa e 

inventiva, ser provocadora de mensagens e não pura receptora, produzir, construir e reconstruir 

conhecimento elaborado. E mais, numa perspectiva emancipadora da educação, a escola tem 

que fazer tudo isso em favor dos excluídos (GADOTTI, 2007).  

Embora a escola seja a matriz do conhecimento, Freire (1982) defende que não se 

estuda apenas na escola.  
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Fora da escolarização não há saber ou o saber que existe fora dela é tido como 

inferior sem que tenha nada que ver com o rigoroso saber do intelectual. Na 

verdade, porém, este saber tão desdenhado ‘saber de experiência feito’, tem 

de ser o ponto de partida em qualquer trabalho de educação popular orientado 

no sentido da criação de um conhecimento mais rigoroso por parte das massas 

populares (FREIRE, 1982, p. 67). 

 

 

A afirmação implica que o ato de estudar pode acontecer em outros momentos e 

espaços, como nos Círculos de Cultura. Na década de 1960, eles foram concebidos por Freire 

(1980) como grupos compostos por trabalhadores populares, que se reuniam sob a coordenação 

de um educador, com o objetivo de debater assuntos temáticos, do interesse dos próprios 

trabalhadores, cabendo ao educador-coordenador tratar da temática trazida pelo grupo. Assim, 

os Círculos de Cultura compreendiam unidade de ensino e substituíam a escola tradicional. 

Diferente das escolas tradicionais, a escola freiriana possui concepções diferentes 

no que tange à utilização do tempo e à seriação. Quanto à questão de como utilizar o tempo 

para a aquisição de conhecimento, embora pareça que, para Freire, a escola de horário integral 

possibilite: a) as práticas culturais e comunitárias; b) a relação entre a educação formal e a 

educação informal. Paulo Freire (1995, p. 55) afirma que esse tipo de escola “pode desperdiçar 

o tempo”, pois a designação tempo integral em si não faz milagre. É preciso ter coerência 

epistemológica. Entretanto, se for para estabelecer um limite para a prática escolar, o autor 

coloca que essa deva ser de, no mínimo quatro, horas.  

No que tange à seriação, ela não é um obstáculo, mas “seria urgente superar o 

sentido propedêutico da seriação” (FREIRE, 1995, p. 53). Importa dizer que cada período 

escolar tenha uma “plenitude” em si mesmo, em que o educando é capaz de mover-se com os 

conhecimentos apreendidos e não se sentir frustrado em ter-se preparado para algo que não 

ocorreu (FREIRE, 1995).  

Assim, o diferencial na escola de base freiriana são os princípios “do diálogo, da 

autonomia dos sujeitos, o desenvolvimento da criatividade, o respeito às diferenças e aos 

saberes; e na consideração da realidade social, o ensino participativo, a escuta e o respeito ao 

dizer e conhecimento do outro” (OLIVEIRA; SANTOS, 2017, p. 14). Nesse aspecto, o processo 

de escuta é imprescindível, pois 

 

 

Escutar é obviamente algo que vai mais além da possibilidade auditiva de cada 

um. Escutar significa a disponibilidade permanente por parte do sujeito que 

escuta para a abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às diferenças do outro 

(FREIRE, 1987, p. 117).  
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Isso implica que fazer a mudança na escola está atrelado a ouvir todos os atores que 

fazem a escola, quer sejam os pais, os educadores, os alunos, os funcionários, bem como a 

comunidade em que ela está inserida e os especialistas nas diferentes áreas do conhecimento. 

 Na concepção bancária de educação, professor é aquele que educa, é aquele que 

sabe, é o que pensa, é o que diz a palavra, é o que disciplina, é o que opta e prescreve sua opção, 

é o que atua, é o que escolhe o conteúdo programático, é o que opõe antagonicamente a 

liberdade dos educando, enfim, é o sujeito do processo (FREIRE, 1997). 

Em contraposição a essa concepção bancária, nas obras Pedagogia da Esperança 

(FREIRE, 1987, Medo e ousadia: o cotidiano do professor (FREIRE; SHOR, 1987) e 

Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 1996), Freire convida educadores e educadoras à reflexão 

sobre a prática docente. 

Ao desenvolver seu pensamento, Freire destaca que “ninguém educa ninguém, 

ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” 

(FREIRE, 1987, p. 39). Isso implica que o(a) professor(a) também é o sujeito da relação, pois 

“quem ensina aprende ao ensinar e, quem aprende ensina ao aprender” (FREIRE, 1996, p. 12). 

Logo, professores e estudantes são cocriadores do conhecimento e as diferenças entre eles são 

antagônicas.  

De tal modo, “não há docência sem discência” (FREIRE, 1996, p. 12). Assim, 

embora o autor condene a prática educativa autoritária, impositiva e hierárquica, reconhece que 

existe uma diferença fundamental entre ser professor(a) e ser estudante. Desse modo, a 

diretividade é um elemento constituinte da função de educador(a). A respeito disso, Freire 

(1988) foi enfático quando perguntado sobre o assunto: 

 

 

Realmente eu nunca disse que o educador é igual ao educando. Ao contrário, 

sempre disse que a afirmação dessa igualdade é demagógica e falsa. O 

educador é diferente do educando. Mas essa diferença, na perspectiva da 

revolução, não pode ser antagônica. A diferença se torna antagônica quando a 

autoridade do educador, diferente da liberdade do educando, se transforma em 

autoritarismo. É essa exigência que eu faço ao educador revolucionário. Para 

mim, é absolutamente contraditório que o educador, em nome da revolução, 

se apodere do método e autoritariamente comande o educando, em nome dessa 

diferença que há. Essa é a minha posição, e por isso me surpreendo quando 

dizem que eu defendo uma posição não-diretiva. Como se eu pudesse negar o 

fato inconteste de que a natureza do processo educativo sempre é diretiva, não 

importando se a educação é feita pela burguesia ou pela classe trabalhadora 

(FREIRE, 1988, p. 60). 

 

Ou seja, o que torna a prática educativa autoritária é a ausência da consciência 
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docente sobre a natureza política. De tal modo, importa, ainda, referir que Freire acrescenta a 

dimensão política aos saberes necessários à docência.  

Se, na perspectiva freiriana, “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 

possibilidades para a sua produção ou a sua construção” (FREIRE, 1996, p. 12), para além da 

mediação e da problematização do conhecimento, o(a) professor(a) progressista desempenha 

um papel central na formação de indivíduos críticos. Assim, atua na libertação dos oprimidos.  

Nesse contexto, instaurada uma situação de opressão, de violência, ela gera toda 

uma forma de ser e se comportar nos envolvidos, como um processo passa de geração a geração. 

No entanto, a condição prévia e indispensável para a revolução que está nos oprimidos é crer 

que esses sujeitos são capazes de pensar certo.  

Assim, a “ultrapassagem deste estado, em que se destroem, para o de homens, em 

que se reconstroem, não é a posteriori. A luta por essa reconstrução começa no 

autoconhecimento de homens destruídos” (FREIRE, 1997, p. 14). 

 Isso implica que, entre os valores universais imbuídos na docência, está o amor aos 

homens, pois “se não amo o mundo, se não amo a vida, se não amo os homens, não é possível 

o diálogo” (FREIRE, 1997, p. 41). Logo, sem amor e sem diálogo por parte do professor não 

há possibilidade de existir uma relação horizontal que propicie a meta da humanização dos 

sujeitos.  

Nesse viés, mesmo numa realidade que favorece as ações opressoras, a esperança é 

necessária. Essa esperança é entendida como uma necessidade ontológica, não a esperança na 

pura espera. Para tanto, um dos papéis do professor progressista é  

 

 

[...] desvelar as possibilidades, não importam os obstáculos, para a esperança, 

sem a qual pouco podemos fazer porque dificilmente lutamos e quando 

lutamos, enquanto desesperançados ou desesperados, a nossa é uma luta 

suicida, é um corpo-a-corpo puramente vingativo (FREIRE, 1987, p. 6). 

 

 

Desse modo, sonhar com a possibilidade de libertação das condições de vida dos 

sujeitos não é apenas um ato político, uma vez que “não há mudança sem sonho como não há 

sonho sem esperança” (FREIRE, 1987, p. 47).  

Além da diretividade, da dimensão política, da esperança e da convicção de que a 

mudança é possível, Freire indica que ensinar exige rigorosidade metódica, pesquisa, respeito 

aos saberes dos educandos, criticidade, estética, ética, risco, aceitação do novo, rejeição a 

qualquer forma de discriminação, reflexão crítica sobre a prática, reconhecimento e assunção 

da identidade cultural.  
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Ainda, exige consciência do inacabamento, o reconhecimento de ser condicionado, 

respeito à autonomia do ser do educando, bom senso, humildade, tolerância, luta em defesa dos 

direitos dos educadores, apreensão da realidade, alegria, curiosidade, segurança, competência 

profissional, generosidade, comprometimento, liberdade, autoridade, tomada consciente de 

decisões, saber escutar, reconhecimento de que a educação é ideológica, disponibilidade ao 

diálogo e, por fim, querer bem os educandos (FREIRE, 1996). 

Pode-se dizer que a escola freiriana preocupa-se com a transformação do sujeito 

valendo-se da consciência de classe e da opção política. Isso requer outra postura do projeto 

pedagógico e do docente. 

Finalizando este tópico, surgem novas questões que se somam a uma série de 

provocações. Ao longo do texto foram pontuados problemas e possibilidades de intervenção 

nas escolas existentes nas Unidades Socioeducativas, as quais são importantes no processo de 

humanização dos sujeitos ali apreendidos. Mas será que o referencial teórico adotado pela 

PPPAAJPL-EJA e pela pesquisa cabe nesse contexto de privação e restrição de liberdade? 

Parece-nos que os pensamentos de Paulo Freire se aplicam no contexto da 

socioeducação, mas não nessa estrutura que temos hoje: ineficiente e sem uma proposta de 

emancipação dos sujeitos. 

Paulo Freire (1987) sinaliza que o processo de humanização perpassa a 

conscientização do homem sobre a sua inconclusão, o que propicia a ciência do inacabamento 

do mundo. Assim, importa que os adolescentes, oprimidos antes de cometerem o ato 

infracional, conheçam a si e o seu papel na sociedade.  

No entanto, essa humanização sofre distorções, pois esses adolescentes 

pertencentes às camadas baixas da sociedade não tiveram acesso a processos de libertação da 

realidade opressora antes da apreensão pela autoridade policial. Ao invés disso, cometeram um 

ato infracional e foram cumprir uma medida socioeducativa em uma Unidade de Internação. 

Essa, sem práticas internas que humanizam os sujeitos, deixa os oprimidos com um cansaço 

existencial, vazios de ânimo e de esperança da mudança da realidade de vida. 

Contudo, Freire (1997) consubstancia para a crença de que há possibilidades de 

mudança da realidade de vida dos oprimidos, pois para ele a história não é determinada. Para 

vislumbrar o inédito-viável mais além da situação-limite, os adolescentes carecem da leitura do 

mundo que possibilita a decifração crítica das situações-limite, que não é realizada no 

isolamento nem no individualismo.  

Assim, a prática educativa do Colégio pode alguma coisa, conforme esteja a serviço 

das coletividades, pois permite a valorização da identidade sociocultural desses educandos, 
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possibilitando a eles a crença nos desejos e nas possibilidades de superação dos determinantes 

histórico-sociais a que estão submetidos. Desperta, assim, a vocação no ser humano para ser 

mais e para refazer-se. Logo, ainda que privados e restritos de liberdade, os adolescentes 

possuem a condição de reescrever a sua trajetória de vida. 

Porém, espera-se que a prática educativa de um Colégio que cumpra com essa 

finalidade, de constituir o homem como um ser social, seja problematizadora, dialógica e de 

cunho político. Mas, nesse sistema, que opta pela existência de um modelo de escola imerso 

numa Unidade que gesta caracteres punitivos, há que se pensar se os processos educativos 

existentes têm abertura para a problematização, para o diálogo e a politicidade. A análise dos 

dados nos trará maior clareza. 
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2 CONSTRUINDO CAMINHOS 
 

 

Este capítulo tem o propósito de delinear o plano de investigação atentando para a 

qualidade e rigorosidade de um trabalho científico e, assim, explanar as escolhas feitas durante 

o itinerário da pesquisa. Desse modo, serão apresentadas algumas considerações referentes à 

Metodologia e às etapas do percurso por meio da explicitação da coleta e da análise de dados 

utilizados neste trajeto. 

 

 

2.1 Apresentando a Metodologia Comunicativa  

 

 

A escolha pela metodologia de pesquisa está relacionada à compreensão de mundo 

do investigador. Entendemos ser possível aproximarmo-nos da realidade, desvendá-la e analisá-

la com quem vive a dimensão da vivência estudada. Assim, assumimos uma postura de que é 

possível transformar a realidade de vida dos adolescentes que cumprem a medida 

socioeducativa de internação valendo-se de ações pedagógicas do Colégio Estadual Vida Nova. 

Em coerência com o alicerce teórico de Paulo Freire, inspiramo-nos na Metodologia 

Comunicativa. Essa metodologia de investigação foi elaborada e desenvolvida desde 1990 pelo 

Community of Research on Excellence for All  (Crea) da Universidade de Barcelona e utilizada 

a partir de 2001 pelo Núcleo de Investigação e Ação Social e Educativa (Niase) da Universidade 

Federal de São Carlos (UfSCar). 

A fim de delinear as diferenças entre as concepções teórico-metodológicas e, dessa 

forma, situar a Metodologia Comunicativa, responderemos a algumas indagações que, 

consoante com Gómez et al. (2006), demarcam as metodologias que centram no conhecimento 

da realidade social. As questões são as seguintes: qual a natureza da realidade social? Como a 

conhecemos? De que maneira descobre e transforma a realidade social? Para facilitar a análise, 

segue o quadro 5. 
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Quadro 5 - Escolhas teórico-metodológicas  

 Objetivista Construtivista Sociocrítica Comunicativa  

Ontológica 

(a realidade 

social existe? 

Qual a natureza 

dessa realidade?) 

Pautada no 

Positivismo. 

Realidade: objetiva 

e existe 

independentemente 

dos sujeitos e dos 

significados que 

eles atribuem a essa 

realidade. 

Pautada na 

Perspectiva 

Interpretativa ou 

Compreensiva. 

Realidade: subjetiva 

e depende dos 

significados 

atribuídos pelas 

pessoas. 

Pautada na Teoria 

Crítica. 

Realidade: 

histórica e é 

construída por 

estruturas que 

estão situadas 

historicamente. 

Desconsidera os 

contextos 

políticos e 

ideológicos, e 

atribui uma força 

determinante as 

estruturas e aos 

sistemas sociais. 

Pautada no 

Construtivismo 

Realidade:  

social e é construída 

socialmente e 

dependente dos 

significados 

intersubjetivos que 

lhe atribuem.  

Epistemologia 

(como se 

conhece a 

realidade 

social?) 

Objetivista 
A finalidade da 

ciência é explicar e 

descrever a 

realidade.  

A ciência é neutra.  

Construtivista  
Não existe uma 

verdade objetiva para 

se descobrir. 

 O 

 significado se 

constrói. 

A investigação se 

baseia na 

neutralidade do 

método de pesquisa e 

o investigador 

analisa 

individualmente o 

conhecimento 

construído.  

Dialética  
Não há 

neutralidade 

científica.  

Conhece e 

compreende a 

realidade como 

práxis; une teoria 

e prática; orienta 

o conhecimento 

para emancipar e 

libertar as 

pessoas; implica 

os professores a 

partirem da 

autorreflexão. 

Dialógica  
Centrada na 

intersubjetividade e 

no diálogo. 

  

Metodologia 

(quais métodos 

são utilizados na 

investigação 

social?) 

Quantitativa 

Toma os fenômenos 

sociais como 

objetos que podem 

ser observados, 

analisados e 

explicados. 

Qualitativa  

Busca compreender e 

interpretar a 

realidade social num 

processo de 

investigação 

interativo. As 

interpretações são 

realizadas pelo 

investigador. 

Sociocrítica 
Defende a 

metodologia 

dialética, 

participativa e 

democrática, e 

cria uma situação 

interativa entre a 

pessoa 

pesquisada e o 

investigador, que 

é considerado o 

mais esclarecido. 

Comunicativa  

Para além de 

descrever, explicar, 

compreender e 

interpretar a realidade 

objetiva, intenta 

transformar. Para 

isso, não há um 

degrau interpretativo. 

Fonte: Tradução livre de Gómez et al. (2006). 

 

Conforme o exposto, a Metodologia Comunicativa acredita que a realidade natural 

existe independentemente da vontade dos sujeitos ou dos significados que eles constroem. Para 

tanto, a realidade social é construída com as definições dadas pelos sujeitos mediante as 

interações coletivas. Assim, os significados não são gerados solitariamente, mas em construção 
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intersubjetiva e elaborada com o consenso alcançado na interação humana. 

Portanto, a Metodologia Comunicativa considera a atuação dos sujeitos para criar 

e recriar a realidade e, embora seja influenciada pelas ideologias e pelas relações de poder, a 

metodologia vislumbra a possibilidade de transformar a realidade social. 

No processo de pesquisa, a epistemologia é centrada na intersubjetividade e no 

diálogo. Desse modo, a interação e o diálogo entre o investigador e o sujeito investigado 

influenciam e modificam ambos, e esse fator enriquece a investigação, ao mesmo tempo que a 

comunicação permite uma reflexão mútua sobre a realidade. Porém, não cabe ao investigador 

libertar as pessoas, pois a construção de uma nova realidade é fruto de um trabalho 

compartilhado e não de uma determinação realizada por pessoas que se consideram iluminadas 

sobre ou para outros considerados ignorantes. Assim, não há um degrau interpretativo com base 

no qual a reflexão e a atuação do pesquisador se sobressaem nas análises da investigação. 

Entretanto, a atuação do pesquisador diante das análises sobre a realidade não é a 

mesma que a do sujeito inserido nessa realidade. Logo, há uma discrepância nos papéis sociais 

envolvidos nessa problemática. Desse modo, o que se coloca em nível de igualdade é a 

capacidade que temos de compreender e refletir sobre a realidade que nos cerca. Disso resulta 

que os pesquisadores agem por meio da produção de conhecimento e os sujeitos do mundo 

agem na transformação da realidade que consideram problemáticos. 

 

 

2.1.1 Os instrumentos de coleta e de análise de dados 

 

 

A Metodologia Comunicativa possui técnicas de coleta e de análise de dados 

próprios. Nela, a pessoa que observa e o sujeito da observação compartilham em um plano de 

igualdade das interpretações das ações, das atitudes, das motivações, das habilidades e dos 

elementos característicos da linguagem não verbal etc. Portanto, a interpretação é 

intersubjetiva. 

Contudo, durante a coleta de dados, as limitações a nós apresentadas não 

permitiram a realização das técnicas consoante com Gómez et al. (2006). Logo, condicionadas 

pelo contexto opta-se por utilizar da Entrevista Semiestruturada segundo às propostas de 

Marconi e Lakatos (2003). 

De acordo com as autoras, a entrevista, é um dos principais meios que tem o 

investigador para realizar a coleta de dados, porque esta capta de forma imediata e corrente a 
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informação desejada, praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados 

tópicos.  

A entrevista conta com fases prévias informais, entre elas: a) antes do encontro, o 

agendamento antecipado do pesquisador, seguido pela apresentação das informações sobre os 

objetivos da pesquisa, a permissão do participante para a utilização do gravador, acorda o 

horário e o local da entrevista e, fixa a média de duração da mesma; b) durante o encontro, que 

precede a assinatura da Carta de Apresentação da Pesquisa e do Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE), o agradecimento pela colaboração, a declaração do objetivo da pesquisa 

e, a garantia do anonimato das pessoas (MARCONI; LAKATOS, 2003). 

Após a coleta de dados, passa-se a fase de análise da informação, que é uma fase 

importante do processo de investigação. De acordo com Gómez et al. (2006) constitui um 

conjunto de procedimentos mediante os quais se trata de responder a objetivos e/ou hipóteses 

elaboradas. A finalidade da análise vincula-se ao propósito da investigação: descrever, explicar, 

compreender, interpretar e transformar a realidade social. 

Na Metodologia Comunicativa, dois tipos de elementos condicionam as análises: 

os excludentes/obstacularizadores (que representam as barreiras que impedem a 

transformação) e os transformadores (que mostram as formas de superar tais barreiras).  

Esses elementos, que estão presentes na análise de uma investigação comunicativa, 

são o primeiro passo para a concretização de ações superadoras dos obstáculos, pois, ao indicá-

los, os participantes em conjunto com o pesquisador podem visualizar, ainda que 

implicitamente, as ações que poderiam resolver o problema e, assim, articular um plano de ação 

que oriente a transformação e a superação das desigualdades sociais. 

Para isso, a análise qualitativa dos dados conta com três componentes: a transcrição, 

o agrupamento e a interpretação. Portanto, num primeiro momento, são transcritas as gravações, 

na sequência, o pesquisador determina as unidades de análise, que podem ser frases ou palavras.  

Na Metodologia Comunicativa, os dados coletados admitem diferentes tipos de 

análise. Esta pesquisa opta por utilizar um nível básico de análise. Nesse nível básico, são 

identificadas os elementos excludentes/obstacularizadores e transformadores. 

Após a identificação desses elementos, elabora-se um quadro ou matriz final de 

análise e, por causa de seu caráter flexível e dinâmico, reconstrói-se ao longo do processo de 

investigação (GÓMEZ et al., 2006). 

Na matriz final de análise, há as categorias/temas: a) sistema, que representa as 

instituições, os espaços ou as normas reguladas pelo poder e pelo dinheiro; b) mundo da vida, 

que é constituído pelas vivências do cotidiano e que caracterizam as pessoas. A fim de 
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exemplificar essa matriz final de análise, consta um modelo na tabela 1 a seguir. 

 

 

Tabela 1 - Nível básico de Matriz Final de Análise  

 
 Sistema Mundo da vida 

Elementos 

obstacularizadores 

1 2 

Elementos transformadores 3 4 

Fonte: Gómez et al. (2006, p. 103). 

 

 

Depois de agrupar as unidades de análise, passa-se à descrição e à interpretação da 

informação selecionada, relacionada com as teorias sociais, educativas e com os objetivos da 

investigação. 

Antes da elaboração da análise final, pesquisador e participantes devem entrar em 

consenso intersubjetivo. Portanto, é conveniente ter um segundo encontro com os participantes 

da investigação para ampliar e assegurar a validez das interpretações.  

 

 

2.2 A Pesquisa 

 

  

Vale retomar a premissa, a hipótese e a pergunta de pesquisa. Compreendemos que o 

Colégio Estadual Vida Nova é importante para a emancipação dos adolescentes autores de ato 

infracional, garantindo-lhes dignidade e possibilidade de melhor condição de vida após o 

cumprimento da medida socioeducativa de internação. Para tanto, parte-se da hipótese de que 

a prática pedagógica trabalhada no Colégio é incompatível com as necessidades dos 

socioeducandos. Assim, surge a pergunta de pesquisa: quais possibilidades escolares o Colégio 

apresenta para contribuir com a mudança de vida dos adolescentes em cumprimento da medida 

socioeducativa de internação? 

Para desvelar a questão, colocamos o objetivo geral de identificar como está 

estruturado o Colégio no Centro de Atendimento Socioeducativo de Goiânia. Quanto aos 

objetivos específicos há intenção de: 1) compreender o papel da educação escolar (na 

socioeducação) para o Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia, a Defensora Pública da 

Infância e Juventude de Goiânia, a Gerente de Socioeducação do Gecria, o Gerente Especial da 

Socioeducação da Seduce e os professores de Ciências do Colégio Estadual Vida Nova; 2) 



68 

 

emergir a realidade escolar dos adolescentes antes, durante e depois do cumprimento da medida 

socioeducativa de internação. 

A fim de coletar os dados, a opção foi utilizar a Entrevista Semiestruturada. De acordo 

com as normas da Universidade, a pesquisa foi cadastrada no Comitê de Ética da Universidade 

Federal de Goiás (UFG). Além disso, contou com a autorização para a realização da 

investigação e da execução da Entrevista Semiestruturada no Juizado da Vara da Infância e 

Juventude de Goiânia, no Gecria, na Seduce e no Colégio Estadual Vida Nova. 

 

 

2.2.1 A coleta de dados 

 

 

Na intencionalidade de compreender o papel da educação (na socioeducação) dos 

sujeitos responsáveis pelos órgãos judicial e executor das atividades educacionais 

desenvolvidas no sistema socioeducativo de Goiânia, foram realizadas as Entrevistas 

Semiestruturadas. Participaram delas: a) o Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia; b) 

a Defensora Pública da Infância e Juventude de Goiânia; c) a Gerente de Socioeducação do 

Gecria; d) o Gerente Especial da Socioeducação da Seduce; e) os professores de Ciências do 

Colégio Estadual Vida Nova. 

Para garantir a não identificação dos participantes da pesquisa, eles foram 

denominados por iniciais e numerados: a) os 21 adolescentes e familiares (A1 a A21 e F1 a 

F21) (respectivamente); b) o Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia (J); c) a Defensora 

Pública da Infância e Juventude de Goiânia (D); d) a Gerente de Socioeducação do Gecria (GG); 

e) o Gerente Especial da Socioeducação da Seduce (GE); f) os três professores de Ciências do 

Colégio Estadual Vida Nova (P1 a P3). 

A fim de respeitar e potencializar a naturalidade das interações e onde elas são 

produzidas, os encontros com esses participantes foram agendados e ocorreram no lugar de 

trabalho deles. Desse modo, a Entrevista Semiestruturada foi realizada: a) no Juizado da 

Infância e Juventude de Goiânia23; b) na Defensoria Pública de Goiânia24; c) na Gerência de 

Socioeducação do Gecria25; d) na Gerência Especial da Socioeducação da SEDUCE26; e) no 

Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia27.  

Antes da realização da Entrevista Semiestruturada, foram apresentados e assinados 

                                                 
23 Rua T-30, 669 - Setor Bueno, Goiânia-GO. 
24 Alameda Coronel Joaquim de Bastos, 300, quadra 217, lote 14, 1º andar - Setor Marista, Goiânia-GO. 
25 Avenida Anhanguera, 3.463 - Setor Leste Universitário, Goiânia-GO. 
26 5ª Avenida, quadra 71,  lote 300 - Setor Leste Vila Nova, Goiânia-GO. 
27 Avenida Moises Augusto Santana, S/N, lotes 1 a 21 - Conjunto Vera Cruz I, Goiânia-GO. 
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a Carta de Apresentação da Pesquisa e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

que se encontram nos Apêndices A e B, respectivamente. Para registro, foram utilizados os 

cadernos de campo e as gravações em áudio28, seguindo as questões abertas dos roteiros 

(Apêndices C, D, E, F e G).  

Para emergir a realidade escolar dos adolescentes antes, durante e depois do 

cumprimento da medida socioeducativa de internação e extrair palavras que descrevem Colégio 

Estadual Vida Nova hoje, foram realizadas as Entrevistas Semiestruturadas com os 

adolescentes e seus familiares29 no Case-Goiânia.  

Para tanto, mesmo com posse da aprovação do Comitê de Ética da UFG, da 

autorização Judicial e da autorização do Gecria para realizar a pesquisa, fases prévias foram 

marcadas com a Direção e a Coordenação Geral da Unidade pedagógica do Colégio, visando 

assegurar a possibilidade de apoio básico para a pesquisa proposta.  

Portanto, ao estabelecer um contato inicial com os profissionais da Unidade, 

manteve-se uma atmosfera de cordialidade, bem como se acordou o local de diálogo da 

Entrevista Semiestruturada, o horário e fixada a média de duração, permitindo ao investigador 

o planejamento de seu tempo e o respeito pelo tempo de visita dos familiares aos adolescentes. 

Para garantir aos participantes das Entrevistas Semiestruturadas um clima de 

confiança, uma conversação engajada e aprofundada nos temas que se queria analisar, foi 

importante o contexto em que esse diálogo aconteceu. Por isso, as Entrevistas Semiestruturadas 

foram realizadas no dia em que os familiares visitam os adolescentes na Unidade 

Socioeducativa e no espaço onde esse encontro acontece. 

A seleção dos familiares participantes da investigação ocorreu em uma visita prévia 

da pesquisadora fora dos muros da Unidade, a qual abordou os familiares, explicitou a Carta de 

Apresentação da Pesquisa e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, bem como 

assegurou o caráter confidencial dos dados e o conhecimento dos percursos a serem seguidos 

durante a Entrevista Semiestruturada. Neste mesmo momento garantiu o retorno da entrevista 

para a próxima visita. 

                                                 
28 Para gravar em áudio as Entrevistas Semiestruturadas com os professores de Ciências do Colégio, tínhamos uma 

autorização judicial e uma da Gerência da Socioeducação do Gecria. Porém, a Equipe de Segurança local não 

permitiu a entrada de nenhum equipamento eletrônico. Assim, o registro foi substituído por anotações num diário 

de campo. 
29 Para gravar em áudio as Entrevistas Semiestruturadas com os adolescentes e seus familiares no Case- Goiânia, 

tínhamos uma autorização judicial e uma da Gerência da Socioeducação do Gecria. Porém, a Equipe de Segurança 

local não permitiu a entrada de nenhum equipamento eletrônico. Assim, o registro foi substituído por anotações 

num diário de campo. 
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 A Entrevista Semiestruturada contou com a participação30 de 21 adolescentes e 

familiares, atendidos individualmente por, no máximo, 20 minutos, com registro em diário de 

campo. Para isso, foram necessárias 05 (cinco) visitas à Unidade, ora no turno matutino, ora no 

vespertino. 

Antes de iniciar com as questões que compunham o roteiro, foi importante dialogar 

com as pessoas investigadas acerca dos motivos da pesquisa, enfatizando que o pesquisado é 

parte ativa da investigação. O roteiro da Entrevista Semiestruturada com os adolescentes e 

familiares (Apêndice E) foi composto por perguntas geradoras.  

As perguntas do roteiro refletem os aspectos que interessam a investigação, porém, 

isso não significa que todas as questões foram feitas ou realizadas na ordem estabelecida. Na 

conversação saíram diferentes falas, para tanto, a flexiilidade é um elemento imprescindível na 

coleta desses dados. 

Importa destacar a necesidade de retornar ao Case-Goiânia e retomar algumas 

questões norteadoras com os professores de Ciências e com os adolescecentes (Apêndice F e 

G) respectivamente. Para registro, foram utilizados os cadernos de campo. 

 

 

2.2.2 A análise dos dados 

 

 

Para a análise da Entrevista Semiestruturada, foram adotados os seguintes passos: 

a) transcrição das gravações e leitura dos diários de campo; b) leitura dos dados pela 

pesquisadora emergindo fatores; c) identificação de trechos referentes aos elementos 

obstacularizadores e transformadores; d) montagem dos quadros com os elementos 

(obstacularizadores e transformadores); e) organização de trechos de falas; f) destaque dos 

trechos centrais do conteúdo das falas. 

 

 

 

 

 

  

                                                 
30 Na época da coleta de dados, o Case-Goiânia atendia um total de 170 adolescentes. Destes, n= 8 (4,7%) eram 

alunos do Ensino Fundamental I, n= 136 (80%) frequentavam o Ensino Fundamental II e n= 26 (15,2%) eram 

estudantes do Ensino Médio. Na intencionalidade de coletar dados com pelo menos 15% dos estudantes do Ensino 

Fundamental II, chegou-se ao número de 21 participantes. 
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3 AS POSSIBILIDADES E OS LIMITES DO COLÉGIO ESTADUAL 

VIDA NOVA 
 

 

No anseio de explanar as possibilidades e os limites do Colégio Estadual Vida Nova 

sediado no Case-Goiânia, apresentaremos quem são os estudantes e como eles chegaram à 

socioeducação. Na sequência, abordaremos como é essa Unidade Escolar e os professores que 

lá atuam e, por fim, debruçaremos sobre os fatores que influenciam na estruturação das 

atividades escolares realizadas. 

 

 

3.1 Quem são os Estudantes do Colégio e como Chegaram à Socioeducação? 

 

 

Os frequentadores do Colégio são adolescentes que cometeram ato infracional, 

foram apreendidos em flagrante pela autoridade policial e, por conta da gravidade da infração, 

poderão ficar retidos na Unidade Socioeducativa por um período de até 3 (três) anos 

(SANTANA, 2013). 

Após a apreensão, esses adolescentes são encaminhados à Delegacia de Apuração 

de Atos Infracionais (Depai)31a fim de submeterem-se a uma Audiência de Apresentação. No 

entanto, dependendo da gravidade da infração, o adolescente poderá continuar retido ou ser 

liberado aos pais ou responsáveis. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminha-

o ao representante do Ministério Público (MP) para que esse atue na representação do jovem 

perante a autoridade judicial num prazo determinado de vinte e quatro horas (SANTANA, 

2013). 

Segundo o Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia, sua atribuição com 

esses adolescentes “[...] começa desde o momento em que o sujeito foi apreendido em 

flagrante” (J). Após a Audiência de Apresentação, o jovem pode ser prontamente liberado ou 

aguardar pela decisão do Juiz da Infância e Juventude no Centro de Internação Provisória 

(CIP)32 para a Audiência de Representação. 

Então, cabe ao Juiz da Vara da Infância e Juventude fazer “[...] a audiência de 

apresentação, depois fazer a continuação, depois sentenciar, depois acompanhar a execução 

                                                 
31 A Depai é um órgão da Polícia Civil e em Goiânia está localizada na Rua 72, Qd. A, Lt. A, Parque da Criança, 

Jardim Goiás. 
32 O Centro de Internação Provisória (CIP) foi criado em 1993, por meio de um convênio firmado entre a Polícia 

Militar do Estado de Goiás, o Tribunal de Justiça de Goiás e a Secretaria de Estado de Cidadania e Trabalho. A 

Unidade intenta atender a 40 adolescentes de ambos os sexos que aguardam a aplicação das medidas 

socioeducativas a serem determinadas pelo Juiz da Infância e Juventude. Está sediado dentro do 7º Batalhão da 

Polícia Militar, na Rua Leonardo Vinci, S/N, quadra 52, lote 11/4, Jardim Europa. 
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e ir até o final, determinando se ele continua ou não no centro de internação” (J). Nesse 

processo, a responsabilidade do juiz é “[...] decidir se o adolescente é condenado, se ele é 

culpado, se é inocente e aplicar a medida cabível” (J).  

Para tanto, no que concerne às decisões tomadas, “[...] o juiz tem independência 

jurisdicional pra interpretar a legislação da forma que ele entende como correta” (J). Mas, 

caso haja abusos nas decisões, 

 

 

[...] a defensoria impetra um habeas corpus e, às vezes, o desembargador 

entende diferente do que eu entendi e manda soltar ou, muitas vezes, mantém 

a decisão porque o desembargador, assim como o juiz, pode ter uma posição 

diferente [...] existe também a corregedoria, um instrumento paralelo (J).  

 

 

Além do Juiz da Vara da Infância e Juventude, outros integrantes do sistema, como 

a Defensoria Pública da Infância e Juventude, atuam nesse atendimento inicial ao adolescente, 

pois “a gente não tem como falar em justiça sem falar em defesa” (D). Para isso, entende-se 

que “justiça é dar a cada um o que é seu. Então, se eu de fato roubei a sua caneta, eu mereço 

ter uma reprovação por isso, mas, nem por isso, eu vou te privar dos seus direitos” (D). No 

âmbito da Infância e Juventude, a “Defensoria Pública é uma instituição que vem com esse viés 

democrático” (D), que percebe o adolescente “não como meramente um objeto que está ali 

para ser julgado ou condenado [...]. Então é por isso que existe a defesa, para garantir que os 

direitos sejam preservados e que a justiça seja feita” (D). 

A forma articulada de trabalho entre o Juizado da Infância e Juventude, a Defensoria 

Pública da Infância e Juventude, a Promotoria/MP está prevista na Resolução 113 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) (BRASIL, 2006) e é uma 

maneira de assegurar e fortalecer a implementação do ECA.  

A fim de manter o espaço diferente da configuração de um presídio, o Juiz da 

Infância e Juventude afirma que “[...] o próprio Gecria fala que não precisa de escolta armada 

[...], particularmente eu acredito que o mais recomendável é evitar o máximo possível de 

escolta armada em todo ambiente do centro de internação” (J). Porém, além de evitar a 

utilização de escolta armada na Unidade, o que faz esse ambiente não se configurar com a 

mesma lógica de um presídio é a intencionalidade pedagógica presente nas atividades ofertadas. 

Portanto, no espaço socioeducativo, devem prevalecer os aspectos pedagógicos em detrimento 

dos aspectos punitivos. 

Entretanto, tomar a decisão sobre a soltura ou a privação da liberdade de um 

adolescente não é uma tarefa fácil. Ao falar dessa questão profissional, o Juiz registra o peso 
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das deliberações que ele precisa tomar. 

 

 

[...] O que as pessoas acham é o seguinte, é muito fácil ser juiz, sentar aqui, 

dar uma canetada, e foda-se [...] Agora, o que vocês não sabem é que a gente 

precisa dormir e ficar pensando no que aconteceu. O juiz como qualquer outro 

servidor público ou como qualquer outro ser humano, a gente erra. O difícil é 

quando a gente prende alguém e vê que não é o caso de prender ou quando 

você solta alguém e vê que não era o caso de soltar. [...] o povo entende muito 

o juiz como um marajá que está exercendo a autoridade o tempo inteiro [...]. 

Agora, ninguém sabe qual que é o peso de soltar uma decisão e decidir a vida 

de uma pessoa (J). 

 

 

Após a inserção do adolescente no Case-Goiânia, o atendimento socioeducativo é 

composto por três fases: a fase inicial de atendimento, a fase intermediária e a fase conclusiva 

(GOIÁS, 2014a). O relato do Gerente Especial da Socioeducação da Seduce descreve como 

ocorre a primeira etapa, caracterizada por um período de acolhimento e de reconhecimento do 

processo de convivência individual por parte do adolescente. 

 

 

Entrou lá dentro, tem que se sentir protegido pelo Estado. O que você fez 5 

minutos atrás é problema da justiça, aqui agora o problema é nosso. Primeiro 

eu vou tratar de você, e mandava tomar banho, eles recebiam a roupa, ia uma 

enfermeira ver o estado de saúde dele, pesava ele, media ele, tinha um 

psiquiatra que atendia, dependendo da situação dele, tomava uma medicação, 

ele não era a favor da medicação não, mas ele conversava, tinha um psicólogo 

que atendia num primeiro momento, tinha a assistente social que ligava para 

a família pra avisar isso ou aquilo. Tinha um aparato de pessoas, de 

profissionais, cada um trabalhando em conjunto que não deixava apanhar, nem 

de adolescentes, nem da polícia, nem de educador [...], então ele se sentia 

seguro, aí ia, tomava um banho, recebia um sabonete, ganhava uma roupa, às 

vezes, chegava lá de uma forma, cortava o cabelo, ganhava o xampu, lavava 

o cabelo, ganhava um chinelo novinho, punha no pé e vinha pra jantar, pra 

comer, beber sua água, seu suco. Terminou o jantar, se recolhia, dava um 

colchão novo pra ele, uma coberta e, nesses dois, três primeiros dias, que são 

os primeiros atendimentos, eles ficam em atendimento separado, mas não é 

como punição, é pra fazer uma triagem (GE). 

 

 

Pela fala relatada, observamos que a recepção e o acolhimento dos adolescentes no 

Case-Goiânia seguem o protocolo33 disposto no Art. 60 do Regimento Interno dos Centros 

Regionalizados de Atendimento (GOIÁS, 2016b), o qual estabelece o encaminhamento do 

adolescente à equipe de Educadores designados para realização da revista pessoal e dos seus 

                                                 
33 Esse documento assegura a entrega de materiais de uso pessoal e de higiene, a imediata comunicação pela equipe 

técnica com os pais ou responsáveis sobre a internação do adolescente e a entrega e explanação das orientações 

básicas de normas, rotinas, procedimentos, atividades, direitos e deveres do adolescente no cumprimento da 

internação. 
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pertences, a comunicação pela equipe técnica, aos pais ou responsáveis, sobre a internação do 

adolescente. Ainda, tenta cumprir com a oferta de condições adequadas de habitabilidade, 

higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal. 

Desse modo, percebemos que a recepção do adolescente deve ocorrer mediante uma 

postura de respeito. Além desse acolhimento, há uma apresentação feita pela equipe técnica dos 

atendimentos oferecidos na Unidade, sendo citada a atividade escolar (GOIÁS, 2016b).  

Essa integração do adolescente às rotinas faz parte da segunda fase do processo, 

que é caracterizada pela elaboração34 do Plano Individual de Atendimento (PIA). Nesse 

momento, há uma “enturmação do educando no nível de estudo” (GOIÁS, 2014a, p. 31). 

Embora a Proposta Política Pedagógica para Atendimento ao Adolescente e Jovem 

Privado de Liberdade - na modalidade de Educação de Jovens e Adultos no estado de Goiás 

não descreva como ocorre a matrícula do adolescente, sabemos que é assegurada mesmo na 

falta de documentos (BRASIL, 2016). 

Na última fase do atendimento socioeducativo, há preparação para o desligamento 

do adolescente da Unidade, tendo em vista a reinserção sociofamiliar. Após essa apresentação 

do atendimento inicial ofertado ao jovem apreendido em Goiânia, seguem, no gráfico 1, os 

dados de identificação dos socioeducandos participantes da pesquisa. 

 

Gráfico 1 - Dados de identificação dos socioeducandos participantes da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

                                                 
34 A forma como ocorre a elaboração do PIA será abordada mais adiante neste capítulo. 
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Conforme pode ser observado no gráfico 1, têm-se como maioria: a) o atendimento 

de adolescentes autodeclarados na cor parda; b) a forte concentração nas idades de 16 e 17 anos; 

c) a predominância de jovens do sexo masculino; d) o roubo como ato infracional mais 

praticado; e) a não reincidência; f) o tempo de internação entre 0 a 3 meses. 

Os adolescentes pardos não são mais propensos a cometer atos infracionais. A 

maior presença deles no sistema socioeducativo ocorre pela “sujeição criminal, com a qual são 

selecionados preventivamente os supostos sujeitos que irão compor um tipo social cujo caráter 

é socialmente considerado propenso a cometer um crime” (SANTIBANEZ, 2016, p. 38). 

Assim, independentemente do cometimento ou não de um ato criminoso, os adolescentes 

pardos são rotulados como perigosos, que carregam em si uma propensão ao crime. Essa 

rotulação cria um estigma que passa a definir esse sujeito socialmente (SANTIBANEZ, 2016).  

Portanto, o sistema de segurança opera com um protocolo de abordagem policial. 

Serão abordados pela polícia todos que forem suspeitos. Serão suspeitos os negros (pretos ou 

pardos), as pessoas que utilizarem boné, bermudão, chinelos, entre outros. Portanto, cria-se um 

estereótipo e por meio dele se reproduz um “tipo supostamente perigoso”; ao mesmo tempo, 

produz uma distorção social, a continuidade de uma prática de corte racista (negros são mais 

perigosos), e uma estigmatização que recai sobre um segmento social (jovens pobres são 

irresponsáveis e representam uma ameaça ao bem-estar social). 

A forte concentração de adolescentes nas idades de 16 e 17 anos não significa que 

os jovens dessa faixa etária são mais predispostos a cometerem um ato infracional. De acordo 

com Santibanez (2016), esse dado nos revela que há, por parte dos grupos dominantes das 

nossas relações sociais, políticas e econômicas, uma tentativa de rotular os adolescentes dessa 

faixa etária como perigosos. Isso contribui com os discursos sobre a redução da maioridade 

penal e, posteriormente, com a inserção dos jovens em atividades sub‐remuneradas do mercado 

de trabalho. 

Pelos dados do sistema de segurança, os adolescentes do sexo masculino tendem 

mais a cometer atos infracionais (BRASIL, 2018a). A maior presença deles em cumprimento 

da medida socioeducativa de internação revela a cultura que os países latinos têm ao atribuir 

aos homens papéis que envolvem o perigo, o risco e a aventura. Desse modo, são impulsionados 

a tomarem decisões impensadas.  

A não reincidência dos adolescentes no ato infracional pode ocorrer em razão da 

idade, pois completando a maioridade “[...] eles aparecem nas estatísticas do sistema 

prisional” (J). Esse fato pode tornar as medidas socioeducativas mais repressivas. 
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 O tempo de internação dos adolescentes entre 0 a 3 meses poderia ser atribuído a 

um avanço significativo nos objetivos dos programas de atendimento quanto ao cumprimento 

do princípio de brevidade da medida socioeducativa de internação (BRASIL, 1990). Contudo, 

o Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia pontua que esse fato está associado a “[...] 

uma séria crise no déficit de vagas “[...] a gente acaba tendo que soltar muito adolescente que 

não está preparado porque a gente precisa liberar a vaga para aquele que está acabando de 

cometer o ato infracional” (J).  

Os dados também mostram que os crimes violentos não são os mais praticados pelos 

adolescentes. O roubo é o ato infracional com maior incidência, porque representa uma tentativa 

de inserção social. Assim, os eles adentram no mundo do crime em busca de garantir o que a 

família não pode ofertar: os bens materiais e o lazer. 

Em suma, não é o fato de os adolescentes terem a cor parda, terem idade entre 16 e 

17 anos, serem do sexo masculino e pobres que determina o envolvimento deles com o ato 

infracional.  

 
O sistema de justiça criminal é que opta por incriminar esse grupo juvenil em 

uma proporção maior do que incrimina jovens brancos de classe média alta. 

Assim, não se trata de afirmar que condição econômica e a cor desses 

adolescentes os induzem ao crime; antes, negro e pobre são condições 

escolhidas pelo sistema de justiça para classificar sujeitos potencialmente 

criminosos (SANTIBANEZ, 2016, p. 36). 

 

 

Portanto, o delito está relacionado ao perfil socioeconômico e racial e não à prática 

de algum crime. Desse modo, é urgente a necessidade de “canalizar esforços no sentido de 

ampliar as ações sociais voltadas para esses adolescentes” (SOUSA et al. 2013, p. 19), que 

sofrem com a desigualdade social.  

 

 

3.2 O Colégio e seus Professores 

 

 

Um dos lócus mais importantes para a realização das aulas no Case-Goiânia é no 

Colégio, por isso, ele será descrito. O Colégio Estadual Vida Nova é da rede pública de 

educação básica e possui duas Unidades. A sede está localizada no Case-Goiânia atendendo a 

adolescentes que cumprem a medida socioeducativa de internação e a extensão situa-se no 

Centro de Internação Provisória (CIP), Unidade que recebe os adolescentes em cumprimento 

da medida socioeducativa de internação provisória e de internação. 

O Colégio Estadual Vida Nova do Case-Goiânia localiza-se no Setor Vera Cruz II, 
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que é um bairro periférico da cidade, e sua inauguração data de 2006. No ano de 2018, o Colégio 

contava com 05 (cinco) salas de aula, uma sala de professores, que é compartilhada com o 

serviço burocrático da secretaria. Não possui pátio, não conta com biblioteca, tampouco cozinha 

e laboratórios. Para preparar os lanches e usar a biblioteca, os funcionários da escola utilizam 

o espaço organizado para esse fim que compõe a estrutura física da Unidade Socioeducativa. 

No início de 2019, a Unidade Escolar recebeu 06 (seis) novas salas de aula. No 

turno matutino, vespertino e intermediário35, elas estão disponíveis para os alunos, exceto no 

turno intermediário, quando somente estão acessíveis quatro delas. As antigas salas passaram a 

pertencer à Unidade e, hoje, transformaram-se em sala de artes e sala de reuniões.  

Cada sala de aula possui uma dimensão que comporta, no máximo, 10 (dez) 

cadeiras cada e tem no centro de uma das paredes uma lousa de quadro branco, utilizada com 

um pincel específico para esse quadro. A forma que as carteiras estão distribuídas em fileiras 

remonta à descrição física de uma escola tradicional. Acrescenta-se que a Unidade Escolar, 

ainda, conta com a presença de escolta realizada por educadores sociais. Os altos muros e as 

serpentinas ao derredor não nos deixam esquecer que estamos imersos num sistema de privação 

e restrição de liberdade. 

As atividades escolares são executadas na estrutura física descrita, assim, a sala de 

aula é o lugar mais comum para que essas ocorram. Para tanto, como esse Colégio é limitado 

às salas de aula, isso requer a ressignificação das ações escolares para que sejam consoantes à 

Proposta Política Pedagógica para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade 

- na modalidade de Educação de Jovens e Adultos no estado de Goiás, que é de base freiriana 

e, portanto, centrada no diálogo, na politicidade e na problematização. 

Os adolescentes são atendidos nas três etapas da modalidade EJA, sendo a 1ª etapa 

do 1º ao 4º semestre (referente ao Ensino Fundamental I); a 2ª etapa do 1º ao 6º semestre 

(equivalente ao Ensino Fundamental II) e a 3ª etapa do 1º ao 4º semestre (correspondente ao 

Ensino Médio).  

Para ministrar as aulas de todas as disciplinas, a equipe docente é composta por um 

total de 15 professores. Eles estão assim distribuídos36: 11 professores no matutino, 13 no 

vespertino e 10 no intermediário. Quanto à formação inicial e a(s) disciplina(s) ministrada(s) 

pelos professores no Colégio Estadual Vida Nova, segue o quadro 7.  

 

                                                 
35 As aulas do turno matutino vão de 7h30min às 11h. As aulas do vespertino vão de 13h30min às 16h40min. E as 

aulas do tuno intermediário vão de 16h40min às 18h30min.  
36 Dos docentes, alguns atuam em mais de um turno. 
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Quadro 6 - Formação inicial e a(s) disciplina(s) ministrada(s) no Colégio 

Quantidade de professores Formação Profissional Disciplina(s) Ministrada(s) 

01 Educação Física Educação Física 

01 Filosofia  Filosofia e Sociologia 

02 Letras  Português, Inglês e Espanhol 

03 Matemática Matemática, Química, Física, 

Biologia 

04 Pedagogia 1ª etapa da EJA, Ensino 

Religioso, Arte e Ciências 

04 História História, Geografia, Filosofia, 

Sociologia e Ciências 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

Como podemos observar no Colégio, “existem professores que, apesar da formação 

pedagógica, ministram aulas em disciplinas pelas quais não têm o domínio com os conteúdos 

específicos e, portanto, não estão habilitados” (SANTANA, 2013, p. 72). Esse fator contraria 

as políticas públicas que foram elaboradas para regulamentar a profissão docente, designada 

aos licenciados de cada área específica.  

A modulação dos professores no estado de Goiás é realizada por carga horária, 

assim, a forma de distribuir as aulas dos docentes do Colégio Estadual Vida Nova está 

relacionada à “burocracia natural” (GE) e decorre da “falta de entendimento da Secretaria 

para com as especificidades locais do socioeducativo” (P2), que, como qualquer outra escola, 

carece de uma modulação do profissional por área de conhecimento.  

A falta de entendimento da Secretaria de Educação com as especificidades locais é 

intensificada pela falta de diálogo entre ela e a Coordenação Regional (CRE-Goiânia) e dessa 

com a equipe gestora da escola. A última deveria priorizar pessoas concursadas e com formação 

específica nas áreas de conhecimento.  

A seguir, faremos uma descrição dos três professores que ministram as aulas de 

Ciências no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia e que participaram 

diretamente deste estudo. Faremos um recorte para descrever os professores, haja vista que 

estamos matriculados num programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e 

Matemática. 

A professora P1 é uma mulher de 36 anos de idade, graduada em Pedagogia, 

especialista em Ciências/Biologia e trabalha no Colégio Estadual Vida Nova inserido no Case-

Goiânia desde que assumiu o concurso de docente da rede pública estadual de Goiás em 2008. 

Segundo ela, a escolha por trabalhar nesse espaço se deu “[...] porque é mais próximo a minha 

casa. Comecei aqui como complemento de carga horária, mas, depois de um tempo, entendi o 
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processo e gostei. Daí, preferi trabalhar só aqui” (P1). Porém, P1 não ministra aulas somente 

no socioeducativo, pois, também, é professora concursada no Município de Goiânia. Assim, P1 

trabalha 30 h/a na Rede Municipal e complementa a carga horária com 14h/a na Rede Estadual. 

A professora P2 é uma mulher de 54 anos de idade, graduada em Pedagogia, mestre 

em Educação e trabalha na rede Estadual de Educação há 18 anos. Na sua trajetória profissional, 

atuou na Gerência de EJA por 16 anos e está no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case 

há 2 (dois) anos. Durante o tempo que passou na Seduce, a professora auxiliou na escrita da 

Proposta Política Pedagógica para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade 

- na modalidade de Educação e Jovens e Adultos, e isso pesou na escolha por trabalhar no 

Colégio. Desse modo, “entendi que era uma oportunidade de vivenciar o que pensei” (P2). 

O professor P3 é um homem de 30 anos de idade, graduando em História e, antes 

de entrar no Colégio Estadual Vida Nova, nunca trabalhou como professor.  Atuou como 

vendedor por um período de 08 (oito) anos e, mesmo sem experiência profissional, foi 

“encaminhado pela subsecretaria37 para o Case-Goiânia” (P3).  

Sobre a formação docente, a Proposta Política Pedagógica para Atendimento ao 

Adolescente Privado de Liberdade - na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos no estado 

de Goiás orienta que ela deve ser “em nível superior com licenciatura específica na área de 

atuação” (GOIÁS, 2014a, p. 9). Embora P1 tenha especialização em Ciências/Biologia, os 

professores P2 e P3 não têm nem formação inicial nem continuada para ministrar as aulas de 

Ciências.  

O exercício da docência na área de Ciências possui especificidades que carecem do 

domínio de teorias científicas, de modelos, de procedimentos e de uma apropriação de 

conceitos. Esse fator legitima falas como a de Conceição (2013), que, ao se referir ao domínio 

dos conteúdos por parte dos docentes que ministram aulas no sistema socioeducativo, diz que 

eles lecionam disciplinas que sequer dominam.  

Para tanto, além do domínio de teorias científicas, de modelos, de procedimentos e 

de uma apropriação de conceitos específicos de Ciências, os docentes que atuam em Unidades 

de privação e restrição de liberdade devem “ter conhecimento das normativas, resoluções e 

pareceres que tratam do atendimento específico nos centros; ter compromisso e envolvimento; 

habilidade para trabalhar em equipe e facilidade de comunicação” (GOIÁS, 2014a, p. 5).  

Desse modo, é esperado que os cursos de formação inicial e continuada em serviço 

desses profissionais incluam “conteúdos sobre direitos humanos, direitos das crianças e dos 

                                                 
37 Com a mudança de governador em 2019, a Subsecretaria Metropolitana passou a ser denominada de 

Coordenação Regional (CRE-Goiânia). 
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adolescentes, bem como sobre os processos de escolarização de adolescentes e jovens em 

atendimento socioeducativo” (BRASIL, 2016, p. 5). 

Visto que o Colégio Estadual Vida Nova é de base freiriana, entendemos que 

ensinar exige uma consciência de classe e uma dimensão política (FREIRE, 1997). No contexto 

da socioeducação, a análise política por parte dos docentes possibilita desvelar o domínio das 

estruturas socioeconômicas, por meio do qual é viabilizado iniciar a mudança da realidade de 

vida dos adolescentes.  

A respeito do quadro profissional, as Diretrizes Nacionais para o Atendimento 

Escolar de Adolescentes e Jovens em Cumprimento de Medidas Socioeducativas dissertam no 

Art. 20 que os professores “devem, prioritariamente, pertencer aos quadros efetivos dos órgãos 

próprios dos sistemas de ensino” (BRASIL, 2016, p. 5). Embora as docentes P1 e P2 atendam 

a esse requisito, compreende-se que dadas as especificidades locais, a Seduce deveria promover 

uma formação continuada, seja por meio de cursos, capacitações, criação de normativas ou de 

pós-graduação. 

Conforme a pesquisa de Silva e Bazon (2014), a qualidade da relação entre o 

professor e o aluno do sistema socioeducativo influencia a trajetória de escolarização desses 

estudantes. Por isso, os adolescentes precisam se sentir vinculados afetivamente aos professores 

das Unidades Socioeducativas (OLIVEIRA, 2010). Nesse viés, a motivação para trabalhar 

nessas Unidades é imprescindível.  

As professoras P1 e P2 escolheram ministrar aulas no Colégio Estadual Vida Nova 

sediado no Case-Goiânia, já o docente P3 está na Unidade por orientação da Seduce. Ao 

observar os relatos, podemos dizer que as professoras P1 e P2 escolheram estar no Sistema 

Socioeducativo e P3 foi escolhido ou indicado a compor esse espaço. 

A Proposta Política Pedagógica para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado 

de Liberdade - na modalidade de Educação e Jovens e Adultos norteia sobre o perfil do 

professor atuante na socioeducação.  

Nos moldes da proposta, para ser professor numa Unidade Escolar, há critérios que 

podem ser mensuráveis por meio das provas de seleção, como: a) ter nível superior com 

licenciatura específica na área de atuação; b) ter conhecimentos sobre direitos humanos e 

critérios que não são mensuráveis com as provas de seleção, entre os quais são citados: a) ter 

compromisso e habilidade para trabalhar em equipe; b) observar em si mesmo os sentimentos 

que podem surgir diante das particularidades do trabalho (medo, raiva, preconceito, revolta) e 

evitar que se torne refém desses sentimentos, desencadeando comportamentos agressivos contra 

os adolescentes, com palavras hostis e violência física ou com a negligência diante de situações 
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de risco (GOIÁS, 2014a). 

Os professores que estão hoje no Colégio Estadual Vida Nova não realizaram uma 

seleção específica para atuarem nesse local. Eles fizeram seleções demandadas pela Seduce 

para ingresso de professor, em que, normalmente, ocorrem provas de conhecimentos 

específicos e pedagógicos. Logo, assumiram a docência sem atender a todos esses pré-requisitos 

e esses critérios são imprescindíveis para a realização das ações escolares executadas na 

internação dos adolescentes. Isso poderá dificultar a efetivação das atividades educacionais 

nesse espaço. 

Logo, é preciso ter em conta os fatores que influenciam na estruturação das 

atividades escolares realizadas no Colégio sediado no Case-Goiânia, entre eles: o 

reconhecimento dos adolescentes como sujeitos de direitos; a escolarização dos 

adolescentes antes e durante a privação de liberdade; as expectativas de presente e futuro 

dos adolescentes.   

 

 

3.3 O Reconhecimento dos Adolescentes como Sujeitos de Direitos 

 

 

Reconhecer os adolescentes apreendidos no Case-Goiânia como sujeitos de direitos 

é imprescindível para atuar com esse público, pois o reconhecimento, a consideração e a 

sensibilidade ao outro, independentemente da conduta, permitem a concentração de esforços 

que serão materializados nas atividades escolares. 

Há quase 30 anos tem sido observado com o ECA uma política de garantia de 

direitos especiais para adolescentes que cumprem a medida socioeducativa de internação. No 

entanto, para que os direitos fundamentais assegurados na legislação não sejam negados no 

cotidiano, as lutas e as conquistas históricas da sociedade são indispensáveis. 

Para Freire (1997), a luta é uma categoria histórica e social e não nega a 

possibilidade de acordos e de acertos entre as partes antagônicas. Nesse viés, Freire (1997) parte 

da premissa de que a luta de classes sempre existirá e é nosso dever combater o discurso 

hegemônico, certos de que libertação e opressão não são realidades históricas inexoráveis, 

insuportáveis, inevitáveis. Assim, as classes sociais sempre existirão e lutarão por interesses 

próprios. 

Destacamos, no quadro 8, a seguir, os elementos obstacularizadores e 

transformadores que demonstram o reconhecimento dos adolescentes como sujeitos de direitos.  
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Quadro 7 - Síntese do reconhecimento dos adolescentes como sujeitos de direitos 

Elementos Obstacularizadores Elementos Transformadores 

1. Trajetória de vida difícil dos 

adolescentes. 

2. Falta de formação específica e de 

ambientação dos profissionais. 

3. Direitos cerceados. 

4. Limite nas políticas públicas/legislação. 

5. Desempenho insatisfatório das equipes 

que atuam no Case-Goiânia. 

1. Crença na mudança de vida do 

adolescente. 

2. Compromisso do profissional com o 

adolescente. 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

Um elemento destacado como obstacularizador, ou seja, aquele que impede o 

reconhecimento desses estudantes como sujeitos de direitos é a trajetória de vida difícil dos 

adolescentes. Essa dimensão foi definida como o conjunto de vulnerabilidades que se agregam 

ao longo da vida dos jovens. 

Não se pode estabelecer uma relação de causa e efeito entre o perfil socioeconômico 

dos adolescentes e a imersão no ato infracional. Para tanto, a Defensora Pública da Infância e 

Juventude de Goiânia diz que “[...] a gente tem ali um sujeito de direito extremamente 

vulnerável, que é um adolescente e, se ele está ali no ato infracional, não tenha dúvida que 

antes já teve uma série de direitos violados” (D). 

Corroborando, o Gerente Especial da Socioeducação da Seduce narra dois fatos 

rotineiros de vulnerabilidade social a que os adolescentes que cumprem a medida 

socioeducativa de internação estão sujeitos. 

 

 

[...] Já desde pequeno, ele vem de um ambiente que favorece o envolvimento 

dele ... ou ele vem reproduzindo violências que ele teve, uns antes de nascer, 

outros depois. Ou é a violência da miséria, da fome, do desemprego. Há! 

Explica, mas não justifica, mas, é a base. Família desestruturada, ausência 

paterna, uma família destruída que se cria um ambiente onde há ausência do 

Poder Público, sobretudo nas opções sociais, culturais, geralmente na 

periferia, dá espaço para que eles busquem outras coisas e, nesse caminho, 

eles encontram uma série de oportunidades erradas (GE). 

[...] adolescentes que tem dependência química, muitas vezes, são apreendidos 

por furto ou roubo para consumo, são apreendidos em situação de calamidade, 

sujos, descalços, magros, doentes e vão se curar lá no Centro de Internação 

(GE). 

 

 

Conforme as falas, percebe-se que a violência, fruto da pobreza, já se instala no seio 

da família mediante a miséria, a falta de carinho, a falta de cuidados básicos, a falta de atenção 
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e outros. De fato, essa violência familiar propicia a perpetuação de um circuito que somente é 

rompido com a conscientização do indivíduo. Ao conscientizar-se de que a violência existe, de 

como ela acontece e porque virou um ciclo, surgem alternativas de mudança de vida. 

A respeito da perversidade do sistema, a Defensora Pública da Infância e Juventude 

de Goiânia pontua que “[...] uma vez um adolescente chegou numa audiência sem certidão de 

nascimento e, aí eu pensei, esse adolescente nunca existiu para o Estado e o Estado só 

considerou a existência dele para punir, não para oferecer as oportunidades” (D). 

Em nenhum momento as falas pontuam a falha dos gestores responsáveis pela 

execução das políticas públicas. Ao contrário, atribuem as escolhas e o ingresso no crime aos 

sujeitos e às suas famílias. 

Nessa perspectiva, Freire e Nogueira (2001, p. 13) dizem que “o ser humano 

excluído é sempre convidado a reintegra-se como individualidade apenas: pelo consumo, pela 

TV, pela assistência paternalista, pela ilegalidade etc.” Assim, nos moldes do opressor, a 

reintegração ocorreria em nível individual. Porém, se tratado assim, “[...] esse ser humano pode 

até tirar o pé da lama, mas não se emancipa, emancipar é algo coletivo. Individualmente não se 

reescreve o mundo” (FREIRE; NOGUEIRA, 2001, p. 13).  

Portanto, para que o sujeito passe da consciência individual sobre a condição que o 

levou à privação e restrição de liberdade para uma consciência emancipatória, é necessário uma 

construção coletiva a ser oportunizada no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-

Goiânia, o que, nesse momento, não é percebido de maneira sistematizada.   

Desse modo, a consciência do mundo “implica que os homens assumam o papel de 

sujeitos que fazem e refazem as condições de sua existência” (FREIRE, 1980, p. 26). Assim, 

possibilita apreender a realidade objetiva que se alonga na consciência moral do mundo.  

Outro elemento destacado como obstacularizador, que, portanto, impede o 

reconhecimento dos estudantes do Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia como 

sujeitos de direitos, é a falta de formação específica e de ambientação dos profissionais para 

tratar das especificidades da socioeducação. Essas dimensões dizem respeito à formação, aos 

cursos, às capacitações e à pós-graduação. 

Ao narrar o percurso pessoal até chegar ao cargo de Juiz da Vara da Infância e 

Juventude de Goiânia, J conta que se graduou em Direito e, durante a formação inicial, “a gente 

teve algumas aulas específicas de infância. Mas não foi um curso complexo e voltado pra cá. 

Pelo que eu me lembro, a gente teve uma ou duas aulas de infância e uma sobre depoimento 

especial para colher dados” (J). 

 Depois da Graduação, J fez um concurso para Juiz Substituto Estadual.  Como “[...] 
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o concurso da magistratura é um concurso com 5 etapas, pela classificação eu consegui ficar 

lotado como Juiz Substituto em Goiânia” (J). Visto que a titular do cargo “pediu remoção para 

a área Cível e conseguiu, então, esta unidade está aberta esperando alguém do interior vir pra 

Goiânia e, até essa pessoa vir, eu estou respondendo pelo juizado, mas como substituto, eu não 

sou o titular” (J).  

Após o ingresso no cargo, esperava-se que o Juiz Substituto fizesse um curso 

específico para atuar na infância e juventude e, desse modo, ambientar-se sobre o 

funcionamento dos fluxos e das rotinas específicas da área. No entanto, de acordo com J, o 

curso de formação 

[...] abarca diversas matérias e, entre elas tem uma, duas ou três aulas sobre 

infância. Até porque a gente atua com criminal, com infância, com cível, com 

previdenciário, com muita coisa. A infância é um braço só e, às vezes, quem 

está no interior mesmo vê infância, às vezes, muito esporadicamente. Aqui eu 

vejo em profusão porque eu estou no juizado da capital. Mas no interior tem 

colega meu que entrou junto comigo em outubro de 2016 que pegou um 

adolescente infrator só. Então varia a demanda, né, dependendo de onde você 

está (J). 

 

 

Ao relatar a trajetória profissional, a Defensora Pública da Infância e Juventude de 

Goiânia diz que se graduou em Direito, fez um concurso para ocupar o cargo de Defensora 

Pública da Infância e Juventude e, após a aprovação, realizou “uma especialização na área, 

apesar de que isso não é necessário” (D). Segundo ela, a atuação da defensoria abarca tanto na 

parte do ato infracional quanto na parte cível. Em suma, 

 

 

Para ser Defensor Público a gente faz um concurso e após a aprovação nós 

somos alocados em algumas especialidades. No interior, onde tem Defensoria 

Pública, não tem esse nível de especialização, mas, na capital, temos diversas 

especializações, têm o Núcleo da Infância e Juventude, tem o Núcleo 

Criminal, tem o Núcleo do Tribunal do Júri, agora o Núcleo de Direitos 

Humanos, Núcleo de Defesa da Mulher, então há uma série de núcleos que 

atuam de forma especializada [...]. Então, a gente faz a defesa das mães que 

têm seus filhos acolhidos em abrigos de atendimento de crianças e de 

adolescentes e fazemos a defesa dos adolescentes que cometem atos 

infracionais, além disso, a gente faz as inspeções nos centros de internação 

para verificar como está sendo a execução da medida socioeducativa tanto no 

meio aberto quanto no meio fechado. Aí eu acompanho o Creas, o Centro de 

Internação, a Semiliberdade etc. (D).  

 

 

Ao dialogar sobre a ambientação para atuar na Defensoria Pública da Infância e 

Juventude de Goiânia, D relata que 
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A gente faz por conta própria. Não necessariamente tem uma obrigação do 

Defensor Público se especializar ou se capacitar então obrigatoriamente, 

institucionalmente não existe. Isso é até uma crítica que a gente faz ao sistema 

porque essa especialização não tem nem na faculdade. Pois a disciplina de 

ECA é facultativa e nas Instituições não existe uma especialização relacionada 

a isso (D).  

  
 

Um dos argumentos que a Defensora Pública da Infância e Juventude de Goiânia 

utiliza para a não realização dessa ambientação é o fato de que “a Defensoria Pública aqui em 

Goiás é muito recente [...]. Quando eu cheguei aqui em 2015 [...], não existia Defensoria 

Pública, [...] a Defensoria Pública foi criada com esse viés de concurso público, porque até o 

momento as pessoas que trabalhavam não tinham autorização legal para desempenhar a 

função” (D).  

O Gerente Especial da Socioeducação da Seduce também descreveu sua trajetória 

profissional até ocupar esse cargo. Segundo GE, sua formação inicial foi em Comunicação 

Social e por muitos anos “trabalhei com projetos de inclusão por meio da música” (GE). No 

estado de Goiás, o cargo de Gerência das Secretarias Estaduais ocorre mediante uma seleção 

de meritocracia, mas GE chegou a essa função com a indicação da Secretária de Educação. De 

acordo com o Gerente Especial da Socioeducação da Seduce, ele trabalhou com a Secretária 

em outros mandatos.  

 

 

[...] inclusive, foi por meio dela que eu fui convidado pra ser Diretor do Centro 

de Internação para Adolescentes, o conhecido CIA, onde na verdade eu era o 

Coordenador Geral de uma das unidades de internação da capital [...] eu fiquei 

lá durante 5 anos. Era Centro de Internação de maior atendimento que existia 

no Estado na época, em números e em gravidade. E nós fizemos um ótimo 

trabalho lá (GE). 

 

 

Assim, em razão da trajetória profissional de GE e da “necessidade, ou a cobrança 

de se criar uma Gerência para tratar dos assuntos do sistema socioeducativo ou dos estudantes 

que estão privados de liberdade, ela se lembrou de mim no momento e, na hora, me convidou 

e eu assumi” (GE). A Gerência Especial da Socioeducação da Seduce foi criada por meio da 

Lei nº 19.865 de 16 de outubro de 2017. 

A Gerente da Socioeducação do Gecria também descreve sua trajetória profissional. 

Segundo ela, 

  
 

no ano de 2005, me formei em Psicologia, Bacharel e Licenciatura, no Rio 

Grande do Sul. Em 2006, comecei a trabalhar como Psicóloga, em uma 
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unidade socioeducativa que havia sido inaugurada no município de Luziânia. 

Na ocasião, implantamos a rotina institucional, bem como a equipe local 

desenvolveu toda estrutura de organização dos serviços socioassistenciais a 

serem ofertados aos adolescentes e seus familiares. Em meados daquele ano, 

fui transferida para outra unidade, pois não havia profissionais do setor de 

Psicologia que se interessavam em prestar atendimento nela local. A unidade, 

que se chamava de Caseia38, acolhia em média 80 a 100 adolescentes, 

apresentava estrutura predial em desacordo com as normas arquitetônicas de 

referência da Resolução nº 119/2006-Conanda39. Foi nessa época que 

desenvolvi o amor pela Socioeducação e interesse de construir uma realidade 

permeada pela garantia dos direitos fundamentais ao público atendido. No ano 

de 2008, o Caseia foi desativado e os adolescentes e servidores transferidos 

para o Case, unidade que atendia a recomendações e princípios do Sinase, a 

qual iniciei minha atuação nessa política pública. Ao final do ano, assumi a 

Coordenação Geral da unidade, à época desempenhava a função de 

Coordenadora e, também, Psicóloga. Em 2010, houve o concurso público da 

então Secretaria da Cidadania e Trabalho, em que fui aprovada enquanto 

Analista de Políticas de Assistência Social. Após o concurso, o quadro 

funcional das unidades foi modificado, trazendo múltiplas implicações 

culturais e de procedimentos para o sistema socioeducativo. No ano posterior, 

o estado de Goiás passou por reforma administrativa, ofertando o processo 

seletivo da meritocracia para os cargos/funções de Gerência, ocasião em que 

me submeti pela primeira vez ao processo, sendo aprovada. 

Devido às reformulações na estrutura organizacional de governo nos anos de 

2013 e 2016 tive que realizar novamente a seleção de meritocracia, composta 

de quatro etapas. Nessa jornada de gestão, resultaram sete anos de dedicação 

a tornar a socioeducação uma política de governança, meu compromisso é o 

melhor servir ao interesse público, no nosso caso, o adolescente privado e 

restrito de liberdade nas unidades socioeducativas de Goiás (GG). 

 

 

Conforme as falas sobre a trajetória profissional, do Juiz da Vara da Infância e 

Juventude de Goiânia, da Defensora Pública da Infância e Juventude de Goiânia, do Gerente 

Especial da Socioeducação da Seduce e da Gerente da Socioeducação do Gecria, percebemos 

o quão complexo é alinhar as práticas profissionais na Unidade Socioeducativa. 

Sem uma formação específica e sem uma ambientação profissional, esses atores 

construíram significados sobre o fenômeno do adolescente autor de atos infracionais com base 

em suas experiências de vida. Isso é preocupante, pois nós pertencemos a uma sociedade que 

banaliza a violência, mantém e perpetua a injustiça. De tal modo, esperamos que, na contramão 

da fragilidade da formação inicial e continuada em serviço, e da inércia do estado em 

implementar políticas justas, eles tenham um compromisso ético-político para efetivar as 

políticas públicas brasileiras voltadas para os adolescentes privados e restritos de liberdade.  

                                                 
38 O Caseia era um Centro de Atendimento Socioeducativo para adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação da cidade de Luziânia-GO. Tinha capacidade para atender a 100 adolescentes, mas, 

por não cumprir aos padrões do Sinase, foi desativado em 2008. 
39 Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). 
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Além da trajetória de vida difícil dos adolescentes, da falta de formação específica 

e de ambientação dos profissionais, os direitos são cerceados na Unidade Socioeducativa. Essa 

dimensão refere-se aos direitos garantidos em lei e negados no cotidiano. 

Dentro das Unidades Socioeducativas os adolescentes devem ser tratados numa 

perspectiva diferente dos modelos carcerários. Uma vez que “quando a gente fala de 

socioeducação, a gente fala de dar àquele adolescente uma oportunidade, oportunidade que 

ele não teve” (D). No entanto, a Defensora Pública da Infância e Juventude de Goiânia diz que 

“[...] ele chega nesse ambiente de punição em que ele também não terá oportunidades” (D).  

As entidades que desenvolvem programas de internação, como o Case-Goiânia, 

possuem obrigações explícitas, como “oferecer instalações físicas em condições adequadas de 

habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal” 

(BRASIL, 1990, p. 25). Porém, segundo a Defensora Pública da Infância e Juventude de 

Goiânia, uma forma de punir os adolescentes internados é no âmbito físico.   

 

 

[...] em relação à criança e ao adolescente é muito flagrante a cultura de que 

olha, você é um adolescente, você tem que cumprir uma ordem, você está aí 

e, se está sem água e sem comida, meu amigo, a vida é dura, você tem que 

passar por isso, você fez besteira, tá reclamando do quê? [...] a gente tem essa 

cultura de que criança tem que apanhar para aprender, então se está apanhando 

no Centro de Internação, isso é besteira, se não teve educação em casa, se não 

apanhou, vai apanhar lá de novo, se não tem água, se não tem comida, vai 

aprender assim, porque a vida é difícil. Da próxima vez, pensa duas vezes 

antes de cometer o ato (D). 

 

 

Se a punição principal está expressa no isolamento desse indivíduo da sociedade, 

colocando-o em outro lugar, pode-se observar na fala da Defensora que na Unidade ainda são 

gestados outros caracteres punitivos por quem de fato deveria proporcionar outros olhares de 

vida aos adolescentes.  

Essas práticas remontam aos modelos de instituições correcionais-repressivas 

historicamente construídas, cuja intencionalidade era punir as crianças e os adolescentes em 

situação irregular. Desse modo, a Unidade que recebia esse grupo de menores representava um 

lugar de exclusão da família e da sociedade. Por esse viés, o adolescente era criminalizado e 

penalizado, e isso é incompatível com a doutrina de proteção integral assegurada nas políticas 

públicas atuais, como Constituição Federal de 1988, ECA e Sinase (BRASIL, 1988; 1990; 

2012). 

O Direito ao Lazer e ao Esporte está expresso no Art. 6º da Constituição Federal de 
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1988 (BRASIL, 1988), orientado no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo40 

(BRASIL, 2006) e disposto no Projeto Político Pedagógico de Atendimento aos Adolescentes 

Privados de Liberdade no Estado de Goiás (GOIÁS, 2016c). No entanto, ao analisar a Proposta 

Política Pedagógica para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade - na 

modalidade de Educação e Jovens e Adultos verifica-se que não há menção à prática do esporte 

na unidade escolar. Por outro lado, as Entrevistas Semiestruturadas realizadas com os 

adolescentes mostram que a maioria dos jovens participava de alguma atividade 

esportiva/cultural antes da privação e restrição de liberdade. O gráfico 2, a seguir, ilustra esse 

dado. 

 

 

Gráfico 2 - Participação dos adolescentes em atividades esportivas/culturais antes da privação 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

 

Como pode ser observado no gráfico, 81% dos adolescentes (17 indivíduos) 

participavam de alguma atividade esportiva/cultural antes da privação e restrição de liberdade 

e somente 19% deles (4 indivíduos) não faziam nenhuma atividade esportiva/cultural. Sobre as 

atividades esportivas/culturais praticadas, os adolescentes citam: 

 

Futebol (A1, A8, A10, A12, A16, A18). 

                                                 
40 Em relação à estrutura física, a orientação do documento é que entidades e/ou programas de atendimento que 

executam as medidas socioeducativas assegurem um espaço para a prática de esportes e atividades de lazer e 

cultura devidamente equipado e em quantidade suficiente para o atendimento de todos os adolescentes. 

81%

19%

Participação dos adolescentes em atividades esportivas/culturais 

antes da privação

Sim Não
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Futebol e Tae-kwon-do (A3). 

Futebol e Skate (A9). 

Futebol e Natação (A14). 

Futebol e Basquete (A17). 

Natação (A5). 

Natação e Xadrez (A4). 

Atividades esportivas ofertadas na escola (A15, A20). 

Fanfarra (A19). 

Capoeira (A21). 

 

O adolescente usufruía o direito à prática do esporte antes de ingressar no sistema 

socioeducativo. A esse respeito, o Art. 94 do ECA disserta sobre as obrigações que as Unidades 

que atendem aos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação devem 

ter. Dessas, podem ser citadas a observação dos direitos e garantias de que são titulares os 

adolescentes e a não restrição de nenhum direito que não tenha sido objeto de ressalva na 

decisão de internação (BRASIL, 1990).  

Desse modo, é dever das entidades propiciar atividades culturais, esportivas e de 

lazer. Para tanto, é percebido que esse direito não é assegurado no Colégio Estadual Vida Nova 

sediado no Case-Goiânia. A fala do professor P3 elucida essa afirmação: “Aqui tem quadra 

coberta e os adolescentes não fazem atividade física” (P3). 

Reforçando o relato do professor P3, o Juiz da Vara da Infância e Juventude de 

Goiânia diz que, no Centro de Internação Provisória (CIP), também, o direito a atividades 

culturais, esportivas e de lazer é cerceado. Segundo o Juiz, 

  
 

[...] Se pegar um adolescente deixar o dia inteiro preso, com banho de sol de 

15 minutos, isso é um cadeião [...] o centro de internação hoje é quase um 

presídio [...]. Isso aqui a gente não precisa esconder, os centros de internação 

hoje são quase dois cadeiões (J). 

 

 

Como é possível observar na fala do Juiz, a ausência de atividades 

esportivas/culturais no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia reforça que o 

ambiente torna “a rotina diária numa sucessão de dias intermináveis e horas que poderiam estar 

sendo aproveitadas na preparação do adolescente para o período pós-medida socioeducativa” 

(CABRAL; RODRIGUES, 2013, p. 43). A realização de atividades esportivas, culturais e de 

lazer no Colégio deveria ser fundamental para a formação do indivíduo em sua totalidade. 

Conforme já foi mencionado, o atendimento socioeducativo é composto por três 

fases: a fase inicial de atendimento, a fase intermediária e a fase conclusiva (GOIÁS, 2014a). 

Todas essas etapas giram em torno das metas estabelecidas no Plano Individual de Atendimento 
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(PIA). Assim “[...] todo adolescente, no meio fechado, tem que elaborar um plano pra ele. O 

que ele vai desenvolver de atividades lá dentro, pra ressocialização dele” (J). 

Portanto, o PIA “constitui-se numa importante ferramenta no acompanhamento da 

evolução pessoal e social do adolescente e na conquista de metas e compromissos pactuados 

com esse adolescente e sua família durante o cumprimento da medida socioeducativa” 

(BRASIL, 2012, p. 52). Logo, a elaboração do PIA é outro dever da Unidade Socioeducativa 

(BRASIL, 1990).  

O PIA deve ser construído com base num Estudo de Caso do adolescente. Desse, 

resultam relatórios psicossociais organizados pela equipe de referência41, que, entre outros, são 

utilizados para “[...] verificar se o adolescente deve ser solto ou mantido internado” (J). Nesses 

relatórios, estão registradas as intervenções técnicas com o adolescente e sua família em 

diversas áreas, entre as quais cita-se a educação. No campo pedagógico,  

 

 

estabelecem-se metas relativas a: escolarização, profissionalização, cultura, 

lazer e esporte, oficinas e autocuidado. Enfoca os interesses, potencialidades, 

dificuldades, necessidades, avanços e retrocessos. Registra as alterações 

(avanços e retrocessos) que orientarão na pactuação de novas metas (BRASIL, 

2012, p. 52). 

 

 

No entanto, segundo a Entrevista Semiestruturada do Juiz da Vara da Infância e 

Juventude de Goiânia, “[muitas] [...] vezes, o PIA sequer é elaborado, a gente vê que na prática 

o PIA é mera formalidade, não tem aquela pessoa que executa de forma constante” (J). 

Reforçando a fala do Juiz, a Defensora Pública afirma que “[...] a gente contesta todos esses 

PIAs, seja de meio aberto, seja de meio fechado. Eles não condizem com a ideia de 

socioeducação” (D). 

Segundo a Defensora Pública (D), a dificuldade de elaboração do PIA acontece pela 

“falta de recursos humanos, o número insuficiente de gente para fazer o PIA e falta de carro 

para ir à residência da pessoa. Em resumo, falta estrutura para fazer o PIA como a lei prevê”. 

Além do PIA ser “elaborado de forma muito precária e [...] as menções serem 

muito amplas” (J), as Entrevistas Semiestruturadas com os adolescentes e seus familiares 

evidenciaram que nem todos os internos na Unidade possuem o PIA, ferramenta que será o 

alicerce no monitoramento e na avaliação das ações socioeducativas. Para exemplificar essa 

afirmação, segue o gráfico 3. 

                                                 
41 A equipe de referência é composta por: Assistente Social, Psicólogo, Professor, Socioeducador, Integrantes da 

equipe de saúde e Integrantes da família ou da comunidade (GOIÁS, 2015, p. 33, grifo nosso). 
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Gráfico 3 - Construção do PIA 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

 

De acordo com o gráfico, 67% dos adolescentes (14 pessoas) possuem o PIA 

construído e 33% (7 pessoas) não tiveram a mesma oportunidade. Quando ponderamos como 

questão norteadora para os 14 adolescentes se temas escolares foram englobados no documento, 

temos: 2 (dois) adolescentes que não tiveram firmeza na resposta e falaram “acho que sim” (A8 

e A9) e 1 (um) adolescente pronunciou que “não” (A5). 

Nessa direção, o Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia reitera a fala dos 

adolescentes e diz que o documento que chega até ele “[...] só fala que o menino está estudando, 

mas não tem um detalhamento do rendimento dele, como está a questão de notas, se ele está 

tendo um bom rendimento escolar, não fala” (J).  

Com base nesses relatos, podemos afirmar que há uma fragilidade na execução das 

atividades educacionais realizadas no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia, 

pois elas deveriam ocorrer com base na elaboração do PIA dos adolescentes e, como 

percebemos, a forma de sistematizar os registros no PIA não permite clareza quanto ao 

desenvolvimento da escolarização. 

Portanto, se dentro de um ambiente de restrição e privação momentânea de 

liberdade os direitos são inobservados, “nota-se que outro grau de espoliação de direitos dos 

jovens autores de ato infracional é vivenciado, agora por aqueles que se dedicam em cumpri-

lo” (SANTANA, 2013, p. 99). 

Do cerceamento de direitos resultam as fugas e as rebeliões, pois “qualquer pessoa 

privada de liberdade, o maior desejo dele é de sair de lá, de qualquer forma, seja pela porta 

67%

33%

Construção do PIA

Sim Não
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da frente, seja fugindo. Nós não nascemos para ser presos, para estar privado, isso não é 

natural” (GE). 

Corroborando, a Gerente da Socioeducação do Gecria narra um fato de outra 

Unidade que exemplifica a violência sofrida pelos adolescentes 

 

 

[...] eram constantes as situações de agressão entre os adolescentes e a 

intervenção policial prevalecia como forma de controle à desordem, 

ocasionando muitas vezes excessos de atuação e desrespeito à proteção dos 

adolescentes. Os motins e rebeliões faziam parte do dia a dia, como forma de 

manifestação e protesto (GG). 

 

 

Desse modo, cercear os direitos dos adolescentes desencadeia reações como a que 

aconteceu no CIP, em 25 maio de 2018, culminando na morte de 10 (dez) internos. A fim de 

protestar pela transferência de alguns colegas para o Case-Goiânia, alguns jovens atearam fogo 

em um pedaço de colchão e, para evitar que a fumaça invadisse o alojamento, tamparam a grade 

com outros colchões. Porém, o fogo tomou conta do local e carbonizou os adolescentes 

(ANEXO A). 

Outro elemento destacado como obstacularizador é o limite nas políticas 

públicas/legislação. A Gerente da Socioeducação do Gecria diz que “as normas e leis são 

genéricas e nas suas entrelinhas se escondem as reais necessidades da execução do trabalho, 

pois as vivências e nuances do ser humano não são traduzidas na legislação e teorias” (GG).  

Historicamente, no campo legislativo os adolescentes alcançaram direitos e 

prioridades na sociedade desde a década de 1990. Da indiferença, passaram pelo 

assistencialismo e chegaram à proteção integral (ALVES, 2000). Porém, apesar dos direitos 

expressos nas políticas públicas (BRASIL, 1988; 1990; 2012; 2016), são atores sociais, como 

os representantes do poder público e da sociedade civil que implantam e implementam as 

políticas. De tal modo, as ações e omissões desses atores expressam os significados presentes 

no mundo social. 

Também pontuamos o desempenho insatisfatório das equipes que atuam no 

Case-Goiânia como elemento obstacularizador. Para aclarar a composição do quadro de 

pessoal do atendimento socioeducativo, o Sinase orienta que para atender a até quarenta 

adolescentes na medida socioeducativa de internação a equipe mínima deve ser composta por: 

1 (um) diretor, 1 (um) coordenador técnico, 2 (dois) assistentes sociais, 2 (dois) psicólogos, 1 

(um) pedagogo, 1 (um) advogado para defesa técnica, profissionais necessários para o 

desenvolvimento de saúde, escolarização, esporte, cultura, lazer, profissionalização, 
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administração e socioeducadores42 (BRASIL, 2012).  

Ao analisar as atribuições e competências dos profissionais supracitados, no 

Regimento Interno dos Centros Regionalizados de Atendimento Socioeducativo do estado de 

Goiás (GOIÁS, 2016b), em alinhamento com a exigência do Sinase, “é necessário que o 

profissional tenha tempo para prestar atenção no adolescente e que ele tenha um grupo reduzido 

destes sob sua responsabilidade” (BRASIL, 2012, p. 45). 

Observando o papel dos educadores sociais nas Unidades que atendem aos 

adolescentes em privação e restrição de liberdade, percebemos que se trata de um profissional 

indispensável na execução de todas as atividades realizadas. Assim, cabe aos educadores sociais 

 

 

I- Zelar e responder pela preservação da integridade física, psicológica e 

moral do adolescente; II- Orientar o adolescente para que tenha conduta 

compatível com as normas da Unidade zelando continuamente para que isto 

ocorra; III- Controlar abertura e fechamento de alojamentos e áreas de acesso 

interno; IV- Acompanhar atividades internas e externas dos adolescentes; V- 

Repassar e recolher o material utilizado pelos adolescentes, orientando-os 

quanto à utilização do material de uso pessoal e comum; VI- Mediar os 

conflitos que envolvam adolescentes; VII- Elaborar relatórios diários sobre o 

trabalho desenvolvido na Unidade, fazendo seu registro detalhadamente no 

livro próprio; VIII- Incentivar ações profícuas de socialização e 

ressignificação de experiências negativas ao convívio social; IX- Realizar a 

vistoria das estruturas prediais, bem como materiais e equipamentos, visando 

preservar a ordem e evitar a ocorrência de situações-limites; X- Acompanhar 

os adolescentes nas atividades de rotina da Unidade e, quando determinado 

pela Coordenação, nas atividades externas; XI- Realizar revistas em 

adolescentes e seus familiares, em concordância com o Manual de 

Procedimentos do Sistema Socioeducativo do Estado de Goiás; XII- Realizar 

revista em servidores conforme designação da Coordenação Geral e de 

Segurança; XIII- Comunicar à Coordenação de Plantão ou às demais 

Coordenações, qualquer irregularidade, conduta incompatível de servidores, 

ou mesmo suspeita ou ameaça de infração às normas e procedimentos internos 

estabelecidos para a Unidade; XIV- Posicionar-se como modelo de conduta 

para o adolescente no cumprimento de deveres e obrigações; XV- Participar 

de estudos de casos e do desenvolvimento de atividades que visem o 

aperfeiçoamento do trabalho; XVI- Encarregar-se do repasse de refeições, 

material de higiene pessoal, vestuário e distribuição dos medicamentos 

prescrita aos adolescentes mantendo o controle rígido sobre a distribuição do 

material bem como do recolhimento de vasilhames após o uso (GOIÁS, 

2016b, p. 26-27).    
 

 

Em virtude dessa excessiva demanda de competências43 dos educadores sociais, 

                                                 
42 A relação numérica dos educadores sociais variam conforme: a) a dinâmica institucional e os diferentes eventos 

internos; b) o perfil e as necessidades pedagógicas dos adolescentes;  c) as situações de custódia hospitalar; d) a 

situação envolver um alto risco de fuga, de autoagressão ou de agressão a outros; e) as situações de atendimento 

especial (BRASIL, 2012). 
43 O termo competência refere-se às funções a serem desempenhadas. 
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ocasionam-se impasses na atuação de outros profissionais, entre eles os professores, e isso 

reflete nas atividades realizadas no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia. A 

exemplo destaca-se o fato de que esse profissional é indispensável na abertura e no fechamento 

dos alojamentos que liberam os adolescentes à sala de aula e no acompanhamento dos 

estudantes nas atividades escolares. 

Essa quantidade de atribuições dos educadores sociais é desconsiderada pelos 

candidatos às vagas, ocasionando, posteriormente, problemas na execução da função. A 

respeito disso, o Gerente Especial da Socioeducação da Seduce disserta que 

 

 

O problema está na raiz mesmo, as pessoas olham o salário e não olham a 

função. No edital estava escrito socioeducativo [...] a maioria desses 

concursados não sabiam o que era isso [...] foram saber do que se trata e foram 

saber da função lá na hora que chegaram, teve alguns que ficaram brancos, 

ouviram o que tinham que ouvir no início, foram embora e não voltaram mais. 

Não sabiam, não tinham ideia. E muitos, provavelmente, por questão de 

estabilidade, pelo salário resolveram encarar (GE). 

 

  

Além do excesso de atribuições e competências, o desempenho insatisfatório dos 

educadores sociais pode ocorrer porque “muitos, ainda, possuem a cultura do Código de 

Menores e atuam de forma repressiva e não educativa” (GG). A falta de interação entre as 

equipes do Colégio e do Gecria é um dos problemas de execução do trabalho pontuados pela 

professora P2. 

A Coordenação e a Direção da Unidade intensificam o desempenho insatisfatório 

das equipes que atuam no Colégio. A esse respeito, a professora P2 diz que “[...] quando uma 

denúncia é realizada aqui na Unidade, nós ouvimos da Coordenação e da Direção, ‘isso é uma 

falácia’” (P2). Portanto, “perdemo-nos na falta de articulação das Secretarias de Estado” (P1). 

Legitimando, a professora P2 reforça que 

 

 

[...] não comungarmos da mesma visão. Nossa visão é bem diferente. O Gecria 

vê a situação do adolescente como digna de punição e eu não falo isso só por 

parte dos agentes socioeducativos porque quando eu tenho uma filosofia, eu 

busco instrumentos para a política ser boa. Portanto, falta formação e 

acompanhamento para alinhar o que se quer e aonde se quer chegar (P2). 

 

 

A respeito dessa falta de articulação entre as Secretarias de Estado (Educação e 

Cidadã), o Gerente Especial da Socioeducação da Seduce diz que esse fator atrasa a execução 

das demandas do Colégio Estadual Vida Nova, por isso, ele “gostaria de mais celeridade nas 
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coisas” (GE). Esses desencontros profissionais extrapolam o âmbito executivo, pois segundo 

GE: 

 

 

O Ministério Público tem que saber que foi criada toda uma situação para o 

cumprimento da lei, a Secretaria disponibilizou professor, o Estado 

disponibilizou o material didático, paga o professor, e ele chega lá e não 

pode exercer a sua profissão porque outro terceiro impede. A gente está 

descumprindo o que o Estatuto da Criança legislou, o que o Sinase orienta 

(GE). 

 

 

Conforme o relato há uma distribuição de competências e atribuições para cada um 

dos entes federativos e de seus órgãos. Contudo, a articulação entre os poderes executivo, 

legislativo e judiciário é imprescindível para a efetividade das ações no Colégio. 

O desempenho insatisfatório das equipes também pode ser ocasionado pelo limite 

do número de funcionários. Conforme o Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia, “[...] 

falta tudo em termos de pessoal. [...] Falta professor, falta educador, falta agente de proteção, 

falta tudo” (J).  

O desempenho insatisfatório das equipes que atuam no Case-Goiânia é 

ocasionado por: a) demanda de atribuições e competências, e na atuação de forma repressiva 

dos educadores sociais; b) falta de articulação entre os entes federativos e seus órgãos; c) limite 

do número de funcionários. Assim, sugerimos a promoção de discussões, de encontros e de 

seminários conjuntos entre esses sujeitos. Ao dialogar, são estabelecidas relações com o mundo 

e com as pessoas, e esse entrelaçamento do sujeito com o mundo em que vive possibilita a 

transformação.  

Esses elementos obstacularizadores: trajetória de vida difícil dos adolescentes; 

falta de formação específica e de ambientação dos profissionais; direitos cerceados; limite 

nas políticas públicas/legislação; desempenho insatisfatório das equipes que atuam no 

Case-Goiânia, de alguma forma, dificultam a estruturação das atividades escolares realizadas 

no Colégio. 

Os adolescentes das classes populares não eram reconhecidos como sujeitos de 

direitos antes de adentrarem na Unidade Socioeducativa e, sem oportunidades emancipatórias, 

possivelmente, continuarão invisibilizados nesse espaço. Isso evidencia que em paralelo com a 

doutrina de proteção integral, garantida na Constituição Federal e no ECA, a segregação social 

gerada pela luta de classe é perpetuada na Unidade.  

Portanto, o reconhecimento, a consideração e a sensibilidade ao outro são 

prejudicados pelo medo e pela sensação de insegurança que o estigma de adolescente 
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condenado produz. Esse acolhimento embaraçado retira, em boa parte, o caráter pedagógico 

que se propõe intrínseco às medidas socioeducativas. 

Passamos agora a apresentar os elementos transformadores. Dessa forma, 

ponderamos a crença na mudança de vida do adolescente como um elemento transformador, 

ou seja, aquele que demonstra o reconhecimento dos adolescentes privados e restritos de 

liberdade no Case-Goiânia como sujeitos de direitos.  

A Gerente de Socioeducação do Gecria esclarece o entendimento do termo 

mudança de vida: 

 

 

[...] permite-nos remeter aos termos de (re)inserção e (re)integração. [...] o 

foco da socioeducação [...] é justamente inserir o adolescente e sua família em 

valores morais e éticos sólidos que possibilitam a vida livre de ilegalidades e 

repleta de oportunidades de crescimento socioemocional e econômico (GG). 

 

 

Nesse sentido, o trabalho em uma unidade socioeducativa com o viés de mudar a 

vida do adolescente tem a intenção de “propor e apresentar novas formas e caminhos de viver 

em sociedade, logo, trata-se de uma situação nova em sua vida e não um ‘retorno’ ao que 

estava posto” (GG). Desse modo,  

 

 

[...] para trabalhar aqui, primeiro eu preciso aceitar o educando como ele é, é 

um caminhar ao lado do outro (P2). 

[...] para fazer isso de forma espontânea, natural, primeiro você tem que [...] 

acreditar que isso é importante, amar o que você faz, amar o ser humano (GE).  

 

 

Entre as falas acerca do trabalho na Unidade mencionadas pela professora P2 e pelo 

Gerente Especial da Socioeducação da Seduce, depreende-se que é necessária a vocação. Ao 

contrário, essa profissão carece de uma formação, como afirma Tardif (2010).  

Os profissionais que atuam na Socioeducação podem expressar a crença na 

mudança de vida do adolescente ao: a) reconhecer a identidade do “adolescente [...] que 

geralmente é inconsequente [...]. Sentem saudade, sentem arrependimento, sentem culpa” 

(GE); b) dar direito a voz ao adolescente, “[...] Todos adolescentes são ouvidos antes da 

audiência, cada Defensor tem seu procedimento, uns ouvem direto nas celas, outros ouvem 

numa sala reservada. Mas todos são ouvidos” (D). 

O Gerente Especial da Socioeducação da Seduce pontua que essas demonstrações 

de crença na mudança de vida são imprescindíveis para que as ações que ocorrem no Colégio 

se desenvolvam. 
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[...] a forma de tratar no dia a dia os impede de fazerem alguma coisa errada. 

Se você bate de frente com eles todo dia, briga, os trata no mesmo nível que 

eles te tratam, você vai ter problemas. Se ele começa a gritar com você e você 

fala que isso não é necessário, que quando ele precisar você vai ouvir sem 

precisar que ele grite, ele vai aprender que não precisa gritar e daqui a pouco 

ele vai conversar como a gente está conversando (GE). 

 

 

De acordo com a fala, quando um adolescente está em situação de opressão, ele 

responde à exclusão de forma precária e instável. No contexto das relações sociais de poder e 

de produção, os grupos ou segmentos alvos dessa pressão, como nesse caso, GE, exercem, na 

medida das suas possibilidades de poder, pressões contrárias, expressas em ações de inclusão. 

Assim, a estrutura das sociedades ocidentais modernas é marcada por processos de 

inclusão/exclusão (do ter econômico e do ser sociopolítico) ocasionados por relações de 

conflito. 

Nessa tarefa de mudar a realidade de vida dos adolescentes, compreendemos que o 

papel de todos os profissionais que atuam no sistema é importante. Assim, cabe a eles 

oportunizarem novos saberes, experiências, possibilidades e aos adolescentes fazerem as 

escolhas. 

Buscamos em Freire (1997) argumentos necessários para essa mudança de vida dos 

adolescentes. Segundo o autor, a condição prévia e indispensável para a mudança de vida dos 

adolescentes é crer que esses sujeitos são capazes de pensar certo. O pensar certo é uma 

categoria freiriana, entendida como o compromisso de contribuir com a revolução cultural. O 

pensar certo é importante na formação de um novo ser humano por meio da luta pela libertação 

de tudo o que caracteriza e mantém a opressão, ou a desumanização contra pessoas, grupos e 

classes sociais. Entretanto, para desconstruir uma cultura de opressão, dialeticamente, é 

estabelecida uma cultura dialógico-libertadora.  

Um adolescente que pensa certo requer transformações das estruturas opressivas da 

humanidade e concebe a história como possibilidade e não como determinismo (FREIRE, 

1997). Portanto, a “ultrapassagem deste estado, em que se destroem, para o de homens, em que 

se reconstroem, não é a posteriori. A luta por essa reconstrução começa no autoconhecimento 

de homens destruídos” (FREIRE, 1997, p. 14). 

Por isso, os indivíduos que são expostos às trajetórias de vida semelhantes precisam 

assumir a si mesmos, comprometer, lutar e negar a verdade que os humilha. “Que os humilha 

precisamente porque introjetam a ideologia dominante que os perfila como incompetentes e 
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como culpados, autores de seus fracassos cuja razão se acha, porém na perversidade do sistema” 

(FREIRE, 1987, p. 29). Desse tipo de ações, percorre-se o caminho para a transformação da 

realidade de vida dos adolescentes. 

Um ponto a ser destacado como elemento transformador é o compromisso do 

profissional com o adolescente na garantia dos direitos. Segundo a Gerente de Socioeducação 

do Gecria, o compromisso do profissional com o adolescente “é parte do processo de trabalho, 

em especial, recaí pela atribuição de garantir a execução dos direitos aos adolescentes, que 

possuem prioridade absoluta nos serviços” (GG). Nessa perspectiva, “a nossa 

responsabilidade é utilizar todas alternativas pra que o direito seja cumprido” (D). 

Desse modo, o compromisso do profissional com o adolescente na garantia dos 

direitos “[...] perpassa desde a execução do atendimento nas unidades, bem como na esfera 

administrativa por se tratar de ações no âmbito da gestão, a qual é monitorada e avaliada não 

apenas pelo governo, mas também pelo Sistema de Justiça” (GG).  

A Gerente representa uma instituição, logo, fala do lugar que ocupa. 

Compreendemos que o reconhecimento, a consideração e a sensibilização pela situação desses 

adolescentes privados e restritos de liberdade é fruto do compromisso coletivo. Assim, 

múltiplas estratégias e políticas que envolvem vários setores e o imaginário social são 

necessárias para garantir a mudança da realidade de vida deles. 

Em razão da quantidade de entes federativos e de órgãos que participam do sistema 

socioeducativo, o Gerente Especial da Socioeducação da Seduce diz que “[...] essa atribuição 

não é instantânea, é na costura. É você costurar o trabalho de uma Secretaria com outra, de 

uma função interna com outra, de um projeto que você tem que apresentar, de um PPP que 

você tem que disponibilizar” (GE). 

No entanto, além dos entes federativos e dos órgãos governamentais, a Defensora 

Pública da Vara da Infância e Juventude de Goiânia relembra outros atores evolvidos no 

compromisso com o adolescente na garantia dos direitos e disserta:  

 

 

[...] é importante esse estreitamento de laços entre as Instituições, Defensoria 

Pública Magistratura, MP, Gecria, Seduce, junto com as faculdades, junto com 

as pessoas que estão fazendo pesquisa, porque vocês trazem ao nosso 

conhecimento a extensão de todas essas violações (D). 

 

Conforme o Art. 4º do ECA, a responsabilidade pela efetivação dos direitos dos 

adolescentes é “da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público” 

(BRASIL, 1990, p. 1). Assim, o compromisso com o adolescente na garantia dos direitos não 
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deve ser apenas dos profissionais que atuam no sistema socioeducativo. 

A responsabilidade da família no contexto que se insere o atendimento ao 

adolescente em cumprimento de medida socioeducativa objetiva recuperar e ressignificar a 

integração familiar (MONTEIRO; ROCHA, 2013). No entanto, em virtude de problemas de 

naturezas diversas, as famílias sentem-se impotentes e incapazes de reverter o caminho dos 

jovens.  

Assim, “transferem para a Unidade de internação a autoridade e o papel de cuidar 

e orientar os filhos [...]. Pode ser lastimável essa perspectiva dos familiares, mas é o único apoio 

que eles têm” (MONTEIRO; ROCHA, 2013, p. 81). Portanto, as famílias dependem de uma 

rede de apoio institucional, para que seja possibilitada a realização de expectativas básicas. 

A comunidade e a sociedade em geral não se interessam em “[...] conhecer e ver, 

porque o adolescente faz parte da escória [...] ninguém quer ver, aí ninguém conhece mesmo” 

(GE). Percebe-se que as representações sobre o adolescente privado de liberdade prevalecem 

nos discursos às negativas.  Logo, “tangenciam a culpabilização da família, a falta de religião 

e o agravamento das questões sociais” (SOUZA; BARCELOS, 2013, p. 65).  

O poder público – representado pelas Secretarias de Saúde, Educação, Assistência 

Social, Justiça e Segurança Pública – precisa atuar nesse ambiente específico (BRASIL, 2012). 

Para isso, as 3 (três) esferas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e os 3 (três) Poderes 

(Executivo, Legislativo e Judiciário) devem se articular para ofertar a efetividade das ações. 

Com a incompletude institucional, a inserção do poder público na socioeducação ocorre para 

concretizar os direitos básicos e sociais para o adolescente.  

A responsabilidade pela efetivação dos direitos dos adolescentes envolve vários 

segmentos, como os constituintes da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 

público. A junção desses segmentos cria desafios, entre eles espaços de discussão.  

Todavia, quando um profissional assume o seu compromisso na garantia dos 

direitos dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação, isso é 

expresso mediante uma ação, como a tentativa de articulação da política pública. A Gerente de 

Socioeducação do Gecria afirma que nas Unidades Socioeducativas onde eram constantes as 

situações de agressão entre os adolescentes 

  
os atendimentos técnicos eram intensificados para proporcionar aos 

adolescentes e seus familiares um momento de ressignificar as violências 

sofridas e reparar os prejuízos emocionais das vulnerabilidades sociais que 

acometiam a história singular de cada um (GG). 
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Além da Gerente de Socioeducação do Gecria, o Juiz da Vara da Infância e 

Juventude de Goiânia também deixa registradas algumas ações que explicitam sua tentativa de 

articulação da política pública para adolescentes em meio aberto. 

 

 

[...] eu já oficiei o Creas44, em relação ao meio aberto, em relação a criar uma 

central de vagas, eu já oficiei a Secretaria de Educação, em relação a não ter 

dinheiro, eu já fiz ofício para o Marconi45 pedindo para ele inserir no programa 

do passe livre a esses adolescentes, porque o período de recadastramento e 

cadastramento, muitas vezes, já se esgotou (J). 

 

 

A Defensora Pública da Vara da Infância e Juventude de Goiânia (D) também relata 

sua iniciativa em cumprir com a política pública durante as audiências. “À época começamos a 

questionar todos os interrogatórios e hoje a gente vê que no âmbito da Infância e Juventude 

nenhum juiz começa a dar audiência sem alertar o adolescente sobre o direito de permanecer 

em silêncio” (D). 

Além de intervir nas audiências, a Defensora intercedeu pelos adolescentes após o 

cumprimento da medida socioeducativa de internação. Para tanto, ela “oficiou a Secretaria de 

Educação [...] para conseguir a vaga na EJA” (D). Isso ocorre porque a maioria desses 

adolescentes não tem idade para cursar a modalidade EJA. Portanto, eles carecem de uma 

intervenção para assegurar a matrícula após a passagem pelo Sistema de Justiça.  

Essa importante agente do sistema socioeducativo também fez recomendações para 

o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para que “eles pudessem proporcionar que as vagas de 

Juízes da Infância e Juventude fossem vagas ocupadas só por alguém que tivesse passado por 

uma capacitação e isso faria uma diferença, porque às vezes a gente vê que tem juízes que vêm 

de Varas criminais e com outro perfil “ (D). Uma vez que esses profissionais tendem a uma 

criminalização do adolescente. 

Entretanto, para propiciar que os adolescentes privados de liberdade “possam ter a 

situação modificada, mas sob a perspectiva deles [...]”, a Defensora Pública “cria um protocolo 

para sensibilizar [os profissionais do Judiciário] sobre o que é a Infância e Juventude [...] 

porque não adianta criar uma lei impondo um monte de obrigações se a pessoa não souber que 

ela estava fazendo o mal ali” (D). 

Este problema, o reconhecimento do adolescente como um sujeito de direitos, 

                                                 
44 Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas). 
45 Marconi Ferreira Perillo Júnior foi governador do estado de Goiás em quatro mandatos (1999 a 2002, 2003 a 

2006, 2011 a 2014, e de 2015 até 2018). 
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somente pode começar a vislumbrar resposta em referência a outro: o problema da distribuição 

de renda na sociedade. Enquanto não há, espera-se a criação de outras possibilidades para 

resolver a questão do ato infracional. 

Além da tentativa de articulação da política pública, um profissional que assume o 

seu compromisso na garantia dos direitos dos adolescentes privados de liberdade expressa sua 

ação com o relacionamento positivo entre as pessoas/Instituições.  

O Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia afirma que “[...] eu escuto um 

representante do CIP ou do Case, pra falar como que o menino está lá dentro, ele entrega esse 

relatório, depois o MP se manifesta, a defesa se manifesta, e eu decido. Então, a gente tem uma 

reunião com o MP, defesa e equipe técnica” (J). 

A fala nos remete a uma tentativa de articulação entre os socioeducandos, o poder 

público e a política pública, e convida esses atores integrantes do sistema socioeducativo a se 

descobrirem, romperem e transformarem a realidade. 

Esses elementos transformadores: a crença na mudança de vida do adolescente e 

o compromisso do profissional com o adolescente norteiam o trajeto para o reconhecimento 

desses sujeitos a fim de transformar a realidade de vida e efetivar a participação política e 

reivindicante no que tange à garantia de direitos espoliados. 

Sintetizando, com o reconhecimento dos adolescentes como sujeito de direitos 

visto no Quadro 8, podemos dizer que os elementos obstacularizadores encontrados são a 

trajetória de vida difícil dos adolescentes, a falta de formação específica e de ambientação 

dos profissionais, os direitos cerceados, os limites nas políticas públicas/legislação e o 

desempenho insatisfatório das equipes que atuam no Case-Goiânia. Como elementos 

transformadores: a crença na mudança de vida do adolescente e o compromisso do 

profissional com o adolescente. 

Embora pareça que os obstáculos sejam numerosos em vista dos elementos que 

podem promover a transformação da estruturação das atividades escolares realizadas no 

Colégio, os oprimidos precisam perceber a vulnerabilidade do opressor, confiar em si mesmos 

e lutar. Para tanto, necessitam tomar consciência das razões do estado de opressão e esse 

processo ocorre por meio da escolarização.  

Dessa forma, partimos da premissa de que a escola precisa ajudar o adolescente a 

fazer uma leitura das condições socioeconômicas e do grupo social a que pertence, assim, 

talvez, o indivíduo pudesse se conhecer melhor e ir à luta. Contudo, sem o mínimo necessário 

à sobrevivência (comida, moradia, vestuário etc.) é difícil perceber as possibilidades de 

mudança da realidade de vida. 
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3.4 A Escolarização dos Adolescentes 

 

 

Compreender a função e a importância da instituição escolar no sistema 

socioeducativo nos remete a análises das instituições educacionais em geral. Embora a 

educação não seja suficiente para a apropriação do saber historicamente produzido, ela é uma 

condição imprescindível para a emancipação, que pode romper com a estrutura social opressora 

e transformar a realidade dos adolescentes que se encontram em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação. 

Estudar enquanto cumpre a medida socioeducativa de internação não é privilégio 

desses adolescentes, é um direito garantido nas políticas públicas (BRASIL, 1990; 2012; 2016). 

No entanto, as circunstâncias em que a escolarização é ofertada nesse espaço merece uma 

atenção especial. Desse modo, seguem, no quadro 9, os elementos obstacularizadores e 

transformadores do processo de escolarização dos adolescentes privados e restritos de 

liberdade enquanto cumprem a medida socioeducativa de internação no Case-Goiânia. 

 

Quadro 8 - Síntese da escolarização dos adolescentes 

Elementos Obstacularizadores Elementos Transformadores 

1. Baixo nível de escolaridade da família. 

2. Falta de interesse pelo Colégio. 

3. Precariedade na realização da aula. 

4. Ressignificação do Colégio. 

5. Ressignificação da docência. 

1. Compreensão da importância do Colégio. 

2. Particularidades locais. 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

 

Segundo o quadro 9, um elemento destacado como obstacularizador, ou seja, aquele 

que dificulta a escolarização dos adolescentes privados e restritos de liberdade no Case-

Goiânia, é o baixo nível de escolaridade da família. 

O grau de escolaridade do membro da família que mais estudou foi pontuado como 

questão norteadora nas Entrevistas Semiestruturadas realizadas com os adolescentes e seus 

familiares. Para apontar as respostas, segue o gráfico 4. 
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Gráfico 4 - Nível de escolarização do membro da família que mais estudou 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

 

Conforme pode ser observado no gráfico 4, o nível de escolarização do membro da 

família que mais estudou predomina entre o Ensino Fundamental Incompleto e o Ensino Médio 

Completo.  

A expectativa de escolaridade proposta no Art. 4º da LDB nº 9.394/1996 é que os 

indivíduos concluam a Educação Básica (BRASIL, 1996). No entanto, as Entrevistas 

Semiestruturadas nos revelam que dos 21 familiares ouvidos, somente 8 (oito) concluíram o 

Ensino Médio Completo, a Educação Básica. 

Essa baixa escolaridade das famílias é preocupante, pois os discursos pedagógicos 

neoliberais creditam tanto o fracasso quanto o sucesso escolar ao indivíduo, sendo assim, os 

familiares dos adolescentes seriam os responsáveis pelo próprio insucesso escolar.  

As famílias das classes populares são inseridas no trabalho precocemente para 

adquirir recursos para seu sustento, o que nem sempre dá estímulo e tempo para a escolarização. 

Esse fato dificulta as famílias a não cursarem a Educação Básica e, atrapalha a compreensão do 

papel emancipatório da escola. 

Dessa forma, as famílias influenciam nas atitudes dos adolescentes diante da escola, 

destacando-se a frequência do adolescente na escola antes da internação e o acompanhamento 

da família nas atividades escolares. Isso traz como consequência a distorção entre a idade e a 

série dos estudantes. 

A fim de explanar como era a frequência escolar dos estudantes do Colégio Estadual 

Vida Nova sediado no Case-Goiânia, segue o gráfico 5. 
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Gráfico 5 - Frequência do adolescente na escola antes da internação  

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

 

Como pode-se observar, antes da apreensão pela autoridade policial, a maioria dos 

adolescentes (57%) estava evadida da escola ou tinha a frequência irregular (38%).  

Gallo e Willians (2008) relatam que grande parte dos adolescentes de uma cidade 

do interior de São Paulo não frequentava a escola antes da apreensão em razão do desinteresse, 

do uso de drogas, da mudança de cidade, do trabalho, da gravidez precoce e das doenças. Porém, 

essas alegações advêm do discurso neoliberal, que atribui a responsabilidade dos fracassos ao 

indivíduo ou, no máximo, à sua família.  

Para Freire (1997, p. 35), os jovens de classes populares “não se evadem da escola, 

não a deixam porque querem [...] eles são expulsos da escola [...]. É a estrutura mesma da 

sociedade que cria uma série de impasses e de dificuldades”.  O poder dominante não quer que 

esse adolescente frequente a escola, uma vez que o conhecimento e a criticidade poderiam fazê-

lo ascender. Assim, seria uma ameaça àqueles que têm poder hegemônico. 

Portanto, “para quem se vê inserido num círculo de matar ou morrer, a escola não 

pode ser a prioridade” (LOPES, 2006, p. 106). Logo, o enfrentamento da realidade que se 

mostra imutável deve buscar refletir com os adolescentes sobre a sua consciência de classe e a 

opção política. 

Outro aspecto relevante a se destacar é o tipo de escola que os adolescentes 

frequentavam. O gráfico 6, a seguir, exemplifica esse dado. 
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Gráfico 6 - Tipo de escola que os adolescentes frequentavam 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

 

Conforme o gráfico 6 anterior, a maioria dos adolescentes (95%) (20 indivíduos) 

estudava na escola pública. De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (INEP), no ano de 2018, em Goiânia, existiam na Educação Básica 278.739 

matrículas, sendo 158.613 de estudantes do Ensino Fundamental I e somente 74.046 de alunos 

Ensino Fundamental II. Esses 278.739 alunos estavam assim distribuídos: 2.475 na esfera 

federal, 69.410 na rede estadual, 96.283 na dependência municipal, 110.465 na esfera privada 

e 206 na escola rural municipal (BRASIL, 2018b). Não foram encontrados dados específicos 

para o sistema socioeducativo de Goiânia. Os adolescentes que estudam num Colégio imerso 

numa Unidade de privação e restrição de liberdade foram invizibilizados? 

Ao considerar que 170 adolescentes estavam internados no Case-Goiânia no ano de 

2018 e frequentavam a Educação Básica, verificamos que os problemas encontrados na escola 

eram inúmeros e apresentam-se certamente menores do que a relação com os elevados números 

de matrículas da rede. Embora exista na Seduce uma Superintendência e uma Gerência Especial 

de Socioeducação, será que escondem uma escola ineficiente, ineficaz e carregada de 

problemas? Ou resguardam alunos invisíveis, infratores, que a sociedade não quer ver? 

É interessante observar que 01 (um) adolescente apreendido estudava na rede 

particular de ensino. No entanto, não podemos exaltar a escola privada como se ela não 

abrigasse jovens que poderiam cometer um ato infracional. Os adolescentes das classes 
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privilegiadas possuem suas necessidades básicas atendidas, oportunidades pedagógicas 

escolares e uma resposta social ao delito diferente dos jovens de classes populares. Na 

contramão, os adolescentes do estrato social mais baixo frequentavam a rede pública de ensino 

por questões sociais, econômicas e geográficas. 

Também pontuamos como importante o turno em que os adolescentes estudavam 

na instituição escolar. Assim, segue o gráfico 7. 

 

Gráfico 7 – Turno em que os adolescentes estudavam na instituição escolar 

 

 Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

 

Observamos que 72% (15 indivíduos) estudavam no turno diurno; 14% (3 

indivíduos), no turno noturno; 14% (3 indivíduos), em período integral. Percebemos que a 

maioria dos adolescentes não estudava no noturno. Provavelmente, isso aconteça em razão da 

distorção entre idade e série, pois, geralmente, não é ofertado o Ensino Fundamental II no 

noturno e, quando há a oferta, o estudante deve comprovar vínculo de trabalho para conseguir 

o direito ao estudo. 

A escola é o local onde achamos que os adolescentes deveriam estar. Embora a 

escola seja um espaço de possibilidades de emancipação, ela não é o único lugar de formação, 

como já afirmamos em outro momento do texto. Antes, é um ambiente que se espera que os 

conteúdos e as relações interpessoais propiciem o desenvolvimento de uma consciência crítica 

para que os adolescentes possam se reconhecer como sujeitos no mundo. 
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O currículo da rede estadual é o mesmo, independentemente do turno. Contudo, o 

professor, oprimido pelo sistema, por vezes não percebe o sujeito (o aluno) que está diante dele 

em cada turma e em cada turno, não consegue contextualizar os conteúdos e as relações que os 

sujeitos têm com o objeto de conhecimento. Portanto, a escola antes da internação não cumpre 

com uma educação que seja emancipatória. Sem uma conscientização da classe à qual o 

adolescente pertence não há possibilidades de uma formação crítica. Assim, esse dado marca 

que a escola que temos ainda é reprodutora da ideologia dominante, pois não é capaz de 

emancipar os jovens que lá estudam. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, o “Ensino 

Fundamental com duração de 9 (nove) anos abrange a população na faixa etária dos 6 (seis) aos 

14 (quatorze) anos de idade” (BRASIL, 2013, p. 109). Portanto, outro dado interessante é a 

distorção entre a idade e a série dos estudantes do Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-

Goiânia. A fim de elucidar esse dado, segue o gráfico 8.  

 

Gráfico 8 - Distorção entre a idade e a série dos adolescentes 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

De acordo com o gráfico 8 anterior, os adolescentes apresentam distorção entre 

idade e série. Se comparado com o previsto em lei, todos os adolescentes já passaram da idade 

máxima prevista para a conclusão do Ensino Fundamental.  

Sabemos que a minoria (5%) desses adolescentes frequentava a escola antes da 

apreensão. Assim, eles chegaram ao Colégio Estadual Vida Nova com distorção entre a idade 

e a série.  
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Os dados Censo Escolar de 2017 não explicitam os fatores que levam os alunos 

goianos a multirrepetências ou ao abandono dos estudos no Ensino Fundamental. Interessa que 

ele está numa escola e a Seduce precisa corrigir isso. Assim, em 2019, esta Secretaria elaborou 

o projeto “Aprender para Avançar”, que oportuniza aos alunos cursarem dois anos em um ano 

letivo, com possibilidade de avanço de acordo com o desempenho na série. Para isso, são 

aplicadas metodologias pedagógicas inovadoras, que vão contribuir para garantir avanços na 

aprendizagem dos alunos.  

Contudo, os adolescentes do socioeducativo que chegaram com essa distorção entre 

a idade e a série não são contemplados nesse projeto, pois nossos estudantes foram apreendidos 

e, na sequência, matriculados na EJA, cuja proposta citada não abrange esse público. A 

distorção entre idade e série “contribui para agravar um processo de humilhação e 

marginalização desse adolescente” (CALADO, 2010, p. 108). Logo, indaga-se quais 

oportunidades esses jovens terão para concluírem seus estudos?  

Para compreender a relação entre a família e a escola que o adolescente estudava 

antes da privação e restrição de liberdade, perguntamos aos familiares se eles acompanhavam 

as atividades escolares dos jovens.   

Nos relatos, cinco (05) familiares disseram que não acompanhavam os adolescentes 

nas atividades escolares (F2, F3, F10, F15 e F16), um (01) familiar não respondeu (F7) e um 

(01) disse que, às vezes, acompanhava o que acontecia na escola (F21). No entanto, catorze dos 

familiares disseram que acompanhavam os adolescentes nas atividades escolares. Para 

especificar como ocorre esse acompanhamento, seguem os trechos. 

 

 

F1- A mãe afirmou que ‘demorou muito para perceber que o filho é lento’ e 

que ele ‘não acompanha’ as atividades escolares. 

F4- A mãe disse que ‘é ‘chata’ e sempre ‘ligava na escola para saber como 

estava o filho’. 

F6- A mãe afirmou que ‘ia à escola’, ‘olhava as notas’. 

F8- A mãe alegou que ‘pegava no pé46’ e é ‘enjoada demais’. 

F13- A mãe disse que ‘pegava no pé’. 

F17- O pai afirmou que sabia ‘da ausência do filho na escola somente quando 

a equipe gestora o chamava’. 

F20- A mãe alegou que ‘pegava no pé’ e, ‘quando decidiu parar de estudar, 

dei uma taca’. 

 

 

Entre os relatos, predominam as falas das mães. Geralmente, elas são cuidadoras e 

provedoras das famílias dos adolescentes (MONTEIRO; ROCHA, 2013). No entanto, 

                                                 
46 Para a mãe, a expressão “Pegar no pé” pode ser compreendida como “Ser exigente”, “acompanhar de perto”. 
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encontramos que 1 (um) adolescente (A9) era acompanhado pela mãe, pela tia e pela avó. 

Embora o número de familiares acompanhando os adolescentes nas atividades escolares seja 

significativo, “o que se percebe é que os pais não compreendem muito bem o significado de ser 

um estudante com compromisso nas atividades escolares” (MONTEIRO; ROCHA, 2013, p. 

71).  

Como família, o adolescente precisa desse acompanhamento dos pais na escola. A 

partir do momento que o jovem está inserido nessa instância social, cabe aos pais saber como é 

a qualidade dessa participação. Espera-se que esse acompanhamento, previsto na Constituição 

de 1988 e na LDB nº 9.394/1996, valorize as atividades escolares, que por sua vez estão 

previstas no planejamento dos professores com momentos que oportunizam o desenvolvimento 

de habilidades, conhecimentos, valores e atitudes.  

Outro fator pontuado como obstacularizador é o fato de que a instituição que 

gerencia o sistema socioeducativo e alguns adolescentes possuem falta de interesse pelo 

Colégio. As pessoas que representam a instituição negam o direito desse adolescente estudar e 

os adolescentes negam esse simulacro de escola, que para eles representa mais uma atividade 

do sistema socioeducativo. 

De acordo com a professora P2, “[...] a escola só existe para o que convém [...]. 

Aqui a escola incomoda, porque nós cobramos dos outros atores que eles façam sua parte [...]. 

Infelizmente a escola é um apêndice” (P2). 

Essa fala é preocupante, pois expressa que as ações cotidianas das pessoas que 

trabalham na instituição não se alinham com os seguintes documentos de referência: ECA, 

Sinase, Diretrizes Nacionais para o Atendimento Escolar de Adolescentes e Jovens em 

Cumprimento de Medidas Socioeducativas (BRASIL, 1990; 2012; 2016), Proposta Política 

para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade - na modalidade EJA no 

estado de Goiás (GOIÁS, 2014a). Dessa forma, ainda, persiste um modelo institucional que 

confere características punitivas e excludentes em contrapartida às finalidades educacionais e 

reintegradoras a serem ofertadas pelo Colégio.  

Alguns adolescentes, também, não têm interesse pelo Colégio e apresentam 

resistência em frequentar as aulas. Quando esse fato acontece, “o psicólogo, o assistente social 

ou um técnico da unidade vai chamar, vai mostrar o regimento interno pra ele, mostrando o 

que isso desencadeia e do ponto de vista pessoal, tenta descobrir porque que ele não quer ir 

e, trabalhar isso” (GE). Assim, para os técnicos, os jovens “[...] vão tomando consciência de 

que eles têm um papel a cumprir lá dentro e, dentre eles, ir pra sala de aula” (GE).  

O modo que os técnicos tentam conscientizar os adolescentes sobre a importância 
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da escola é o resultado da utilização de estratégias repressoras e não pedagógicas (CALADO, 

2010). Desse modo, as mudanças de comportamento que aparentemente acontecem na Unidade 

não permitem a construção de bases sólidas que possibilitam a transformação da trajetória 

escolar. 

Essa falta de interesse pelo Colégio por parte dos adolescentes pode ser atribuída 

às experiências, anteriormente, vivenciadas. Para Calado (2010, p. 197): 

   
 

Para alguns, a trajetória escolar representa a possibilidade de descobertas, de 

ter experiências gratificantes, onde encontram contribuição para o 

desenvolvimento de suas identidades e projeto de vida. Para outros, a escola é 

lugar de desencontro, e o caminho percorrido em seu interior desvela 

momentos de desilusão, frustração, humilhação, com repetências, suspensão, 

transferência compulsória e evasão (CALADO, 2010, p. 197). 

 

 

Desse modo, os sentidos que os adolescentes atribuem à escola antes da apreensão 

é um ponto de atenção a ser ressignificado durante a sua estada no Colégio, para ser transposto 

em ações valorativas da escola após o cumprimento da medida socioeducativa de internação.  

Embora os adolescentes tenham o dever de “frequentar a escola, cursos e participar 

efetivamente das aulas formais” (GOIÁS, 2016b, p. 51), o Gerente Especial da Socioeducação 

da Seduce afirma que “[...] se ele falar eu não vou [...] eu não vou, ele não vai” (GE).  

No entanto, nas situações em que os adolescentes descumprem as normas 

regimentais, uma comissão técnica conduz um processo de apuração e de decisão sobre a 

medida disciplinar cabível (GOIÁS, 2016b). Assim, por mais que esses adolescentes tenham 

acesso à escolarização enquanto cumpre a medida socioeducativa de internação, o fato de eles 

sofrerem sanções quando não vão à escola e a impossibilidade de escolher as atividades 

oferecidas no sistema socioeducativo dão uma conotação de sanção disciplinar (TEIXEIRA, 

2010). 

Também é possível ponderar como elemento obstacularizador a precariedade na 

realização da aula. Essa fragilidade pode ser categorizada em: a) número insuficiente de salas 

de aula; b) indisciplina dos adolescentes; c) falta de pessoal para acompanhar os adolescentes 

nas aulas; d) limite no uso de recursos didáticos.  

De acordo com a fala da Defensora Pública da Infância e Juventude de Goiânia, “no 

Centro de Internação [...] não tem salas de aula em quantidades suficientes para que aqueles 

adolescentes tenham aula todos os dias” (D)”. Embora em janeiro de 2019 o colégio passasse 

por uma “reforma e ampliação da estrutura física com o objetivo de adequar as salas de aula 

e melhorar a oferta das aulas” (GG). Ainda assim, as 06 (seis) salas de aula são insuficientes 
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para atender à demanda de 19947 adolescentes, pois cada sala comporta somente 10 alunos. 

Contudo, esses espaços de sala de aula, por vezes, encontram-se subutilizados pelo 

fato de poucos alunos serem liberados para participar das aulas e em razão da indisciplina dos 

adolescentes ocorrida nos alojamentos. 

Essa indisciplina dos adolescentes na Unidade Socioeducativa, também, é um 

obstáculo que potencializa a precariedade na realização da aula. Embora esse ponto já tenha 

sido mencionado neste capítulo, reitera-se que a desordem dos adolescentes nos alojamentos é 

motivo para sanções disciplinares que podem culminar com a não frequência às aulas. Fato que 

pode ser utilizado pelos adolescentes como um comportamento de quem não gosta de ir à 

escola. Logo, se o aluno não gosta da escola, ele vai provocar a ausência. 

A falta de pessoal para acompanhar os adolescentes nas aulas é da ciência da 

Gerente da Socioeducação do Gecria. Segundo ela, “é necessário dispor de aumento de 

servidores para acompanhar a distribuição dos adolescentes para as salas e execução do 

horário escolar” (GG). 

Entretanto, a “falta de pessoal pra fazer escolta” (J) não é o único empecilho que 

culmina na morosidade em realizar as aulas. Segundo a professora P2, “dependendo do plantão, 

a aula atrasa. Até nisso a gente tem que pensar para distribuir os adolescentes nas salas de 

aula” (P2). Dessa forma, as dificuldades vão “além de tirar o adolescente, de acordar o 

adolescente, dar o café, fazer a higiene pessoal, levar para a aula pra que ele fique das 7h às 

11h, 11h30min, que é o horário que a gente deseja que aconteça a aula” (GE)”. No entanto, as 

aulas não acontecem no horário programado, “[...] porque existe uma operação tartaruga que 

dificulta” (GE).  

Assim, “você não tem o aluno todo dia em sala de aula por problemas de outros, 

ou da segurança, ou da saúde, [...] alguma parte não cumpriu o seu papel ali e compromete o 

trabalho e isso é recorrente” (GE). Conforme o Gerente Especial da Socioeducação da Seduce, 

os educadores sociais 

 

 

usam a escola como moeda, [...] não acreditam naquilo, não querem, não 

fazem questão e aí não garantem o direito do adolescente de estar na aula 

naquele determinado horário [...].  

Eu vejo muito diretor de escola, professor negociando com o educador, 

adulando o educador, presenteando o educador, levando lanche, incluindo o 

educador, tratando eles... O que eu dou para o adolescente, eu dou para você, 

para conseguir ter uma aula de duas ou três horas. Porque se você levar um 

lanche, por exemplo, ou preparar um lanche especial para o adolescente e não 

                                                 
47 Informação obtida informalmente em agosto em 2019. 
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der para o agente e não der para o educador, a casa cai. Eles se magoam, eles 

dificultam [...] Além disso, existe o relacionamento do educador e do agente 

com o adolescente, que é péssimo (GE). 

 

 

Como se percebe na fala, o comportamento dos educadores sociais diante de 

acompanhar ou não os adolescentes na aula expressa uma desvalorização ou não compreensão 

do papel da escola no socioeducativo, cuja perspectiva é ofertar condições mínimas de 

conhecimentos e habilidades (ler, escrever, interpretar, contar) a serem usados no cotidiano. 

Nesse aspecto, as atitudes dos educadores sociais no Case-Goiânia precisam ser 

(re)significadas com a formação continuada em serviço, pois “não são pessoas [...] 

tecnicamente preparadas do ponto de vista pedagógico” (GE). Assim, por meio da formação, 

esses profissionais podem se conscientizar sobre o seu papel na humanização dos adolescentes, 

que, pela trajetória de vida difícil, foi relegado o direito de ser humano. 

A figura do educador social parece ser o responsável pelo não desenvolvimento das 

aulas. Contudo, no contexto de trabalho que o educador social está, ele também vive uma 

dualidade na condição oprimido-opressor. Ele é opressor quando tem atitudes de morosidade 

em relação à realização das aulas. É oprimido quando falta ambientação para trabalhar no 

socioeducativo, falta treinamento, falta atendimento psicológico, falta segurança, faltam 

normas e regras claras das funções e são em número insuficiente. No entanto, quais esforços os 

outros atores desse local fazem para a aula ser a prioridade na emancipação dos adolescentes?  

Outra especificidade que torna a realização da aula precária é o limite no uso de 

recursos didáticos. De acordo com a professora P2, nas aulas de Ciências, são utilizados 

recursos físicos, como “notebook, maquete de papel ou isopor, cartazes, quadro branco, filmes, 

livros. [No entanto,] a dinâmica da aula é restrita e pauta no domínio de conteúdos” (P2).  

Sobre a utilização de materiais didáticos no Colégio Estadual Vida Nova sediado 

no Case-Goiânia, a seleção precisa ser de muita cautela, porque alguns objetos utilizados na 

dinâmica das salas de aula podem se tornar ‘armas’. Conforme a equipe de segurança, a 

restrição quanto ao uso de materiais didáticos é uma forma de garantir a segurança do local 

(SANTANA, 2013). Assim, a orientação é que 

 

os professores levem para a sala de aula somente os materiais que utilizarão 

no dia, uma vez que podem servir de arma ou instrumento de troca com outros 

adolescentes em conflito com a lei. Dessa forma, normalmente no início da 

aula o docente entrega aos alunos um lápis, uma borracha, uma caneta e uma 

folha de papel. O livro didático só pode ser usado quando possui um espiral 

de plástico ou tem o formato de brochura sem grampo (SANTANA, 2013, p. 

82). 

 



113 

 

É certo que os adolescentes e os funcionários não precisam se expor a situações de 

risco. Contudo, a variedade de materiais didáticos permite dinamicidade ao pedagógico, desde 

que não se constitua num fim em si, mas num meio. 

Todavia, se a utilização dos materiais didáticos também “[...] depende da escala de 

segurança” (P2), compreende-se que as atividades educacionais dentro do Colégio é 

inobservada e “demonstra a situação de fragilidade dos programas e das políticas sociais que, 

ao contrário de apropriar soluções, contribuem para a vulnerabilidade social desses jovens” 

(SANTANA, 2013, p. 99). 

Assim, a ressignificação do Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia 

é um ponto a ser destacado como elemento obstacularizador. Mudar o significado do Colégio 

implica reparar e superar a realidade que o adolescente traz à escola. Mas como superar 

problemas decorrentes da distribuição de renda nessa sociedade? Que Colégio conseguiria 

transpor a invisibilização, a fome, a miséria, o descaso, a indiferença, o assistencialismo, a 

sujeição criminal e outros que não podem passar despercebidos desse contexto?  

Insistimos que, na impossibilidade de ter outra forma de distribuição de renda nessa 

sociedade e do atendimento escolar fora da Unidade Socioeducativa, nossa postura é que o 

Colégio, imerso nesse sistema, contenha práticas pedagógicas e políticas que humanizem os 

sujeitos, abra possibilidades básicas como o ler, o escrever, o contar e o interpretar, que 

possibilite a continuidade aos estudos. Acrescido a isso e atendendo às demandas dos alunos, 

talvez, essa ressignificação do Colégio perpasse pelo desenvolvimento de habilidades para o 

trabalho. 

Embora os adolescentes apontem a importância do trabalho, essa categoria somente 

é formativa se permitir ao sujeito construir e reconstruir a subjetividade. Assim, associar o 

trabalho no contexto da educação nesse espaço sem o acesso às habilidades formativas seria a 

promoção de mão de obra para ocupação de subempregos. 

Importa a esses adolescentes a apropriação de conhecimentos escolares que sejam 

pertinentes, que emancipam e que os colocam preparados para dinâmica de um mundo do 

trabalho em detrimento do mercado de trabalho. Assim, o currículo deve ser estruturado por 

meio dos temas geradores, advindos do saber de experiência feito.  

Mudar o significado do Colégio é somar valores e atitudes ao conteúdo conceitual 

das áreas do conhecimento (Português, Matemática, Ciências, História, Geografia, Inglês, 

Educação Física, Arte). Isso se processa contextualizando os conteúdos e as relações que os 

sujeitos têm com o objeto de conhecimento. Para tanto, a formação dos conteúdos sustentaria 

comportamentos que podem superam a opressão a ser (re)vivenciada após o cumprimento da 



114 

 

medida socioeducativa de internação.   

A ideologia opressora, fundada na descrença dos sujeitos, que são considerados 

incapazes, dissemina a absolutização da ignorância e fortalece a visão dicotômica daqueles que 

sabem e daqueles que não sabem. Diferente dessa concepção, o saber em Paulo Freire ganha 

novas conotações (FREIRE, 1980; 1987; 1997).  

Numa perspectiva dialética, o autor defende que todo mundo sabe alguma coisa, do 

mesmo modo que ninguém sabe tudo. Assim, o saber de experiência feito é uma expressão 

freiriana que representa os saberes prévios, relevantes e não hierarquizados, ou seja, são os 

saberes produzidos pela experiência social oriundos do diálogo com a prática cultural.  

Freire (1997) reitera seu desacordo com a visão científica que supervaloriza a 

ciência e menospreza o senso comum. Uma vez que a leitura do mundo precede à leitura da 

palavra, a ciência não pode se desenvolver em flagrante negação ao saber de experiência feito, 

visto que este representa uma contribuição importante para a construção do conhecimento 

sistematizado. Para que se traga o conhecimento científico transformado em conhecimento 

escolar que constrói conceitos científicos, é necessário que o professor considere os 

conhecimentos prévios de seus estudantes, a saber, as experiências vividas e ocultas de seu 

contexto. 

Assim, Freire (1997, p. 37) enfatiza a necessidade de “partir do saber de experiência 

feito para superá-lo”. A esse respeito, a superação da visão ingênua da realidade não acontece 

com os comunicados e as imposições das lideranças revolucionárias, mas no diálogo 

problematizador que constrói os conteúdos, as temáticas e os conceitos. 

Dessa forma, sem sobrepor o conhecimento sistematizado, proveniente de 

procedimentos metódicos, rigorosos, compreendemos que mudar a linguagem faz parte do 

processo de mudar o mundo, pois a realidade não chega aos homens como objeto cognoscível 

por sua consciência crítica (FREIRE, 1980). 

Além disso, desvelar a razão de ser das coisas e ter delas uma visão mais profunda 

e completa não pode ser privilégio das elites. Desse modo, a consciência do mundo “implica 

que os homens assumam o papel de sujeitos que fazem e refazem as condições de sua 

existência” (FREIRE, 1980, p. 26). Assim, possibilita apreender a realidade objetiva que se 

alonga na consciência moral do mundo.  

Portanto, a conscientização alude ao afastamento da apreensão espontânea da 

realidade e à assunção de uma postura crítica que pode promover a participação ativa dos 

sujeitos na construção de outras realidades. 

Sem sobrepor os saberes (de experiência feito e sistematizado) e reconhecendo que 
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o conhecimento sistematizado é indispensável na participação ativa dos sujeitos, Freire (1997, 

p. 5) adverte-nos “que não pretende ser método de ensino, mas sim de aprendizagem”. Para 

tanto, sua proposta metodológica pode ser dividida em 5 (cinco) etapas: a) levantamento do 

universo vocabular; b) seleção de temas geradores; c) criação de situações existenciais do 

grupo; d) elaboração de fichas-roteiros; e) confecção das fichas de cultura. 

Até aqui Freire (1997) mostra a necessidade de partir do saber de experiência feito. 

Contudo, a professora P2 afirma que os conteúdos das aulas são retirados do “Caderno 5.2 da 

EJA como matriz” (P2). Por parte da docente, não percebemos atos de resistência ou de 

transgressão. Logo, ela opta por seguir a sequência estabelecida no Caderno. E isso resulta que 

a docente “cumpre com o conteúdo igual na rua” (P2). O que ela menciona como ter os mesmos 

conteúdos desenvolvidos por demais escolas da EJA. 

De acordo com a fala da professora, os conteúdos de ensino advêm desse “Caderno 

5.2 - o Currículo em Debate” da EJA e não de temas geradores, conforme o previsto na Proposta 

Política para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade - na modalidade EJA 

no estado de Goiás.  

O Caderno 5.2 da EJA corresponde à Matriz Curricular da EJA em Goiás, elaborado 

por técnicos pedagógicos da Seduce, em 2010, e contém os conteúdos que devem ser estudados 

em cada semestre da Primeira e da Segunda Etapa da EJA.  

Disso decorrem três problemas: a) a descontextualização dos conteúdos escolares 

para o socioeducativo; b) a desatualização do documento, conforme as exigências do CEE; c) 

a passividade docente diante do currículo prescrito. 

O Colégio é uma possibilidade de mudança da realidade de vida dos adolescentes. 

Nesse processo de percepção de disputas, de inserção das pessoas na sociedade, importa a 

aproximação entre o conhecimento escolar e a prática social do aluno. Uma vez que a 

apropriação dos conteúdos e as relações interpessoais estabelecidas com o objeto de 

conhecimento e com os pares propiciam o desenvolvimento da consciência crítica. Essa 

contextualização, imprescindível à práxis pedagógica freiriana, e, portanto, libertadora, não se 

faz presente nessa Unidade Escolar. 

A Resolução nº 8/2016, do CEE, reconfigurou a carga horária da EJA, assim, a 

duração mínima dos cursos nesta modalidade é de 1 (um) ano e seis meses para os anos iniciais 

do Ensino Fundamental, 2 (dois) anos para os anos finais do Ensino Fundamental e 1 (um) ano 

e seis meses para o Ensino Médio (GOIÁS, 2016c).  

No entanto, a distribuição de conteúdo no Caderno 5.2 da EJA está com a divisão 

de 4 (quatro) semestres para os anos iniciais do Ensino Fundamental, 6 (seis) semestres para os 
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anos finais do Ensino Fundamental e 4 (quatro) semestres para o Ensino Médio. Já se passaram 

três anos que o CEE reconfigurou a carga horária da EJA e os técnicos pedagógicos da Seduce, 

ainda, não conseguiram reescrever uma nova matriz curricular para a EJA.  

Assim, cabe um questionamento: quais são as prioridades da Secretaria de 

Educação do Estado de Goiás com a EJA e que matriz curricular de EJA consideraria todas as 

especificidades dos Colégios inseridos nas Unidades Socioeducativas onde os sujeitos e as 

rotinas marcam fortemente o currículo escolar? 

Entre as atividades burocráticas desenvolvidas pelo professor do estado de Goiás, 

está o Sistema Administrativo e Pedagógico (Siap). Essa ferramenta, obrigatória desde 2014, 

“permite o planejamento de aulas, cadastro de notas, controle da frequência escolar, e ainda, 

auxilia na administração dos conteúdos trabalhados, por meio do controle do calendário escolar 

e quadro de horários” (SILVA, 2018, p. 80).  

Essa ferramenta é executada por meio de um preenchimento eletrônico, dá corpo e 

forma ao currículo prescritivo e guarda elementos de controle do fazer docente. Ou seja, 

interfere desde o planejamento até a avaliação das aulas. 

Uma vez que os eixos temáticos/projetos sugeridos pela PPPAAJPL-EJA não são 

contemplados no Siap, o professor do socioeducativo não consegue inserir as atividades 

ministradas. Diante das imposições e amarras institucionais estabelecidas na Seduce, 

burocraticamente, o professor é impedido de desenvolver a proposta na perspectiva freiriana. 

 Também elencamos como elemento obstacularizador a ressignificação da 

docência nesse Colégio. A respeito do exercício da docência no sistema socioeducativo, os 

professores relatam que 

 

 

Ser professor aqui é muito diferente de qualquer outro espaço. Aqui há uma 

mistura de docência, maternidade e psicologia (P1).  

Não esperava que a sensação alegria, medo e insegurança fosse tão intensa 

(P2). 

É sinistro. Além de saber conteúdos específicos da área, tem saberes que eu 

não sei descrever e que são necessários. As necessidades dos alunos 

ultrapassam os conteúdos (P3). 

 

 

Pelas falas, percebemos que, para além do compromisso dos docentes com o ensino 

dos conteúdos escolares, há uma demanda de outros elementos que ocupam a sala de aula, 

iluminam os conteúdos e as perspectivas de vida dos estudantes.  

A respeito dos saberes necessários à prática pedagógica, Freire (1996) afirma que 

ensinar exige rigorosidade metódica, tolerância, competência profissional, generosidade, 
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comprometimento, autoridade, saber escutar e, por fim, querer bem os educandos. Portanto, a 

constituição da docência nesse espaço de privação e restrição de liberdade não pode se dar em 

flagrante separação entre a competência técnica e a afetividade do docente. 

Nesse prisma, a realização do trabalho dos docentes no sistema socioeducativo 

carece de práticas pedagógicas com intencionalidades que efetivam nas relações sociais e de 

produção. Além disso, como os cursos de formação inicial de professores das Universidades 

lidam com códigos mais gerais para a constituição docente, cabem à Seduce, à Secretaria 

Cidadã e à Secretaria de Segurança Pública oportunizar a formação continuada em serviço dos 

professores que atuam nesses contextos mais específicos. 

Esses elementos obstacularizadores: baixo nível de escolaridade da família; falta 

de interesse pelo Colégio; precariedade na realização da aula; ressignificação do Colégio 

e ressignificação da docência, de alguma forma, contribuem como fator limitante a 

estruturação das atividades escolares realizadas no Colégio. 

Somados, esses elementos nos dão indícios de que esse Colégio não é o ideal e não 

tem possibilidade de emancipação dos sujeitos. Compreendemos que somente vale a pena 

insistir na existência de um Colégio dentro da Unidade Socioeducativa se ele oportunizar 

condições básicas aos adolescentes, como a consciência do lugar que ele ocupa no mundo e o 

acesso ao ler, escrever, contar e interpretar. 

Com os mesmos problemas (físicos, estruturais, metodológicos, didáticos e outros) 

de uma escola fora do sistema socioeducativo, a permanência do Colégio na Unidade soma-se 

a outro fator a ser transposto após a saída do estudante, que é a estigmatização do adolescente 

infrator. 

Na tentativa de superar (ou não) os obstáculos descritos, passamos agora a 

apresentar os elementos transformadores. Inicialmente, destacamos a compreensão da 

importância do Colégio na transformação da realidade de vida dos adolescentes. Segundo o 

Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia, “a escola [...] é o primeiro passo, seja em 

meio aberto, seja em meio fechado” (J). Para esse ator, a escola é importante para o processo 

de humanização dos adolescentes fora e dentro do sistema socioeducativo. 

Nas Entrevistas Semiestruturadas realizadas com os adolescentes, foi perguntado a 

esses sujeitos se eles percebem no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia a 

possibilidade de mudança de vida. As respostas foram unânimes em dizer que sim. No entanto, 

os excertos, a seguir, mostram que a finalidade da escola se concentra em: 

 
Fazer uma faculdade (A3). 
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Melhorar o histórico (A6). 

Aprender a lidar com a vida (A7). 

Arrumar um serviço bom (A8). 

Ocupar o tempo, sem estudo, sem serviço (A12). 

Arrumar um futuro (A19). 

Ocupar mais a mente (A21). 

 

Conforme as falas dos adolescentes, a escola é um trampolim para a ascensão social. 

Todavia, a concepção da finalidade da escola dentro do sistema socioeducativo é diferente para 

os demais atores do sistema. Os trechos, a seguir, explicitam o propósito do Colégio, na visão 

dos atores: 

 

 

[...] sem escola não tem profissão. Acredito que a escola precede o trabalho, 

porque ela é um elevador social (P1). 

[...] é mais um integrante do processo, que instrumentaliza e alicerça bases 

para eles construírem lá fora [...]. A escola tem essa função, de problematizar 

os conhecimentos e saberes que precisarem ser ressignificados. Além disso, 

nossa sociedade pede um nível de instrução para entrar no mercado de trabalho 

(P2). 

[...] é uma das principais ou a principal fonte de conhecimento, de consciência, 

porque ela trabalha uma ação coletiva, onde os adolescentes convivem no 

mesmo ambiente buscando o mesmo objetivo (GE). 

[...] é importante no desenvolvimento socioemocional dos adolescentes, sendo 

premissa para sua inserção familiar e comunitária a partir da ressignificação 

de valores ético morais (GG). 

[...] é o tempo que eles ficam mais fora do alojamento, portanto, eles têm uma 

boa aceitação (GE). 

[...] é o único meio dos adolescentes saírem dos alojamentos. Além disso, é 

um dos poucos meios de socialização que existe na Unidade (P3). 

[...] a própria Unidade vê na escola um socorro ativo (P1). 

[...] a escola tem ali um papel fundamental que vai direcionar, às vezes, esse 

adolescente para uma vida de continuidade de violações ou, às vezes, vai fazer 

com que ele saia daquele círculo de violência a qual ele é submetido (D). 

 

 

Os trechos citados demonstram que para esses atores a finalidade do Colégio oscila 

entre a profissionalização (P1, P2), a construção do conhecimento, de atitudes e de valores, o 

desenvolvimento socioemocional do adolescente (GE, GG, D) e uma forma de sair do 

alojamento (GE, P3, P1). 

Essas falas são interessantes ao mostrarem que, ao longo do tempo, o papel da 

escola oscila entre a manutenção do poder e a libertação da realidade opressora. Como não 

existe neutralidade nas atividades pedagógicas, a opção política dos atores que operam o 

sistema socioeducativo deve ter o intuito de lutar contra a banalização da violência, da pobreza, 

da desigualdade e da exploração. Contudo, persiste o questionamento se existem possibilidades 
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escolares nessa unidade educacional imersa no contexto de privação e restrição de liberdade. 

Por isso, falas como “[...] se a escola daqui não ajudar, não sei qual ajuda” (P1), 

são significativas, pois expressam que há uma crença individual de permitir ao jovem a 

capacidade de voltar “ao centro da cena, sem almejar a desvalorização ou negação dos 

determinantes históricos-sociais do fenômeno” (CAMPOS; CAMPOS, 2013, p. 183). Dessa 

forma, cabe ao Colégio humanizar os sujeitos, abrir possibilidades básicas e subsidiar o acesso 

à escolarização após o cumprimento da medida socioeducativa de internação. 

Assim, perguntamos aos adolescentes qual(is) conteúdo(s) deveria(m) ser(em) 

estudado(s) no Colégio. Embora, 08 (oito) deles não souberam responder (A2, A7, A12, A13, 

A14, A17, A19, A21), a maioria dos adolescentes deseja fazer um curso. Os fragmentos, a 

seguir, evidenciam essa declaração: 

 

 

Barbearia, Inglês, Informática, Pintura, Mestre de Obras, Design (A1). 

Informática, Corte e Costura e Mecânica (A3). 

Mecânica (A5).  

Informática ou qualquer curso profissionalizante, que ajuda numa rede de 

trabalho (A6). 

Padaria e Informática (A8). 

Matemática (A9 e A10). 

Computação, Design e Mecânica, o pai gostaria que ele estudasse Artesanato, 

Corte e Costura (A11). 

Cabelereiro, Costureiro ou Mecânico (A15). 

Violão (A16). 

Mecânico, pois aprende muito e ganha mais (A18). 

Informática (A20). 

 

 

As falas evidenciam que o trabalho faz sentido para os adolescentes. 

Provavelmente, eles compreendem o trabalho como uma forma de ganhar dinheiro, de ter 

autonomia e estilo de vida e que pode transpor a situação de serem “filhos da miséria do sistema 

capitalista” (MONTEIRO; ROCHA, 2013, p. 79). 

Contudo, outros atores integrantes do sistema socioeducativo corroboram a ideia de 

associar o trabalho ao contexto da educação. Conforme a Defensora Pública da Infância e 

Juventude de Goiânia, “[...] os adolescentes amadurecem muito cedo e uma das coisas que eles 

pedem nas audiências é um trabalho” (D). Na visão dela, “a educação precisa também pensar 

em cursos profissionalizantes” (D).  

De fato, esses adolescentes advêm de famílias que, em razão da precariedade 

financeira, impõem a cada um cuidados de si próprios para a sobrevivência, o que leva a um 

amadurecimento precoce. 
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Ao legitimar a fala da Defensora Pública, o Juiz da Vara da Infância e Juventude de 

Goiânia diz que no Colégio “tem que ter curso profissionalizante. Teoricamente o adolescente 

tinha que sair de lá pelo menos com alguma coisa a mais [...] um curso profissionalizante, um 

certificado de que facilitasse a inserção no mercado de trabalho etc.” (J). Dessa forma, a escola 

deve “criar mecanismos de profissionalização para que quando ele retornar, ter um caminho 

para seguir” (GE). 

Certamente, a finalidade do trabalho para os adolescentes, para o Gerente Especial 

da Socioeducação da Seduce, para o Juiz e para a Defensora Pública da Infância e Juventude 

de Goiânia faz referência à profissionalização. No contexto das relações sociais capitalistas, o 

aprender a fazer e o treinamento de um ofício periférico atendem às necessidades empresariais, 

reforçam a condição de subalternidade e dificultam a apropriação do poder. 

Freire (1980) advoga uma educação para a liberdade existencial via uma 

conscientização psicopedagógica. Para cumprir esse objetivo, o autor postula um processo 

educativo que revolucione a realidade opressora, valendo-se da superação da consciência do 

opressor hospedada na ingenuidade do oprimido, por meio de uma ação político-dialógica.  

Nesse caminho, a prática educativa prioriza as necessidades e os interesses dos 

oprimidos, pois a luta e a libertação estão diretamente conectadas à percepção da situação 

opressora e alienante, e a criação de alternativas para transformar a realidade.  

Outro elemento que podemos ponderar como transformador são as 

particularidades locais que potencializam as ações escolares do Colégio. Das especificidades 

podem ser citadas: a) a flexibilidade do tempo durante a realização das aulas; b) o atendimento 

escolar para pequenos grupos; c) a carga horária dos funcionários. 

 A flexibilidade do tempo durante a realização das aulas ocorre em razão da 

dinâmica dos Centros de Internação. Assim, “a rotina altera de uma unidade para outra. [Por 

esse motivo,] não existe um horário específico para a aula” (GE). A inexistência de um horário 

para as aulas iniciarem e terminarem já foi pontuado anteriormente como um fator 

obstacularizador, pois, no Colégio, o momento de realização das aulas tende a ser minimizado. 

 Por outro lado, a flexibilidade do tempo durante a realização das aulas em 

contraposição à organização de tempo rígida, em horas-aulas de 45 ou 50 minutos, deve ser 

“aproveitada pelo professor como variável favorável para a formação do aluno ao permitir 

meios que favoreçam o trabalho em oficinas e a realização de discussões” (SANTANA, 2013, 

p. 83). Desse modo, é esperado que os componentes curriculares sejam trabalhados num 

processo de integração recíproca na perspectiva de emancipar os adolescentes. 

As particularidades locais também ocorrem, porque no Colégio existe um 
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atendimento escolar “para pequenos grupos, além do mais, aqui, os adolescentes são tratados 

como indivíduos e não como adolescentes em conflito com a lei” (P3). Para isso existe, 

 

 

uma equipe escolar para cuidar de um número pequeno de adolescentes, pois 

no máximo são dez alunos por turma/sala de aula, o atendimento é 

especializado e permite identificar as maiores dificuldades dos adolescentes, 

sugerindo encaminhamentos para áreas especializadas que visam assisti-lo em 

suas dificuldades (GG).  

 

 

Além de funcionários que compreendem o fenômeno da adolescência, existe a 

intencionalidade e a práxis pedagógica direcionada a propiciar condições para inserir o 

adolescente no meio social. Para ofertar um atendimento personalizado no Colégio, é esperado 

que “os investimentos em educação recebam maior atenção nas ações governamentais” (GG). 

Nesse sentido, compreende-se que os investimentos em um Colégio emancipador não 

representam um gasto; no entanto, uma vez que o oprimido se liberta e liberta o opressor, ganha-

se com a redução das taxas de violência. 

A carga horária dos funcionários possibilita a criação de laços com os adolescentes 

internados. Para exemplificar o que esse fator desencadeia, segue a fala do Gerente Especial da 

Socioeducação da Seduce: 

 

 

a gente chegou assim... do benefício de andar sem escolta, de levar adolescente 

pro campo lá [...] jogar bola, voltar sem querer fugir, sem prego, arame, sem 

nada dentro do bolso. E refletia no vocabulário deles lá dentro, no rendimento 

das atividades de lá, inclusive na aula e na indisciplina que foi reduzindo (GE). 

 

 

Essa fala retrata o vivido por GE nos anos de 2007 a 2011, quando ele era o 

Coordenador da Unidade Socioeducativa. É possível perceber que os atores que operam no 

sistema socioeducativo movimentam o que está posto nos documentos oficiais tomando por 

base a compreensão de sociedade, educação escola, libertação da realidade opressora. 

O convívio dos funcionários com os adolescentes poderá possibilitar e 

operacionalizar o previsto nos documentos oficiais de forma a compartilhar a identidade, os 

valores e as representações, que, por sua vez, desencadeiam o reconhecimento do outro, a 

reedição do processo de opressão, o pertencimento social e o respeito à diversidade social. 

Esses elementos transformadores: a compreensão da importância do Colégio e as 

particularidades locais norteiam a escolarização dos adolescentes e influenciam na 

estruturação das atividades escolares realizadas no Colégio. Com a apropriação de saberes 
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historicamente produzidos, os adolescentes que se encontram privados e restritos de liberdade 

podem perceber a situação opressora e alienante vivenciada, assumir uma postura crítica e 

participar ativamente na construção de outras realidades. Contudo, esses elementos 

transformadores se diluem no contexto de existência da socioeducação. 

Sintetizando, com a escolarização dos adolescentes vista no Quadro 9, podemos 

dizer que os elementos obstacularizadores encontrados são baixo nível de escolaridade da 

família; falta de interesse pelo Colégio; precariedade na realização da aula; ressignificação 

do Colégio; ressignificação da docência. Já os elementos transformadores são compreensão 

da importância do Colégio e particularidades locais. 

Ao observar esses elementos, parece-nos que a prática educativa do Colégio oscila 

entre o ‘nada dá certo’ (obstacularizadores) ou o ‘tudo funciona’ (transformadores). 

Entendemos que, em quantidade, os elementos obstacularizadores sobressaem em relação aos 

elementos transformadores e, ainda mais, impedem que os transformadores aconteçam. 

Porém, nesse movimento dialético de denunciar as situações de opressão em que os 

adolescentes privados e restritos de liberdade se encontram imersos e anunciar as possibilidades 

de transformação da realidade de vida deles a partir da escolarização, nossa esperança assume 

características utópicas, pois as mudanças que há ainda estão em nível individual. 

Mesmo que o Colégio Estadual Vida Nova não seja a escola que desejamos para os 

adolescentes privados e restritos de liberdade e esteja situada no lugar que não queremos, numa 

Unidade que gesta caracteres punitivos, acreditamos que a escolarização assume um papel 

imprescindível na mudança da realidade de vida dos adolescentes.  

Enquanto a mudança entre a escola que temos para a escola que queremos vai 

ganhando densidade e consistência, nós defendemos a existência e a permanência de um 

processo de escolarização dentro da Unidade, desde que agregue, humanize, emancipe. 

Acreditamos na possibilidade de criação de uma sociedade mais justa e mais cidadã. 

Enfim, uma sociedade construída pluralmente. Por isso, apresentaremos as expectativas de 

presente e futuro dos adolescentes que se encontram privados e restritos de liberdade enquanto 

cumprem a medida socioeducativa de interação no Case-Goiânia. 

 
 

3.5 As Expectativas de Presente e Futuro dos Adolescentes   
 

 

O interesse pelas expectativas de presente e futuro dos adolescentes pautou-se na 

possibilidade de entender o sentido produzido por esses atores acerca da situação-limite 

vivenciada durante a privação e restrição de liberdade, e se esses jovens têm esperança na 
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possibilidade de mudança de vida.  

A privação de liberdade prevista em lei tem a intencionalidade de reparar o ato 

cometido, numa perspectiva oposta à noção de castigo (BRASIL, 1990). Nesse viés, 

defendemos que as intencionalidades escolares oportunizadas no Colégio Estadual Vida Nova 

sediado no Case-Goiânia devem convergir na direção de propiciar aos sujeitos apreendidos o 

rompimento de barreiras que precisam ser vencidas e iniciar novas possibilidades. 

Desse modo, seguem, no quadro 10, os elementos obstacularizadores e 

transformadores das expectativas de presente e futuro dos estudantes do Colégio. 

 

Quadro 9 - Síntese das expectativas de presente e futuro dos adolescentes 

Elementos Obstacularizadores Elementos Transformadores 

1. Rotina familiar antes da internação. 

 

1. Sonhos que o adolescente possui após o 

cumprimento da medida socioeducativa. 

2. Futuro que o adolescente deseja para a 

família. 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

Segundo o quadro 10, um elemento destacado como obstacularizador, ou seja, 

aquele que dificulta as expectativas de presente e futuro dos estudantes do Colégio, é o esboço 

da rotina familiar antes da internação. Os trechos, a seguir, elucidam elementos da rotina dos 

adolescentes e de seu núcleo familiar antes da apreensão. 

 

 

O adolescente acordava 12h, almoçava em casa, estudava à tarde, e ficava 

muito na rua (F1). 

O adolescente trabalhava o dia todo em uma confecção (F2). 

O adolescente estudava o dia todo, enquanto isso a mãe trabalhava. Cuidava 

da irmã mais nova para a mãe trabalhar. Há 1 (um) ano que sai à noite (F3). 

O adolescente estudava em uma escola em período integral, enquanto a mãe 

trabalhava (F4). 

O adolescente acordava e ia para a casa da avó ‘e por lá ficava o dia todo 

enquanto a mãe trabalhava’ (F5). 

O adolescente acordava e ficava no trabalho o dia todo (F6). 

O adolescente ficava em casa o dia todo dormindo enquanto a mãe trabalhava. 

Saia à noite (F7). 

O adolescente acordava e ia para a escolinha de futebol e à tarde trabalhava 

de pintor com um tio (F8). 

A mãe trabalhava e o adolescente ao acordar ficava com os avós ou na rua o 

dia todo (F9). 

Por estarem desempregados, o adolescente e a mãe ficavam o dia todo em 

casa. À noite, o adolescente banhava e ia para a escola e retornava às 23h-24h 

(F10). 

O adolescente ia para a escola, almoçava em casa enquanto os pais 

trabalhavam o dia todo. Depois da aula ficava na rua (F11). 

O adolescente trabalhava com o pai o dia todo como piscineiro (F12). 
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O adolescente acordava às 7h, trabalhava de auxiliar de corte e costura até às 

18h. Alega que ‘saía à noite’ (F13). 

A mãe trabalhava no período da manhã. O adolescente acordava às 8h e, 

quando não ia para a escola, ia para a casa da avó (F14). 

O adolescente acordava cedo e, quando tinha bico, ia trabalhar, mas, não 

firmou no emprego porque ‘não tinha estudo’ e ‘os patrões exploravam’ (F15). 

O adolescente acordava às 7h, enquanto a mãe trabalhava. Ele lanchava e ia 

para a rua encontrar com os amigos (F16). 

O adolescente ficava em casa o dia todo jogando vídeo game enquanto os pais 

trabalhavam e as irmãs estavam na escola (F17)’ 

Os pais trabalhavam o dia todo e o adolescente ficava em casa jogando vídeo 

game. A tardezinha saia para jogar bola (F18). 

A adolescente, divorciada pela segunda vez, morava com uns amigos e não 

com a mãe, acordava às 13h e não fazia nada o dia todo (F19). 

A adolescente, casada, acordava às 11h, arrumava a casa e cuidava da irmã 

mais nova. Estava morando com a mãe, porque o esposo foi preso (F20). 

O adolescente ficava em casa o dia todo ajudando a mãe que trabalha em casa, 

mas, quando saía para jogar bola na rua, voltava tarde (F21). 

 

 

Sabemos que o homem tem necessidades básicas e, para manter-se vivo, precisa 

produzir. Sob essa perspectiva, a natureza é o meio pelo qual a atividade produtiva se torna 

possível e, ao desenvolver essa atividade, ocorre um distanciamento do homem-animal para 

uma condição humana cada vez mais social (FREIRE, 1987). Nesse prisma, faz parte das 

necessidades humanas transformar a natureza e transformar a si mesmo.  

De acordo com os relatos, F2, F6, F8, F12, F13, F15 estavam trabalhando. Por outro 

lado, imersos na situação concreta de opressão, os adolescentes que não realizam nenhuma 

atividade produtiva (F5, F7, F9, F16, F17, F18, F19, F20) são meros espectadores da vida, 

reduzidos a objetos. Ao permanecerem nessa posição, correm o risco de não produzirem a 

própria existência. Entre eles, F5, F7, F9, F16, F17, F18 moravam com os pais que trabalhavam 

o dia todo. 

Além do trabalho, os dados também demonstram a realização de outra atividade 

produtiva, que é frequentar uma escola. Os adolescentes (F1, F3, F4, F10, F11, F14) estavam 

matriculados numa escola. Espera-se deles o reconhecimento das possibilidades formativas da 

escolarização. 

Os adolescentes que não estavam na escola provavelmente não tinham uma boa 

expectativa com relação à escolarização. Essa falta de interesse pela escola pode ser atribuída 

ao capital cultural proporcionado pelos pais. Além disso, somos sabedores que a escola pública 

não é atrativa para os alunos, porque ela reproduz a ideologia dominante e situações como a 

falta de infraestrutura, o bullying, a reprovação, a falta de material didático e escolar permeiam 

esse espaço. 
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Esse elemento obstacularizador, a rotina familiar antes da internação, está 

inserida nas expectativas de presente e futuro dos adolescentes e precisa ser superado para que 

haja transformação da realidade de vida desses sujeitos.  

Longe de reproduzir os mecanismos de classificação entre o normal e o anormal e, 

assim, traçar um comportamento desviante, é defendido que a rotina familiar deve ser alicerçada 

em elementos que humanizem os sujeitos. Nesse processo, a escola deve permear o cotidiano 

dos adolescentes e de seus familiares.  

Passaremos agora a apresentar os elementos transformadores. Assim, elencamos, 

primeiramente, os sonhos que o adolescente possui após o cumprimento da medida 

socioeducativa. Os trechos, a seguir, explicitam o que eles esperam após a saída do Colégio 

Estadual Vida Nova. 

 

 

Ser mecânico, estudar e trabalhar (A1). 

Voltar a estudar, fazer uma faculdade de Direito e não usar mais maconha 

(A2). 

Ser professor de Educação Física (A3). 

Ser motorista, ficar em casa, trabalhar num lava jato e ir para escola (A4). 

Trabalhar consertando celular, fazer um curso de mecânico (A5). 

Voltar a trabalhar, abrir uma distribuidora de água, ter uma casa e um carro 

(A6). 

Estudar, arrumar um serviço de qualquer coisa, abrir o próprio negócio (A7). 

Estudar e trabalhar (A8). 

Trabalhar numa marcenaria, ser Biólogo, Veterinário ou Agrônomo (A9).  

Terminar os estudos para fazer Direito (A10). 

Terminar os estudos, fazer um curso para ser Mecânico (A11). 

Voltar a trabalhar e cuidar do filho (A12). 

Estudar, trabalhar e ter uma família (A13). 

Fazer um curso de Farmácia (A14). 

Arrumar um serviço (A15). 

Trabalhar e estudar, comprar uma casa e um carro (A16). 

Fazer um curso, terminar os estudos, trabalhar, fazer Medicina (A17). 

Terminar os estudos, arrumar um serviço melhor (A18). 

Participar do Jovem Aprendiz para fazer um curso de Design de sobrancelha 

e maquiagem, fazer um curso superior de Estética, Direito ou fazer Psicologia 

(A19). 

Voltar para a escola (A20).  

Voltar a trabalhar e estudar, ser engenheiro (A21). 

 

 

De acordo com esses dados e, em diversos momentos da investigação, os 

adolescentes registram que o trabalho e a educação são elementos importantes para a 

participação social. Esses processos, particularmente íntimos (trabalho e educação), produzem 

a própria existência humana. Assim, fazem parte das necessidades e da constituição do ser 

social. 
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No entanto, quando esse adolescente, sem um histórico de escolarização robusto, 

está inserido no mercado de trabalho, a relação estabelecida está na perspectiva de técnica, de 

formação de mão de obra barata. O trabalho apenas é digno quando o sujeito é emancipado, 

autônomo e capaz de fazer escolhas.  

Para Freire (1995), a crença nos sonhos de um indivíduo tem uma forte conotação 

política e está associada à visão da história como uma possibilidade. Na visão do autor, o sonho 

possível é o motor da história e está relacionado à atitude crítica orientada pela convicção de 

que as situações-limite podem ser modificadas. Nesse viés, a crença no sonho possível não trata 

de sonhar com a impossibilidade, mas de projetar as possibilidades do amanhã. No entanto, a 

possibilidade ou impossibilidade da concretização dos sonhos possíveis é um critério histórico-

social e não individual (FREIRE, 1995). 

Sonhar com a transformação da realidade de vida dos estudantes do Colégio 

Estadual Vida Nova deveria ser um movimento transformador e esperançoso, pois a capacidade 

de sonhar é baseada na esperança, que não se resume em esperar. Antes, é uma ação 

transformadora.  

Ao ampliar o leque de sonhos, compreendemos que o futuro que o adolescente 

deseja para a família, também, é um elemento transformador. Embora A2, A4 e A6 não 

responderam à questão, as falas, a seguir, sintetizam as expectativas dos adolescentes em 

relação a seus familiares. 

 

 

Quero restaurar o respeito com a minha mãe, não quero dar trabalho (A1). 

Dar valor na mãe (A3). 

Dar orgulho para a mãe e para a avó (A5). 

Estar com a mãe, dar orgulho e cuidar da mãe (A7). 

Aprender a ouvir (A8). 

Parar de fazer a família sofrer (A9). 

Morar com a família junta (A10). 

Terminar os estudos, fazer um curso para ser mecânico (A11). 

Nunca mais ver os pais visitarem na cadeira e voltar a estudar (A12). 

Muita coisa boa (A13). 

Condição para viver e saúde (A14). 

Ajudar em casa, só o melhor (A15). 

Felicidade e bondade (A16). 

Que todos trabalhem para ter uma condição melhor (A17). 

Ajudar a mãe a ter coisas melhores (A18). 

Voltar para a casa da mãe (A19). 

Ter muito dinheiro (A20).  

Que sejam felizes (A21). 

 

 

Os dados mostram que os adolescentes vivenciam no Case-Goiânia uma situação 
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que eles e seus familiares não querem experimentar novamente. O trecho, a seguir, confirma 

essa ideia: 

 

 

Quando os adolescentes chegam às unidades, eles demonstram algumas 

atitudes que, segundo os familiares, são modificadas no decorrer dos dias de 

atendimento. As mudanças são mais relacionadas à demonstração de afeto 

com os familiares e boas expectativas de futuro. De agressivos e revoltados, 

os adolescentes, então, passam a ficar mais calmos e carinhosos, conseguem 

escutar mais o que dizem os familiares e fazem promessas que vão mudar de 

vida (MONTEIRO; ROCHA, 2013, p. 78). 

 

 

Gostaríamos que todas as crianças e os adolescentes tivessem oportunidades para 

desenvolver suas potencialidades e não adentrar no Sistema Socioeducativo. Dessa forma, o 

ingresso do adolescente na Unidade Socioeducativa não representa o modelo de sociedade 

desejada tampouco de resolução do ato infracional cometido. No entanto, no contexto de 

mudança de vida, compreendemos a privação e restrição de liberdade como uma situação-limite 

a ser vivenciada pelo adolescente e expressa à margem real onde começam todas as 

possibilidades.  

Reiteramos que a nossa intencionalidade não é tornar a socioeducação um lugar 

fantástico e, assim, perpetuar a prática da privação e restrição de liberdade para os adolescentes 

de classes desfavorecidas. Logo, não defendemos a ideia de que os jovens precisam passar pela 

experiência socioeducativa para iniciarem as possibilidades de transformação da realidade de 

vida. Antes, se a socioeducação existe e se há nesse espaço uma escola, é nosso dever continuar 

a luta contra-hegemônica e não esperar que o sistema econômico e político mude para, a partir 

daí, pensarmos em alternativas outras.  

Os relatos demonstram que os adolescentes desejam para a família um futuro 

melhor, com a ajuda da escola e do trabalho. Assim, se família é base da sociedade (BRASIL, 

1988) e deve ser entendida como o núcleo no qual o ser humano é capaz de desenvolver as suas 

potencialidades individuais, é esperado que as atividades no Colégio perpassem os elementos 

que podem transformar a realidade de vida desses sujeitos.  

Esses elementos transformadores, os sonhos que o adolescente possui após o 

cumprimento da medida socioeducativa e o futuro que o adolescente deseja para a família, 

estão presentes nas expectativas de presente e futuro dos adolescentes e influenciam na 

estruturação das atividades escolares realizadas no Colégio. Acreditar na possibilidade de 

transformação de vida dos adolescentes após o cumprimento da medida socioeducativa de 

internação é uma condição sine qua non para a superação das práticas conhecidas pelos 



128 

 

adolescentes.  

No entanto, o rompimento desse obstáculo somente é possível com a oferta de 

outras possibilidades escolares. Caso não haja o acesso a outras formas de ser e de viver, esses 

sujeitos serão reféns, impotentes e incapazes de reverter o caminho por eles vivenciado.  

Sintetizando as expectativas de presente e futuro dos adolescentes, podemos 

inferir que encontramos como elemento obstacularizador a rotina familiar antes da internação 

e como elementos transformadores os sonhos que o adolescente possui após o cumprimento da 

medida socioeducativa e o futuro que o adolescente deseja para a família. 

 Podemos inferir que os adolescentes privados e restritos de liberdade procuram 

sentido, propósito e pertencimento à sociedade com a escola e o trabalho. No entanto, em razão 

de um sistema que nega a vocação ontológica de ser mais, esses elementos não se fazem 

presentes no cotidiano de muitos deles. Portanto, a emancipação desses adolescentes depende 

de uma rede de apoio.  

Embora a rotina familiar dos adolescentes esteja marcada pela opressão do sistema 

que não colabora com a transformação da realidade de vida desses sujeitos, os agentes que 

operam o sistema não podem tomar a história como determinada. Assim, a crença nas 

possibilidades de mudança de vida é um motor que influencia diretamente naquilo que os 

adolescentes poderão ou não aprender. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao retomar a questão da pesquisa – quais possibilidades escolares o Colégio 

Estadual Vida Nova apresenta para contribuir com a mudança de vida dos adolescentes em 

cumprimento da medida socioeducativa de internação? – e após as respostas refletidas e escritas 

no instrumento metodológico Entrevista Semiestruturada, com o que foi observado nas falas do 

Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia, da Defensora Pública da Infância e Juventude 

de Goiânia, da Gerente de Socioeducação do Gecria, do Gerente Especial da Socioeducação da 

Seduce, dos professores de Ciências do Colégio Estadual Vida Nova e dos adolescentes e 

familiares, levantamos três fatores para os quais identificamos elementos obstacularizadores e 

transformadores que influenciam na estruturação das atividades escolares realizadas no 

Colégio, assim, evidencia-se que a finalidade das instituições socioeducativas é controlar e 

marcar o estigma de adolescentes infratores.  

A esse respeito, enfatiza-se, em primeiro lugar, que não somos favoráveis à 

privação e à restrição de liberdade de nenhum ser vivo. No caso dos humanos, compreendemos 

que os fatores que levam ao encarceramento relacionam-se a questões políticas, culturais, 

socioeconômicas e raciais. Por isso, a nossa postura é que deveria existir outra forma de 

distribuição de renda, se não há, outras possibilidades para resolver a questão do ato infracional. 

No entanto, a passagem dessas situações carece de densidade e de um processo de 

mudança.  Partimos do pressuposto de que o sistema socioeducativo existe e não vamos esperar 

que as relações econômicas e políticas mudem para a partir daí pensarmos em alternativas 

outras. Assim, durante o cumprimento da medida socioeducativa de internação, o adolescente 

tem os direitos assegurados, entre eles a educação escolar. Contudo, a escolarização não precisa 

acontecer nesse ambiente.  

À luz de Paulo Freire compreende-se que a prática educativa desse Colégio pode 

alguma coisa, uma vez que esteja a serviço das coletividades, pois permite a valorização da 

identidade sociocultural desses educandos, possibilitando a eles a crença nos desejos e nas 

possibilidades de superação dos determinantes histórico-sociais a que estão submetidos. 

Entretanto, qual coletividade impera nesse sistema?  

O discurso dos atores (Juiz, Defensora, Gerentes, Professores) é favorável à 

mudança de vida dos adolescentes. Contudo, eles lidam com impasses que transpõem a atuação 

profissional no sistema socioeducativo. Assim, nas ações escolares não são percebidas a 

problematização, a dialogicidade e o cunho político. Além do mais, a constituição do homem 

como ser social envolve várias etapas e tempo, o que é dificultado pelo princípio de brevidade 
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da medida socioeducativa de internação.   

Portanto, nesse sistema que gesta caracteres punitivos, a proposta de Paulo Freire é 

possível de ser empregada, mas não é percebida, pois a estrutura do Colégio e da Unidade que 

temos hoje é ineficiente e sem uma proposta de emancipação dos sujeitos. Até quando 

utilizaremos os eufemismos de chamar o carcereiro de educador social e o presídio juvenil de 

socioeducação? 

Dessa forma, em segundo lugar, defendemos que na impossibilidade de ofertar a 

escolarização fora da Unidade, que o Colégio imerso nesse sistema contenha: a) práticas 

internas que humanizem os sujeitos; b) abra possibilidades básicas (como o ler, o escrever, o 

contar e o interpretar); c) subsidie a continuidade nos estudos após o cumprimento da medida 

socioeducativa de internação.  

Portanto, a educação escolar ofertada deve comungar com tal concepção, ou seja, 

esse sujeito, que cumpre a medida socioeducativa, deve se perceber como participante da 

história, de sua própria existência e do mundo em que vive. Logo, defendemos o adolescente 

como um ser humano com direitos e deveres de cidadão, o qual carece de respeito e preservação 

de sua dignidade.  

Em terceiro lugar, acreditamos que mesmo que o Colégio Estadual Vida Nova 

possuísse uma estrutura física apropriada, recursos materiais abundantes e recursos humanos 

qualificados, esse espaço não mudaria o atendimento ofertado, pois a escolarização na 

socioeducação foi concebida para funcionar no modus operandi que está hoje, pois está imerso 

nas mazelas de um sistema prisional. 

Ao final desse percurso nos vem, entre outras questões, qual foi o grande achado? 

Nesse processo de buscar respostas à nossa pergunta de pesquisa, compreendemos que os 

adolescentes vivenciam no Case-Goiânia uma situação que eles e seus familiares não querem 

experimentar novamente. 

Se vivenciar a socioeducação é uma situação-limite, há por parte dos adolescentes 

a permissão para possibilidades de mudança da realidade de vida. Mas esse sujeito tão somente 

enxergará novas situações de invenção, de criação, de releitura da realidade caso outro sujeito 

o perceba como sujeito de direito. Ao articular o ser professora do Colégio e estar nesta pesquisa 

me leva a dizer que entre os profissionais participantes da investigação o mais próximo e com 

maior tempo de atividades dialógicas com o adolescente é o professor. Ele exerce, nas relações 

de poder, a possibilidade de resistir, criar, inovar e modificar as posturas dos dominantes. Para 

tanto, terá que usufruir da flexibilidade do tempo durante a realização das aulas, do atendimento 

escolar para pequenos grupos e da carga horária das aulas. 
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As relações políticas e socioeconômicas a que estão condicionados modifica a 

subjetividade desses professores. A alienação faz que eles percam a criticidade, o poder e a 

vontade de fazer, de criar e de transformar a realidade de vida dos adolescentes. Por isso, 

entende-se a passividade e o conformismo deles diante das situações do Colégio. Além disso, 

em comparação com os demais professores da rede Estadual, eles são poucos, não têm 

interlocução e estão isolados. 

Na contramão, uma forma de dar voz a esses adolescentes é valorizando os sonhos 

que possuem após o cumprimento da medida socioeducativa de internação. Eles registram que 

o trabalho e a educação são elementos importantes para a participação social. 

Contudo, a prática pedagógica trabalhada no Colégio é incompatível com as 

necessidades dos socioeducandos, pois não permite desenvolver atitudes críticas e reflexivas 

acerca da conjuntura social, econômica, cultural e ambiental, bem como construir 

conhecimentos escolares que possam permitir uma inserção no cotidiano.  

Entretanto, o Colégio pode ser ressignificado pelos pares com o desenvolvimento 

da proposta metodológica freiriana. Assim, perpassa a mudança de concepção sobre a trajetória 

de vida difícil dos adolescentes, um currículo novo e uma formação continuada em serviço para 

os professores e funcionários que vão trabalhar lá. Desse modo, esses adolescentes podem ser 

ativos nas relações de poder que atravessam o aprisionamento intramuros dessa instituição 

disciplinar e inserir-se na sociedade. 

O campo socioeducativo funciona como engrenagens de uma máquina perfeita, 

mas, por ser sistema e regulado por questões politicamente sensíveis, as peças não têm um 

encaixe adequado ou, quando funcionam, se esmagam. No mundo da vida, vislumbramos 

possibilidades de luta, pois as pessoas são dotadas de uma crença que permite encontros, 

confluências, cruzamentos e trajetos partilhados que pode e faz a máquina da vida girar.  

A história não é determinada e este trabalho não é apenas a denúncia de uma 

sociedade injusta e espoliadora. Antes representa o anúncio do sonho possível. 
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APÊNDICE A 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E 

MATEMÁTICA 

Doutoranda: Aline Neves Vieira de Santana 

Orientadora: Marilda Shuvartz 

 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 

 

Prezado(a): Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia; Defensora Pública da Infância e 

Juventude; Gerente do Grupo Executivo de Apoio a Crianças e Adolescentes (Gecria); Gerente 

Especial da Socioeducação da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte (Seduce); 

 

Solicito autorização para realizar uma pesquisa de Doutorado em Educação em 

Ciências e Matemática pela Universidade Federal de Goiás (UFG) no Colégio Estadual Vida 

Nova, sediado no Centro de Atendimento Socioeducativo (Case) de Goiânia. 

A investigação, “Denúncias e anúncios: possibilidades escolares no contexto da 

socioeducação”, intenta identificar como está estruturado o Colégio no Centro de Atendimento 

Socioeducativo de Goiânia. E, mais especificamente: 1) compreender o papel da educação 

escolar (na socioeducação) para o Juiz da Vara da Infância e Juventude de Goiânia, a Defensora 

Pública da Infância e Juventude de Goiânia, a Gerente de Socioeducação do Gecria, o Gerente 

Especial da Socioeducação da Seduce e os professores de Ciências do Colégio Estadual Vida 

Nova; 2) emergir a realidade escolar dos adolescentes antes, durante e depois do cumprimento 

da medida socioeducativa de internação. Para tanto, coletar-se-á dados por meio de: Entrevista 

Semiestruturada com o Juiz do Juizado da Infância e Juventude de Goiânia, com a Defensora 

Pública da Infância e Juventude, com a Gerente de Socioeducação do Gecria, do Gerente 

Especial da Socioeducação da Seduce, com os professores de Ciências do Colégio Estadual 

Vida Nova sediado no Centro de Atendimento Socioeducativo (Case) de Goiânia e com 21 

(vinte e um) familiares e adolescentes internados no Case-Goiânia. 

Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso ao investigador para esclarecimento 

de eventuais dúvidas. Sou Aline Neves Vieira de Santana, aluna do programa de Pós-Graduação 

em Educação em Ciências e Matemática, meus contatos são (62) 3573-2308 e (62) 98582-7607 

e endereço eletrônico: alinenevi@hotmail.com. 

É garantida aos sujeitos participantes da pesquisa a liberdade da retirada do 

consentimento e o abandono do estudo a qualquer momento. As informações obtidas serão 

analisadas em conjunto com os outros dados da pesquisa, não sendo divulgada a identificação 

de nenhum participante. Fica assegurado, também, o direito de ser mantido atualizado sobre os 

resultados parciais da pesquisa, assim que a análise dos dados chegarem ao conhecimento do 

pesquisador. Não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do estudo. Também 

não há compensação financeira relacionada à sua colaboração. Se existir qualquer despesa 

adicional, ela será absorvida pelo orçamento da pesquisa. Comprometo-me, como pesquisadora 

principal, a utilizar os dados e os materiais coletados somente para esta investigação.  

Saliento que esta pesquisa representa a continuidade da Dissertação de Mestrado 

intitulada “Contribuições do Ensino de Ciências no Centro de Atendimento Socioeducativo de 

Goiânia” e será da ciência das outras entidades que tratam das questões que cerceiam a 

socioeducação neste Estado. Assim, a priori, a investigação será apresentada ao Juizado da 

mailto:alinenevi@hotmail.com
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Vara da Infância e Juventude, à Gerência de Socioeducação do Grupo Executivo de Apoio a 

Crianças e Adolescente (Gecria) e, por fim, à Gerência Especial da Socioeducação da Secretaria 

de Educação, Cultura e Esporte (Seduce). 

Reitero que a entrada e saída no Case de Goiânia ocorrerá em horário pré-agendado 

com a Direção e Coordenação do Colégio Estadual Vida Nova e com a Direção e Coordenação 

da Unidade. 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

Aline Neves Vieira de Santana 

Doutoranda em Educação em Ciências e Matemática-UFG 
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APÊNDICE B 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E 

MATEMÁTICA 

Doutoranda: Aline Neves Vieira de Santana 

Orientadora: Marilda Shuvartz 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Pelo presente consentimento, eu, _______________________________________, portador(a) 

do CPF___________________ e RG________________, declaro que fui informado(a), de 

forma clara e detalhada, dos objetivos e da justificativa da Pesquisa intitulada “Denúncias e 

anúncios: possibilidades escolares no contexto da socioeducação”, a ser desenvolvida no 

período de novembro de 2017 a novembro de 2018, no Centro de Atendimento Socioeducativo 

de Goiânia, tendo o conhecimento de que receberei resposta a qualquer dúvida sobre os 

procedimentos e outros assuntos relacionados com esta investigação. Entendo que os sujeitos 

participantes da coleta de dados não serão identificados e que se manterá o caráter confidencial 

das informações registradas relacionadas com a privacidade dos participantes da pesquisa. 

Ainda, foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento. Concordo 

com a participação neste estudo, bem como autorizo para fins exclusivamente desta pesquisa e 

de seus frutos a utilização de informações coletadas nas Entrevistas Semiestruturadas. 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Assinatura do participante da pesquisa  

 

_____________________________________________ 

Aline Neves Vieira de Santana 

Pesquisadora responsável 
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APÊNDICE C 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM O JUIZ DA VARA DA 

INFÂNCIA E JUVENTUDE E COM A DEFENSORA PÚBLICA DA INFÂNCIA E 

JUVENTUDE 

 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E  

MATEMÁTICA  

Doutoranda: Aline Neves Vieira de Santana  

Orientadora: Marilda Shuvartz 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM O JUIZ DA VARA DA 

INFÂNCIA E JUVENTUDE E COM A DEFENSORA PÚBLICA DA INFÂNCIA E 

JUVENTUDE  

Gravação nº_________  

 

Eu, Aline Neves Vieira de Santana, responsável pela pesquisa de Doutorado intitulada 

“Denúncias e anúncios: possibilidades escolares no contexto da socioeducação”, que se 

encontra em fase de coleta de dados, conto com a colaboração do Juiz _____e da Defensora 

Pública _____. Iniciamos esta Entrevista Semiestruturada às _____ horas, do dia ___/___/___, 

após os entrevistados previamente terem lido e assinado a Carta de Apresentação da Pesquisa 

e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

    

 

Guia/Roteiro 

 

Pensar as questões em pequenos blocos: primeiro conversar a respeito da atividade profissional, 

em seguida, acerca do procedimento jurídico quanto à soltura (ou não) de adolescentes em 

cumprimento da medida socioeducativa de internação. Depois sobre as atividades escolares 

realizadas no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia e, finalmente, quanto ao 

papel do Ensino de Ciências na mudança de vida destes adolescentes. 

 

Ponderar como questões orientadoras: 

 

1. Sobre a atividade profissional, indagar: percurso pessoal até chegar ao cargo de Juiz da 

Vara da Infância e Juventude e Defensoria Pública da Infância e Juventude; importância 

do judiciário/defensoria no que tange às questões dos adolescentes que cumprem a 

medida socioeducativa de internação; comentar se existe uma prestação de contas das 

decisões do judiciário/defensoria; sente-se responsabilizado(a) quando os direitos dos 

adolescentes são negados pelo poder público? Listar, por ordem de importância, as 

dificuldades da área de atuação ante as questões da Infância e Juventude. 

2. Quanto ao procedimento jurídico/defensoria acerca da soltura (ou não) de adolescentes 

internados, questionar: como ocorre o processo de “escuta” do adolescente antes, 

durante e depois da sentença; fatores preponderantes na decisão de manter (ou não) o 

adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de internação em uma Unidade 

de Privação e Restrição de Liberdade; comentar se as questões que cerceiam a 

educação/escolarização do adolescente é um ponto do diálogo (antes, durante e depois 
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da sentença); consulta alguém (exemplo: pessoa) ou algo (exemplo: legislação) para 

efetuar sua decisão de manter (ou não) o adolescente na medida socioeducativa de 

internação. 

3. Explanar se acredita na mudança de vida dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação. 

4. Com relação à escolarização, arguir: acredita que o Colégio pode contribuir com a 

mudança de vida dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

internação? Qual a importância da escolarização nos espaços de restrição e privação 

momentânea de liberdade? Conhece as atividades escolares desenvolvidas nos espaços 

de restrição e privação momentânea de liberdade? Sabe descrever a rotina/fragilidades 

do sistema educacional do Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia? Se 

não conhece as atividades escolares desenvolvidas nos espaços de restrição e privação 

momentânea de liberdade, por quê? 

5. Com relação ao Ensino de Ciências, perguntar: consegue vislumbrar o papel do Ensino 

de Ciências na mudança de vida dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação? 
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APÊNDICE D 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM O GERENTE ESPECIAL 

DA SOCIOEDUCAÇÃO DA SEDUCE, COM A GERENTE DE SOCIOEDUCAÇÃO 

DO GECRIA E COM OS PROFESSORES DE CIÊNCIAS DO COLÉGIO ESTADUAL 

VIDA NOVA 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E  

MATEMÁTICA  

Doutoranda: Aline Neves Vieira de Santana  

Orientadora: Marilda Shuvartz 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM O GERENTE ESPECIAL 

DA SOCIOEDUCAÇÃO DA SEDUCE, COM A GERENTE DA SOCIOEDUCAÇÃO 

DO GECRIA E COM OS PROFESSORES DE CIÊNCIAS DO COLÉGIO ESTADUAL 

VIDA NOVA 

 

Gravação nº_________  

 

Eu, Aline Neves Vieira de Santana, responsável pela pesquisa de Doutorado intitulada 

“Denúncias e anúncios: possibilidades escolares no contexto da socioeducação”, que se 

encontra em fase de coleta de dados, conto com a colaboração do Gerente Especial da 

Socioeducação da Seduce e com a Gerente da Socioeducação do Gecria ______. Iniciamos esta 

Entrevista Semiestruturada às _____ horas, do dia ___/___/___, após o entrevistado 

previamente ter lido e assinado a Carta de Apresentação da Pesquisa e o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

Guia/Roteiro 

 

Pensar as questões em pequenos blocos: primeiro, conversar a respeito da atividade 

profissional, depois sobre as atividades escolares realizadas no Colégio Estadual Vida Nova 

sediado no Case-Goiânia e, finalmente, quanto ao papel do Ensino de Ciências na mudança de 

vida dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação. 

 

Ponderar como questões orientadoras: 

 

1. Sobre a atividade profissional, questionar: percurso pessoal até chegar ao cargo de 

Gerente Especial da Socioeducação da Seduce, Gerente da Socioeducação do Gecria e 

professor de Ciências do Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case;  importância da 

Gerência e da docência nas Unidades de Privação e Restrição de Liberdade; sente-se 

responsabilizado(a) quando os direitos dos adolescentes são negados pelo poder 

público?  Listar, por ordem de importância, as dificuldades da área de atuação. 

2.  Explanar se acredita na mudança de vida dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação. 

3. Com relação à escolarização, indagar: acredita que o Colégio pode contribuir com a 

mudança de vida dos adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de 

internação? Qual a importância da escolarização nos espaços de restrição e privação 
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momentânea de liberdade? Conhece as atividades escolares desenvolvidas nos espaços 

de restrição e privação momentânea de liberdade?  Sabe descrever a rotina/fragilidades 

do sistema educacional do Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia?  

4.  Quanto ao Ensino de Ciências, arguir: consegue vislumbrar o papel do Ensino de 

Ciências na mudança de vida dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação? 
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APÊNDICE E 

 

ROTEIRO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS COM OS 

ADOLESCENTES E FAMILIARES 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E  

MATEMÁTICA  

Doutoranda: Aline Neves Vieira de Santana  

Orientadora: Marilda Shuvartz 

 

ROTEIRO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS COM OS 

ADOLESCENTES E FAMILIARES 

 

Eu, Aline Neves Vieira de Santana, responsável pela pesquisa de Doutorado intitulada 

“Denúncias e anúncios: possibilidades escolares no contexto da socioeducação”, que se 

encontra em fase de coleta de dados, conto com a colaboração da família nº 

____________________________. Iniciamos esta Entrevista Semiestruturada às _____ horas, 

do dia ___/___/___, após o entrevistado previamente ter lido e assinado a Carta de 

Apresentação da Pesquisa e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

 

Guia/Roteiro 

 

Pensar as questões em pequenos blocos: primeiro, conversar a respeito da relação entre a 

família, o adolescente e a escola antes do cumprimento da medida socioeducativa de internação; 

em seguida, dialogar acerca da garantia ou não de direitos como esporte, lazer e cultura, depois 

sobre as expectativas de presente e futuro do adolescente e, por fim, sobre as atividades 

escolares realizadas no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-Goiânia e o papel do 

Ensino de Ciências na mudança de vida dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação. 

 

Ponderar como questões orientadoras: 

 

1- Sobre a relação entre a família, o adolescente e a escola antes do cumprimento da medida 

socioeducativa de internação, questionar: qual idade e a escolaridade do adolescente? Qual 

a escolaridade do membro da família que mais estudou? Como era a relação entre o 

adolescente e a escola antes do cumprimento da medida socioeducativa de internação? Qual 

a relação entre os pais e a escola antes da internação do adolescente? 

2- Acerca da garantia ou não de direitos como esporte, lazer e cultura, indagar: o adolescente 

participava de alguma atividade esportiva e/ou cultural antes da privação e restrição de 

liberdade? Qual a brincadeira preferida do adolescente? Tem algo que a família costumava 

fazer junta? 

3- Com relação às expectativas de presente e futuro, discutir: como era a rotina da família 

quando o adolescente não estava em privação e restrição de liberdade? Quais sonhos o 

adolescente possui após o cumprimento da medida socioeducativa de internação? Qual 

futuro o adolescente deseja para a família após o cumprimento da medida socioeducativa 
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de internação? O Plano Individual de Atendimento (PIA) do adolescente foi construído? 

As questões escolares estão englobadas nele? 

4- Quanto às atividades escolares realizadas no Colégio Estadual Vida Nova sediado no Case-

Goiânia e o papel do Ensino de Ciências na mudança de vida dos adolescentes, arguir: as 

questões escolares estão englobadas no PIA? Percebem na escola a possibilidade de 

mudança de vida? Por quê? Como é a relação entre professores e alunos no Colégio? Como 

vocês avaliam o sistema de ensino do Colégio? Qual(is) conteúdo(s) escolares deveria(m) 

ser(em) estudados no Colégio? E qual(is) conteúdos de Ciências?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



148 

 

APÊNDICE F 

 

ROTEIRO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS COM OS PROFESSORES 

DE CIÊNCIAS DO CASE - RETORNO 

 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E  

MATEMÁTICA  

Doutoranda: Aline Neves Vieira de Santana  

Orientadora: Marilda Shuvartz 

 

 

ROTEIRO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS COM OS PROFESSORES 

DE CIÊNCIAS DO CASE-GOIÂNIA - RETORNO 

 

Eu, Aline Neves Vieira de Santana, responsável pela pesquisa de Doutorado intitulada 

“Denúncias e anúncios: possibilidades escolares no contexto da socioeducação”, que se 

encontra em fase de coleta de dados, conto com a colaboração do professor nº 

____________________________. Iniciamos esta Entrevista Semiestruturada às _____ horas, 

do dia ___/___/___, após o entrevistado previamente ter lido e assinado a Carta de 

Apresentação da Pesquisa e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

Guia/Roteiro 

 

Dialogar sobre a organização pedagógica de ensino de Ciências estruturada no Colégio 

Estadual Vida Nova a partir da escrita da Proposta Política para Atendimento ao Adolescente 

e Jovem Privado de Liberdade - na modalidade EJA no estado de Goiás. 

 

 

Ponderar como questões orientadoras: 

 

1- Qual é a sua percepção sobre este lugar? Quais documentos que conhecem e o que sabem 

sobre eles (ECA; Sinase; Diretrizes Nacionais para o Atendimento Escolar de Adolescentes 

e Jovens em Cumprimento de Medida Socioeducativa; Proposta Política para Atendimento 

ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade - na modalidade EJA no estado de Goiás; 

PPP da escola e da Unidade; Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo; Regimento 

Interno). Qual é o papel de uma escola dentro do Case-Goiânia? Quais são as possibilidades 

e as alternativas no atendimento escolar ao jovem autor de ato infracional em cumprimento 

de medida numa Unidade socioeducativa? Qual escola e ensino você espera para esses 

adolescentes em privação e restrição de liberdade? Ser professor no Case-Goiânia é o 

mesmo que atuar em outros espaços pedagógicos? O componente curricular Ciências está 

estruturado no Case-Goiânia de forma diferente da educação básica regular? 

 

2- A respeito da organização pedagógica estruturada no Colégio Estadual Vida Nova 

sediado no Case-Goiânia, arguir: os planos de ensino são elaborados com base na 

Proposta Política para Atendimento ao Adolescente e Jovem Privado de Liberdade - na 

modalidade EJA no estado de Goiás? De onde são retirados os conteúdos de Ensino de 

Ciências trabalhados no Colégio? Quais são as condições e os recursos 

(físicos/pedagógicos) utilizados nas aulas de Ciências? Quais atividades de Ensino de 
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Ciências que são mais interessantes para os adolescentes? Em que e para que os 

conceitos científicos trabalhados na aula de Ciências servirão para transformar a vida 

dos adolescentes? Se os adolescentes frequentaram o Ensino Fundamental, fica evidente 

nas aulas de Ciências o domínio de conteúdos básicos? Durante as aulas, o domínio de 

conhecimentos de Ciências é expresso na fala? O adolescente entende a importância de 

apropriação dos conhecimentos científicos como uma forma melhor viver na sociedade? 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



150 

 

APÊNDICE G 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM OS ADOLESCENTES 

DO CASE - RETORNO 

 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E  

MATEMÁTICA  

Doutoranda: Aline Neves Vieira de Santana  

Orientadora: Marilda Shuvartz 

 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM OS ADOLESCENTES 

DO CASE- GOIÂNIA - RETORNO 

 

Eu, Aline Neves Vieira de Santana, responsável pela pesquisa de Doutorado intitulada 

“Denúncias e anúncios: possibilidades escolares no contexto da socioeducação”, que se 

encontra em fase de coleta de dados, conto com a colaboração do adolescente  nº 

____________________________. Iniciamos esta Entrevista Semiestruturada às _____ horas, 

do dia ___/___/___, após o entrevistado previamente ter lido e assinado a Carta de 

Apresentação da Pesquisa e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

Guia/Roteiro 

 

1- O que as aulas de Ciências podem ajudar na sua vida? 

2- Quais conteúdos de Ciências você gostaria de estudar no Colégio Estadual Vida Nova? 

3- Os professores utilizam materiais didáticos nas aulas de Ciências? (quadro, filme, 

maquete, plantas, animais, gravuras, livros).  

4- Os conhecimentos científicos que você aprende no Colégio Estadual Vida Nova servem 

para viver melhor na sociedade? Sim ou Não? Como? 

5- Para os adolescentes que estavam evadidos.... por que estes não iam à escola? 
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ANEXOS 
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ANEXO A 

A HISTÓRIA DOS 10 ADOLESCENTES QUEIMADOS VIVOS EM GOIÁS DOIS MESES 

DEPOIS DE INCÊNDIO, CONHEÇA A HISTÓRIA DOS JOVENS MORTOS NO 

CENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA, INSTALADO NO 7º BATALHÃO DA 

POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS 

 

*Publicado originalmente no Dia Online. 

Dois meses depois de dez adolescentes morrerem queimados no Centro de Internação 

Provisória (CIP) para menores em conflito com a lei, conhecido como “cadeião”, instalado 

dentro do 7° Batalhão da Polícia Militar do Estado de Goiás, em Goiânia, ninguém consegue 

explicar o que aconteceu naquela sexta-feira, dia 25 de maio de 2018. 

Superlotado, o CIP tinha 80 jovens – dos quais 57 definitivos e 23 provisórios. O incêndio 

incinerou o futuro de jovens e se transformou na maior tragédia da história do socioeducativo 

goiano. Mas o Brasil não enxergou a tragédia: o país estava de olhos atentos na greve dos 

caminhoneiros, que se mobilizavam quando o fogo atingiu o alojamento 1. 

Desde o dia do incêndio, o Portal Dia Online acompanha o caso. Conversou com especialistas, 

testemunhas e conseguiu, em dois meses, ouvir familiares dos dez adolescentes. A proposta é 

contar ao leitor que, muito além dos atos infracionais, existe uma história por trás de cada morto 

sob a tutela do Estado no Alojamento 1, da ala “A” do CIP. 

Muitos dos jovens são órfãos – de pais vivos ou mortos -, seduzidos por facções criminosas e 

https://diaonline.com.br/reportagem-especial/a-historia-dos-dez-adolescentes-queimados-vivos-em-goias/
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coagidos por policiais corruptos que ocupam as periferias de Goiânia e Região Metropolitana. 

“Um policial pediu para meu filho conseguir drogas e armas. Eu vi no celular a mensagem”, 

diz uma mãe. “Traficantes entraram aqui em casa, queriam matar minha família se ele não 

assumisse o crime”, conta outra. 

Algumas mães demoraram até 50 dias para responder aos pedidos de entrevista, outras 

marcavam e desmarcavam. Por telefone, ou em suas casas em bairros afastados, elas contaram 

quem eram os filhos antes e depois de entrarem para a vida do crime. Como muitos deles 

cederam, a rotina em uma unidade de cumprimento de medida socioeducativa em regime 

fechado e a dor de enterrar filhos em caixões lacrados. 

“Para a sociedade são menos dez bandidos”, disse uma das mães entrevistadas. Outra acredita 

que a sociedade não quer saber o que sente a mãe de “bandidinho”. A proposta de uma 

reportagem que humanize os adolescentes é, prioritariamente, diagnosticar um dos mais 

ineficazes dispositivos que evitaria a violência em Goiás: o sistema socioeducativo. Há quem 

acredite que o sistema não ressocializa, mas devolve o adolescente ainda pior. 

As chamas 

Enquanto pais saíam desolados do 7° Batalhão, mesmo aqueles que souberam que os filhos 

sobreviveram, representantes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-GO), Defensoria 

Pública, Ministério Público do Estado de Goiás (MPGO) e do Juizado da Infância e da 

Juventude não tiveram dúvidas: a morte dos dez adolescentes foi uma tragédia anunciada, como 

versa a música do Rappa. 

Segundo a versão oficial, os jovens teriam ateado fogo em um pedaço de colchão e jogado 

próximo ao alojamento 1, na ala “A” por causa da transferência de dois adolescentes. A versão 

foi sustentada por funcionários ouvidos pelo Portal Dia Online, mas aguarda laudos para 

conclusão de um inquérito na Delegacia de Investigação de Homicídios (DIH). O delegado 

Hellyton Carvalho, responsável pela investigação, foi procurado durante semanas, mas repetia: 

“Não posso adiantar nada”. 
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Cenário da tragédia | Foto: Reprodução 

“Eles nunca querem ser transferidos. O CIP é um inferno, mas eles preferem lá. Os outros 

lugares são muito piores”, conta a mãe de um adolescente da unidade encaminhado para o 

Centro de Atendimento Socioeducativo (Case) antes do incêndio. “Meu filho chora querendo 

voltar, mas não me conta nada. Sabe que vou denunciar”, fala, em um encontro com a 

reportagem no Terminal Padre Pelágio. 

Onze jovens entre 15 e 18 anos dividiam o espaço incendiado. Um deles saiu minutos antes e 

foi poupado das chamas que começaram após o banho de sol. O incêndio teria tido início às 

11h30, mas pelo menos duas mães garantem terem recebido imagens dos jovens mortos e 

áudios de um suposto policial do Batalhão por volta de 11h. 

Na tentativa de evitar que a fumaça preta invadisse o alojamento, os garotos teriam colocado 

colchões na grade. E o fogo passou para dentro. O espaço tinha seis camas de concreto e mais 

cinco colchões amontoados no chão. “Fora as roupas que secavam na grade”, acrescenta um 

socioeducador. 

Funcionários que tentaram apagar as chamas, mesmo sem extintores no local, se queimaram. 

“Olha minha mão…. pensei que eu fosse desmanchar”, conta, sob anonimato, um funcionário 

dentro de uma lanchonete próximo ao 7° Batalhão. “Queríamos explicar para a família que a 

gente tentou salvar os meninos”. Ele não quis comentar a atuação de policiais militares diante 

do incêndio. 

No alojamento 2, sete adolescentes gritavam desesperadamente por socorro. Um dos jovens, 

em pânico, subiu em uma das jegas (as camas de concreto). Colocou as mãos nos ouvidos. Até 

hoje não se recuperou. Poucos minutos depois de as chamas invadirem o alojamento, um 

silêncio. “Depois ficou tudo calado lá dentro”, disse um jovem que viu o fogo invadindo o 

alojamento 1 para a mãe. 
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Os efeitos psicológicos nos jovens lá dentro são pouco comentados. Mas pelo menos dois deles 

não gostam de falar no assunto. Ficam nervosos ou pedem para mudar de assunto. Um deles, é 

um jovem que foi apreendido com Lucas Rangel Lopes. Do alojamento 5, apenas ouvia o amigo 

gritando. É o mais retraído quando se fala nas chamas que mataram, além do colega, a vontade 

que ele tinha de se mudar para o local incendiado. 

Esse mesmo adolescente ouviu do Lucas Rangel, no banho de sol, que “algo ia acontecer”. “Ele 

estava preocupado, não queria participar”, conta a mãe de Lucas, Luciana Pereira Lopes. 

Depois de os bombeiros controlarem o fogo, no meio do cenário de horror em que colchões, 

roupas, lençóis, livros, chinelas e corpos ficaram carbonizados, um coração respirava. Dois 

olhos abertos, respiração fraca. O mais novo do alojamento 1, que teria sobrevivido porque 

estaria debaixo do chuveiro, Daniel Paulo de Souza, de 15 anos, foi levado para o Hospital 

Otávio Lages (Hugol). Ele morreu 20 dias depois, no dia 14 de junho, após os médicos tentarem 

controlar uma febre. Ele teve o braço amputado. Daniel era a esperança para mães que o 

enxergavam como a única testemunha daquela sexta-feira. 

 

Para a sociedade, foram menos dez bandidos’ 

 

Walllace Feliciano Martins | Foto: Reprodução 

Quinze dias depois de ter enterrado o filho, Josi Guimarães, de 40 anos, misturou veneno e 

remédios em um copo. Queria descontar em si mesma a sina de ter o filho, Wallace Feliciano 

Martins, 18 anos, queimado vivo enquanto cumpria medida socioeducativa no CIP. Por sorte, 

um dos filhos, tomou o copo de sua mão. “O que vai ser da gente, mãe?” 

Divorciada e mãe de cinco filhos, Josi aprendeu a enxergar numa caneta bordada pelo Wallace 
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a memória que o fogo tentou apagar. Na casa simples em que mora com os filhos que lhe 

restaram – um está preso na Penitenciária Odenir Guimarães (POG) e outra se casou – às vezes 

o choro do caçula, de 12 anos, desperta Josi na madrugada. 

Em choque, o filho de 15 anos, saiu amparado pelo advogado quando soube que o nome do 

irmão não foi lido pelos funcionários do CIP no auditório no dia 25 de junho. Na saída do 7º 

Batalhão, xingou repórteres que filmavam Josi e ele saindo do local. “Ele não come mais, 

emagrece a cada dia”, lamenta Josi. 

Wallace foi levado pela polícia de casa com a alegação de que “participaria de uma audiência”. 

Depois disso, não voltou. Na quarta-feira, dia 23 de maio, a mãe de Wallace o visitou pela 

última vez. 

Na visita, ele a tranquilizou e disse que tinha planos para o futuro quando saísse dali. “Ele me 

deu um abraço e disse ‘eu to bem, mãe’. Me contou que tava fazendo um curso e que ia começar 

a trabalhar e me ajudar.” 

Dois dias depois, sexta-feira, Josi recebeu imagens pelo Whatsapp: era uma foto de jovens 

carbonizados. Foi assim que ela desconfiou de que Wallace havia morrido. 

Para a mãe, nenhuma explicação ou contato oficial foi dado por parte do Estado, assim como 

auxílios para o funeral. “Não recebi ajuda de nada, nada do governo.” Quando foi ao IML, 

disseram para ela procurar a Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas). “Lá eles te 

dão um caixão”, disseram. 

Josi ainda tem dificuldades para falar sobre a tragédia. Emocionada, ela lamenta, além da morte 

do filho, os caminhos que o fizeram estar no Alojamento 1. 

“Que mãe quer o filho preso, envolvido com coisa errada? Eu queria meu filho estudando, 

queria meu filho médico, doutor! Eu lembro que ele me abraçou e falou ‘eu vou mudar de vida, 

mãe. Eu vou fazer a senhora parar de sofrer’, foi a última coisa que ele me falou.” 

Agora, Josi se preocupa com os dois filhos mais novos. “Não tenho psicóloga para eles. Tá 

pesado seguir com a certeza de nunca mais ver meu filho. Ele era meu tudo. Sou mãe solteira, 

nunca tive apoio. Ele era a cabeça.” 

Depois de um silêncio, comenta: “Os meninos fizeram coisas erradas, claro, mas a gente 

conversava, explicava, mas nada. Meu filho tem um histórico pesado, mas ele não podia ter 

sido assassinado assim.” E complementa: “Para a sociedade, foram menos dez bandidos.” 

‘O que restou do meu irmão’ 
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Livro de Lucas Oliveira, o adolescente que ensinava dobraduras. | Foto: Yago Sales 

Karolayne Oliveira tem 20 anos, mora com a avó materna em um setor periférico de Goiânia e 

é mãe de uma menininha de sete meses. Sentada no sofá da sala em uma casa com paredes 

desbotadas e sem laje,, com uma mão segura a filha no colo e, com a outra, um livro grande e 

surrado de capa colorida. “Foi a única coisa que restou do meu irmão.” 

A moça é irmã de Lucas Oliveira de Araújo. O rapaz completaria 17 anos em julho de 2018, 

mas as chamas ferozes que engoliram o alojamento onde Lucas cumpria medida socioeducativa 

há três meses fizeram com que o jovem não sobrevivesse para celebrar a data, como fez, no ano 

anterior, em uma pizzaria com a família. 

Apreendido pela primeira vez em junho de 2017, Lucas foi levado para o Centro Educacional 

de Internação para Adolescentes de Porangatu (CEIP). Lá, Lucas ganhou de um dos 

socioeducadores o livro que ensina a fazer dobraduras de papel ao famoso estilo japonês dos 

origamis. 

Desde então, não se desgrudou do livro. No CIP, já em Goiânia, o livro começou a desgastar-

se. “Então ele pediu para eu encapá-lo uma semana antes do incêndio”, conta o professor de 

Matemática, Edson Plínio. 
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Avó segura jarro feito de papel por Lucas | Foto: Yago Sales 

“Ele ia para todo canto com o livro debaixo do braço. Não largava pra nada”, relembra a irmã 

ao contar que recebeu o livro do professor Edson cerca de um mês depois de enterrar o irmão. 

“Vai ficar comigo pra sempre.” 

Lucas, que tinha como paixão o futebol – torcedor do Goiás Esporte Clube – acabou virando o 

professor de origami dos outros adolescentes. Conforme a reportagem ouviu por parte de mães, 

Lucas era reverenciado pelos adolescentes pela paciência com que ensinava a dobrar papéis, 

pintar e transformar arames em bicicletas bordadas. “É assim, moço, assim.” 

O livro-xodó foi o único pertence do jovem poupado pelas chamas, além do próprio rosto, ao 

contrário de pelo menos oito colegas de alojamento que ficaram irreconhecíveis por causa das 

chamas. Por isso ainda conseguiu ser velado com o caixão aberto. 

“Te amo, não esquece disso não”. A frase, o irmão vindo em sua direção na última visita, na 

quarta-feira – dois dias antes do incêndio – são lembranças que comovem Karolayne. “Ele veio 

andando na minha direção falando que me amava. Ele estava tão bonito.” 

Na visita, a irmã levou uma das comidas preferidas do Lucas: o bolo de farinha de trigo que a 

avó, sentada da sala, ditava para a neta o que utilizar e a quantidade. Maria, de 73 anos, adorava 

mimar o neto com o bolo, mas já não consegue cozinhar. Andando com dificuldades pela casa, 

senta-se pertos dos repórteres e fala com saudade do Lucas: “era o meu neto mais carinhoso.” 

Com a mesma dificuldade, Maria vai ao quarto e traz uma fotografia. É a mãe de Lucas. Depois 
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de o pai do adolescente ter sido assassinado quando ele tinha 9 anos, a mãe teve o mesmo 

destino na manhã do dia 2 de setembro de 2015. Um homem atirou dez vezes contra o rosto de 

Andreia Oliveira Araújo, 33 anos, a duas esquinas da Casa do Albergado, no Jardim Europa – 

a pouco mais de 300 metros do 7º Batalhão onde Lucas morreria queimado três anos depois. 

Andreia cumpria pena por tráfico de drogas em regime semiaberto. 

 

À esquerda a fotografia da mãe de Lucas e a bicicletinha que ele fez no CIP. Ele era o professor 

dos jovens | Foto: Yago Sales 

Karolayne olha para a fotografia da mãe no raque da sala, num silêncio triste que dura alguns 

momentos. “Minha mãe morreu assassinada, meu irmão morreu queimado. A única coisa que 

me mantém de pé é a minha filha”. Neste momento, a bebezinha brinca com o livro do tio que 

ela não conheceu. Observada pela mãe e pela bisavó, alheia à tragédia envolvendo tiros e fogo 

na família, a criança sorri. É o que expulsa a dor da sala. 

‘Falei com meu irmão 30 minutos antes do incêndio’ 



160 

 

 

 

Depois de Acidente Vascular Cerebral, pai de Elias passa o dia na cadeira | Foto: Yago Sales 

“Meu filho ressuscitou trinta minutos depois do enterro [choro]. Ele vai abrir o portão e entrar 

[choro]. Os anjos abriram o caixão e tirou meu filho de lá [choro]”. Sentando em uma cadeira, 

o pai de Elias Santos Bonfim, de 17 anos, com o braço esquerdo atrofiado após um Acidente 

Vascular Cerebral (AVC) em 2012 – quando Elias ainda era uma criança de 11 anos e a outra 

filha, Janaira (nome fictício) 10 – acredita que o filho está vivo. Ele conversa com dificuldade. 

Elias – como contou mães de adolescentes mortos ou vivos ouvidos em duas ocasiões em que 

a reportagem esteve em dias de visitas depois do incêndio no CIP – era um jovem agitado, 

nervoso e desconfiado. “Meu irmão dividia sabonete com ele porque ninguém levava”, lembra 

a irmã de um dos adolescentes. 

Sem diagnóstico psiquiátrico, era um dos medicados no CIP para se acalmar. “Meu filho contou 

que ele era meio doidinho, às vezes falava coisa com coisa. Era agressivo”, conta uma mãe. 

Elias, desde que foi internado, jamais havia recebido visita da família. 

A única pessoa que conseguia falar com ele, de vez em quando, mesmo assim fora de horário 

de visita, era o advogado Rondinelli da Costa Silvério, vinculado à Associação São Vicente de 

Paula, instituição que enxergou a família quando o Estado enviava apenas homens fardados à 

casa do adolescente. 
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Quarto de Elias, onde constantemente era espancado por policiais | Foto: Yago Sales 

Quando professores, por causa das travessuras juvenis, advertiam, suspendiam e tentavam 

expulsar Elias da escola do bairro, Rondinelli tentava estimular o jovem a continuar o estudo. 

Elias deixou a escola, mas voltou anos depois por meio do Educação para Jovens e Adultos 

(EJA). Quando apreendido, estava matriculado no 7° ano do Ensino Fundamental. 

Janaina, aos 16 anos, tenta convencer o pai de que o irmão morreu. “Me respeita. Não me 

contesta. Ele ressuscitou. Você acredita em mim?”, pergunta ao repórter. Depois de fingir que 

concorda, Janaina vai ao quarto, volta com o celular Samsung com a tela quebrada e mostra o 

histórico de ligações do dia 25 de maio, pelo menos 30 minutos antes do incêndio. 

A história dos dez adolescentes queimados vivos em Goiás“Eu sempre ligava à tarde porque 

não conseguia visitar ele. Não sei explicar, mas naquele dia eu liguei de manhã. Combinei com 

a ex-namorada do Elias e falamos com ele por cinco minutos”. Janaina conta que, diferente de 

outros dias, o irmão estava tranquilo, até brincava, mas desligou a ligação nervoso quando a ex-

namorada, mesmo dizendo que o amava, finalizou a conversa falando que não voltaria com ele. 

“Elias ficou bravo”. 

Elias, conhecido na região em que morou desde pequeno pelo jeito desaforado e corajoso pela 

forma com que lidava com policiais militares que lhe culpavam por qualquer crime que 

ocorresse na região, foi preso em uma manhã dentro de casa. O pai, que se rasteja com a ajuda 

de um andador, estava no mesmo lugar em que repete que Elias a qualquer momento pode 

voltar. 

“Eu e meu irmão estávamos na sala quando alguns amigos começaram a ligar dizendo que a 
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polícia estava cercando o quarteirão atrás do Elias. Meu irmão nem tentou fugir. Ficamos aqui 

na área, esperando. Alguns policiais pularam o muro e outros derrubaram o portão [que continua 

danificado].” 

Sob o choro desesperado do pai, os policiais não bateram nele. Não dentro de casa. Preso por 

volta das 11h, o adolescente foi levado para a Delegacia de Apuração de Atos Infracionais 

(Depai) apenas à noite. No CIP, contou a funcionários que passou o dia em um pasto na região, 

com sacos na cabeça para entregar o comparsa. 

Internado no CIP, Elias tinha apenas um assunto: a irmã e o pai. Acostumado a passar fome, a 

ver homens cortando água e luz por falta de pagamento em um barracão no fundo de um lote 

de terra batida – por onde passeia um cachorro tomado de carrapatos – ele pedia para que os 

amigos cuidassem dos dois. “Quando morreu, um amigo dele veio aqui trazer uma bolacha. Ele 

disse que o Elias falava que meu pai gostava muito”, lembra a irmã. 

Em uma carta que Janaína recebeu de um jovem que dividia alojamento com o irmão, o rapaz 

destaca o amor de Elias pela família. “Ele escreveu que Elias falava muito bem de mim. Que 

eu era uma mulher guerreira, boa para casar e me passou o telefone da irmã desse ‘detento’. 

Chamo os meninos de lá de ‘detentos’”, conta, sorrindo. 

“Pode ser algo genético”, comenta uma mulher, que faz parte de um grupo de vizinhos que 

ajuda a família, sobre o jovem ter acabado na vida do crime. “Talvez tenha puxado a mãe.” 

Quando os irmãos ainda eram criança, a mãe saiu de casa. Foi morar na rua. Às vezes é vista 

pedindo próximo à Rodoviária de Goiânia, mas sempre perambula em Inhumas, município a 

35 km da capital. Foi por ali, nas praças, embriagada e suja, que soube que o filho havia morrido. 

Duas semanas depois de sepultar o irmão, Janaina recebeu uma ligação. Um amigo, a algumas 

quadras de casa, avisava que a mãe procurava a família que não via há anos. “Ela não lembrava 

nem onde morou com os filhos”, comenta a vizinha. Quando chegou, a primeira providência da 

filha foi dar um banho na mãe. “Ela ficou duas horas aqui e foi embora de novo”, diz, 

cabisbaixa. 

Aos 34 anos, a mulher ligava para o filho atrás de dinheiro. “E ele saia louco atrás de grana, 

roubando”, conta a vizinha. Quando foi apreendido, a polícia encontrou dezenas de celulares 

em uma casa abandonada ao lado do barracão que ele havia pintado de azul-bebê cinco meses 

antes de morrer carbonizado. 

Elias esperou a tinta secar e, com canetão, escreveu no quarto do pai, ao lado da cama: “Te amo 

pai”. O mesmo fez no braço direito, em uma tatuagem que desagradou inicialmente o pai mas, 

ao ouvir do filho o que estava escrito, chorou. 
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Antes de ser apreendido e morto, Elias pintou a casa e escreveu: “Te amo pai” | Foto: Yago 

Sales 

Janaina quer falar da mãe. Depois de suspirar, ignora o rosto ranzinza do pai e diz: “…mas o 

senhor não é santo, né, pai? Batia na minha mãe”. Ele não nega. “Batia. Uma vez quebrei um 

prato na cabeça dela depois que ela enfiou um garfo no meu rosto”, revela, mostrando a cicatriz. 

Quem ouve, meneia a cabeça. 

Esquecidos pelo Estado, que enviou apenas a repressão policial na casa da família, a violência 

familiar, a fome e o abandono obrigaram o Conselho Tutelar a levar Elias e a irmã, ainda 

crianças, para o abrigo Centro de Valorização da Mulher (Cevam). 

Decido a mudar depois de quase perder os filhos, o pai de Elias começou a frequentar a igreja 

evangélica Deus é Amor. “Ele amarrou uma daquelas caixas de supermercado na bicicleta e 

levava os meninos para a igreja, para o trabalho”, conta a vizinha. O pai chora ao lembrar. 

Enquanto a irmã de Elias não consegue responder à pergunta do que vai fazer da vida, tenta 

convencer o pai de que nenhum anjo tirou Elias do cemitério Jardim da Saudade, onde foi 

enterrado em 27 de junho ao lado de três colegas do alojamento 1: Wallace Feliciano Martins, 

filho de Josi e do Lucas Oliveira de Araújo, irmão da Karolayne. 

‘Eu nunca tinha visto meu filho chorar daquele jeito’ 
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Johny Barbosa Cardoso deixou uma filhinha | Foto: Divulgação 

Dois meses após o incêndio do 7º Batalhão, a doméstica Edna Soares, de 45 anos, começa a 

retomar à rotina. Porém, a lembrança da morte de seu filho, Jhony Barbosa Cardoso, segue tão 

acesa quanto as chamas que destruíram o corpo do jovem de 17 anos na manhã de 25 de maio. 

Edna tem outros dois filhos: uma moça de 16 e um pequenino de 2 anos. “Eles eram o xodó do 

Jhony. Ele me ajudava a cuidar deles”, lembra ela, com a voz embargada. Jhony cumpria 

medidas socioeducativas no CIP desde o dia 9 de abril. 

Acusado de envolvimento em atos infracionais equiparado a roubo, o adolescente aguardava a 

reavaliação do caso pelo juiz. Enquanto cumpria a medida socioeducativa, Edna seguia o 

percurso de casa ao CIP, como o fez na manhã do dia 23 de maio, na quarta-feira, dois dias 

antes do incêndio. 

“Ele estava machucado, com hematomas nas pernas, nos braços, no pescoço e no queixo. 

Quando perguntei o que tinha acontecido, ele abaixou a cabeça e disse que tinha se machucado 

jogando futebol. Como se machuca o pescoço e o queixo daquele jeito jogando futebol? Aquilo 

não tinha sido futebol”, contesta Edna, pelo telefone. 

Segundo Edna, era a primeira vez que seu filho cumpria medida socioeducativa e, apesar de 

sempre tentar tranquilizar a mãe durante as visitas, Jhony dava insinuações de como era o 

tratamento dado aos adolescentes na unidade. 

Apesar de machucado, o filho de Edna aparentava alegria ao vê-la na quarta-feira. As salas 

utilizadas para visitas ainda estavam enfeitadas para o Dia das Mães [comemorada uma semana 
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antes]. “Ele me mostrou os enfeites e falou: ‘Mãe, esses enfeite bonitinho aqui fora é tudo 

fachada. Lá dentro é um inferno. Um inferno’”, repete ela. 

Quando encerrou o horário da visita, o jovem abraçou a mãe e, chorando, lhe dizia: “Mãe, a 

senhora é minha rainha. Eu não vou mais te dar sofrimento, eu vou mudar! A senhora vai ver!’ 

Eu nunca tinha visto meu filho chorar daquele jeito”. A mãe de Jhony não sabia, mas aquela 

seria a última vez que veria o filho com vida. 

No final da manhã de sexta-feira, dia 25 de maio, Edna recebeu uma foto em um grupo do 

WhatsApp. A foto mostrava uma pilha de corpos amontoados e tão carbonizados que já nem 

tinham aparência humana. “Foi assim que descobri que meu filho tinha morrido. Desse jeito.” 

Ao correr para o endereço da tragédia, as poucas e vagas informações que a mãe de Jhony 

recebeu quando chegou, por parte dos funcionários do CIP, a fizeram questionar as 

circunstâncias em que o incêndio ocorreu. Até hoje ninguém respondeu as perguntas que ela se 

faz todos os dias. 

“Me disseram que o incêndio tinha acontecido quase meio-dia, 11h45. Como, se eu recebi a 

foto no meu celular às 11h15? E como nenhum dos funcionários, ninguém, tentou combater o 

fogo? Como eles deixaram os meninos queimarem daquele jeito? Ninguém viu? Não tinha 

extintor de incêndio? Eles mataram nossos filhos!”, acusa ela, atônita. 

‘Repetia pro meu filho que pobre tem que viver a palavra trabalho’ 

 

Gabriel Sena da Silva | Foto: Reprodução 

Gabriel Gonçalves Sena da Silva ainda era uma criança quando fugiu da polícia pela primeira 
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vez. Aos cinco anos, o pai dele, Cilemar Gonçalves Sena entrou afoito dentro do barracão de 

alvenaria de dois cômodos construído na maior ocupação da história de Goiás, no Parque Oeste 

Industrial, em Goiânia. 

Naquele dia 15 de fevereiro de 2005, um policial militar amigo da família avisou: “fujam 

imediatamente. A polícia tem que colocar todo mundo pra fora.” A ordem partiu do governador 

à época, Marconi Perillo, contrariando promessas de que não haveria reintegração de posse no 

local. 

Cilemar, a mulher e os dois filhos – Gabriel de cinco e outro de 10 anos – fugiram em uma 

motocicleta deixando para trás os móveis e alguma esperança de conseguirem uma moradia. 

Horas depois, pela televisão, assistiram àquela que se tornaria a mais violenta ação coordenada 

por Perillo. 

Na desapropriação, pelo menos dois jovens foram assassinados com disparos letais de policiais, 

centenas de pessoas machucadas e milhares delas violentadas, primeiro, pelos cassetetes, balas 

de borracha, bombas de efeito moral e, segundo, ao assistirem aos imóveis destruídos pelas 

máquinas e fogo na ocupação. 

Um ano depois, a família de Cilemar conquistava aos poucos os móveis e a autoestima quando 

a mulher dele descobriu um câncer de mama. Não demorou e ela morreu. Sem saber o que fazer, 

Cilemar arranjou um carrinho, comprou utensílios de casa – como espelhos, panelas, jogos de 

toalhas, sapateira, baú, capas de sofá – para vender de porta em porta pela capital. 

Com a ajuda dos pais, conseguiu criar os filhos. “Gabriel andava comigo o dia todo oferecendo 

a mercadoria, de casa em casa.” Depois de a mulher morrer, ele decidiu enviar uma carta para 

a Agência Goiana de Habitação (Agehab) contando que tinha filhos e não conseguia sustentá-

los e comprar uma casa. 

Oito anos depois recebeu uma ligação. Finalmente ganhou uma casa no Real Conquista, um 

conjunto habitacional. Dois quartos, cozinha, sala e um banheiro. “Quando chegamos lá, meu 

filho começou com amizade errada. Troquei de escola, mas não adiantou. Ele queria ser 

empreendedor e decidi montar um barzinho para ele e o irmão tocar. Mas os R$22 mil que eu 

investi acabaram em quatro meses”, lamenta. “Mas tentei…” 

Quando Gabriel foi apreendido, o pai havia viajado há 15 dias para Cuiabá (MT) onde 

trabalhava. “Meu irmão me disse que entraram lá em casa, quebraram tudo. Mesmo assim eu 

fiquei trabalhando.” 

Na tarde do dia 25, Cilemar aguardava o final de semana para descansar quando recebeu uma 

ligação. “A mulher nem me perguntou se eu sabia de alguma coisa. Foi direta, perguntando se 

tinha algo para identificar o corpo do Gabriel. Eu ainda tentei explicar que ele estava preso no 
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CIP. Ela então contou o que aconteceu.”. 

Sem dinheiro, Cilemar recorreu ao patrão que lhe emprestou R$300, suficiente para colocar a 

mercadoria em um ônibus e voltar para Goiânia. Ele foi direto para a casa no Real Conquista e 

encontrou a porta ainda destruída por causa da invasão dos policiais. Jogou a mercadoria em 

um dos quartos e correu para o Instituto Médico Legal. “Não reconheci meu filho, aquele não 

era o Gabriel.” 

Desde então, não consegue esquecer o filho, da mulher e se agarra à única pessoa que lhe restou. 

“Graças a Deus meu filho mais velho não mexe com coisa errada. Ele trabalha fichado e mora 

aqui comigo”. Cilemar é nordestino do Ceará. Cresceu na seca, na fome e, em toda história que 

conta utiliza o verbo “trabalhar”. “Sempre repetia pro meu filho que pobre tem que viver a 

palavra trabalho. Ele não tinha de onde aprender de mim a roubar, a tomar as coisas de pobres 

como a gente.” 

Na semana em que conversou com a reportagem, Cilemar varreu a casa, ajeitou tudo. Recebeu 

o arcebispo de Goiânia. Tentou sorrir. Dias depois, uma ligação da Defensoria Pública. 

“Querem que eu faça um acordo com o Estado. Falam em R$50 mil, R$100 mil. Já entreguei 

nas mãos do advogado. Não quero vender meu filho, não, mas se for direito eu pego tudo isso 

e compro de mercadoria e caio no mundão vendendo de porta em porta…” 

‘O erro do meu filho foi fazer justiça com as próprias mãos’ 

 

Douglas Matheus Pantoja | Foto: Divulgação 

Damiana Pantoja pressentia algo ruim. Em fevereiro de 2018, a cunhada dela decidiu levar uma 

camiseta de Douglas Matheus Pantoja, de 17 anos, para a igreja. Lá, uma pastora sussurrou para 
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a cunhada que o jovem corria risco. “Ela revelou que meu filho seria espancado. Eu não queria 

acreditar. E aconteceu.” 

Em abril, Douglas estava no Centro de Atendimento Socioeducativo (Case), no Conjunto Vera 

Cruz I, em Goiânia. Segundo ele contou à mãe, um colega de alojamento e um socioeducador 

o espancaram. Uma semana depois, ele foi transferido para o CIP. 

Foram 75 ligações não atendidas, quatro que ficaram em silêncio e dezenas de mensagens de 

pedido de entrevista não visualizadas para que Damiana Pantoja decidisse, no início da noite 

duma sexta-feira de julho, 50 dias depois de o filho morrer no Alojamento 1, a falar. 

Monossilábica, durante 20 minutos, mais soluçava do que falava. Não conseguia dizer o que 

mais no filho lhe faz falta. Além de Douglas, ela é mãe de uma adolescente de 15 anos. Damiana 

foi abandonada pelo pai das crianças e decidiu sair do Pará, onde nasceu Douglas e vir para 

Goiânia há cinco anos. 

Entre idas – para a casa do pai no norte do País – e vindas, Douglas decidiu ficar de vez na 

capital goiana. Para morar com a mãe, contudo, teria de se desfazer do rastafári. “Douglas queria 

ser hippie, até usava aquele cabelo. Desde pequeno falava em aprender violão.” Admirador de 

música, sobretudo reggae e rap, Douglas não teve tempo de aprender violão um de seus sonhos. 

E foi no CIP que o adolescente encontrou elementos para compor letras que reconstituiam o 

cotidiano de repressão, castigos e regras ditadas pelos próprios adolescentes. Calado, não 

gostava muito de verbalizar, senão escrevendo em cadernos que se perderam no incêndio, o que 

se vivia ali. 

Os versos não cantados por Douglas escritos em cadernos que ficavam debaixo da jega (cama 

de concreto) foram incinerados como o sonho de o adolescente cumprir a medida 

socioeducativa e viajar o mundo com seu rastafári. 
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‘Se Deus quiser, estou indo embora mãe’, escreveu Douglas | Foto: Reprodução 

Douglas foi apreendido em setembro de 2017 após tentar matar um homem que teria roubado 

uma caixinha de som que ele pegou emprestado da irmã para escutar música em uma praça 

depois da aula. 

“Ele não sabia que ia preso porque achava que tinha feito o certo ao tentar matar o ladrão”, 

acredita a mãe. “Depois de ser esfaqueado pelo meu filho e levado para o hospital, esse homem 

fugiu”. Segundo Damiana, quando procurou documentos sobre o ato infracional, Damiana viu 

que ele tinha sido acusado de ato infracional equiparado a homicídio qualificado. 

Na única carta que recebeu do filho, entregue no Dia das Mães, Douglas escreve: “Mãe, se Deus 

quiser estou indo embora desse inferno […] Vou mudar de vida e fazer um neto pra senhora”. 

E promete mais: “Quando eu sair desse lugar, vou conseguir um trabalho para te ajudar mãe. 

Te amo”. 

Quando lê a carta, Damiana engasga com cada palavra. Como se ouvisse a voz do filho fugindo 

das chamas pelo corredor do CIP, ocupando os alojamentos com o horror que se misturou ao 

grito dos outros nove jovens que estavam com ele. E dos adolescentes que batiam nas grades 

para que alguém ajudasse. 

Damiana acredita em injustiça pelo filho ter ficado preso. “Ele tentou matar um ladrão. Ele 

tinha raiva de bandido. O cara roubou a caixinha de música e ele foi atrás. Ao invés de voltar 

para casa, meu filho foi atrás dele e tentou matar. E esse cara está morando aqui perto de casa. 



170 

 

E meu filho? Meu filho está morto.” 

Dias depois da primeira conversa, ela puxa assunto no WhatsApp com a reportagem e desabafa: 

“Meu filho não roubava, não fazia nada disso. O erro do meu filho foi fazer justiça com as 

próprias mãos.” 

‘Meu filho não tinha pé, todo queimado’ 

 

Lucas Rangel Lopes | Foto: divulgação 

Luciana Pereira Lopes estremece o queixo quando se lembra do corpo do filho na funerária. Ou 

pior, o que restou do corpo de Lucas Rangel Lopes, de 16 anos, depois de os efeitos das chamas 

carbonizá-lo. 

“Não era meu bichinho. Quase que não sobra nada para mim.” De ombros caídos, ela se arrasta 

pelo barracão em que mora com o marido e os três filhos: dois meninos e uma menina. Eles 

escutam, atentos, às histórias envolvendo o irmão. 

Articulada politicamente desde o incêndio, Luciana participou de audiências públicas, protestos 

e uma viagem a Brasília. Mas está desanimada. Não encontra nenhuma resposta às perguntas 

que a acordam de madrugada.. 
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Sabonete ilustrado por Lucas e linhas que a mãe não conseguiu entregar na última visita | Foto: 

Yago Sales 

Na memória da última visita, na quarta-feira, Luciana tenta reencontrar o filho. É lembrando 

que ela se mantém de pé. “Passamos a manhã inteira juntos, ele subiu para a revista e eu fiquei 

sentada. Enquanto eu tirava o crachá para entregar para a moça, ele gritou: ‘mãe, eu te amo 

tantão’”. 

Dois dias depois, um número estranho ligou para Luciana ao mesmo tempo em que passava 

uma chamada de incêndio no 7° Batalhão em uma emissora de tevê. “Entrei em desespero na 

hora. Quando eu estava no banheiro para banhar e correr para lá, meu outro filho disse que 

havia chegado algumas fotos no meu celular. Saí com a toalha enrolada no corpo e vi os 

meninos todos queimados, empilhados, um em cima do outro. Caí com o celular que quebrou 

a tela.” 

Durante três horas, a mãe de Lucas aguardou ansiosamente informações dentro do auditório do 

7° Batalhão. “Os policiais e os funcionários disseram que se a gente saísse não poderíamos 

voltar e ficaríamos sem informações. Colocaram água com açúcar. A gente perguntava e eles 

não davam respostas.” 

De repente, alguém iniciou a leitura de nomes. Eles começaram a ler o nome de adolescentes 

decrescentemente. Do nove ao alojamento 2. “Ficamos eu e outras quatro mães. Levantei e 

perguntei: ‘Glória, e meu filho? Cadê meu filho, gente?’ Ela fechou a pasta, passou por mim e 

foi embora.” 

Ninguém falou para Luciana que Lucas estava morto. “Por dedução a gente descobriu que 



172 

 

nossos filhos estavam mortos. Uma psicóloga da Defensoria Pública veio conversar comigo. 

Eu não queria falar com ninguém, queria meu filho.” A mulher, então, disse que Lucas não 

estava lá mais porque tinha sido levado para o IML. 

“O que eles devolveram não era meu filho. Eles me devolveram um corpo carbonizado. Eles 

não me devolveram.” 

 

‘Só reconheci os dentinhos’, conta Luciana, mãe do Lucas | Foto: Yago Sales 

Quando estava indo para o IML, uma mulher ligou perguntando se o filho da Luciana usava 

brinco, se tinha dente estragado, se tinha tatuagem. Na manhã seguinte ao incêndio, ela foi à 

Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas) para conseguir um caixão. 

“Eles me deram um papel para enterrar meu filho como carente. Quando ele recebeu a sentença 

ninguém explicou que eu tinha que fazer um plano funerário pro meu filho. Disseram que meu 

filho ia cumprir uma medida socioeducativa. Peguei o papel e eles mostraram o caixão, mas 

não aceitei. Eles mataram meu filho como um cachorro e não aceitaria enterrá-lo como 

cachorro. Meu irmão pegou o cartão do patrão emprestado para pagar outro caixão”, relata. 

Na funerária, Luciana ouviu uma das piores coisas de um funcionário: “Mãezinha, a senhora 

não quer se despedir do seu filho? Aqui é o único lugar que a senhora vai poder ver seu filho 

porque o caixão dele vai ser lacrado.” 

Luciana não queria ver, mas seria a única chance de prestar a homenagem. “Como o homem 

tinha dito aquilo, eu pensei que tinha sobrado alguma coisa do meu filho. Entrei pelo corredor, 

tinha portão aberto, um caixão. Meu filho não tinha pé. Olhei dos pés, fui subindo. Meu filho 
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estava cabeludo quando eu vi dois dias antes. Só reconheci os dentinhos, perfeitos, branquinhos, 

coisa mais linda.” 

Quando ela ia tocando no corpo carbonizado do filho, o funcionário a interrompeu dizendo: 

“Não pega, não, ele vai desmanchar”. Em desespero, Luciana quis gritar. “Fiquei um tempão 

lembrando dele me dizendo que me amavam, que eu era a vida dele. Aquele não era meu filho. 

Meu filho bonito, arrumadinho. E eles me devolveram daquele jeito”. 

Agora, Luciana tenta encontrar força para lutar por Justiça. “Nada do que fizerem vai trazer 

meu filho de volta. Quero que seja apurado. Um fogo de dez minutos não tinha condições de 

meu filho ficar daquele jeito. Como esse fogo entrou lá? Quero que este sistema mude. Quero 

mudar essa realidade”, diz. 

‘Não deixaram Elizeu conhecer o próprio filho’ 

 

Elizeu Araújo não conheceu o filho | Foto: Yago Sales 

O desenho infantil exibido na tela da TV ligada contrasta com o clima pesado da sala onde se 

encontram Marilene Martins de Araújo, 35 anos. As crianças menores dividem a atenção entre 

o desenho na TV e o relato da mãe. Marilene mexe com agonia no forro do sofá enquanto fala 

do filho, Elizeu Araújo, 17 anos. 

Elizeu foi apreendido e levado para o CIP 15 dias antes de ser pai. Como a família da mãe de 

seu filho não o aceitava, foi afastado do bebê. Já em cumprimento de medida socioeducativa, 

ficava inquieto no alojamento em busca de notícias do filho que, após nascer, teve de ser 

internado em uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN). 
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Com a burocracia para reconhecer a paternidade, ver uma foto do bebê traria alguma maturidade 

ao adolescente – vontade que nunca foi atendida. “Eles [funcionário do CIP] não queriam me 

deixar mostrar o bebê para o Elizeu, então mandaram eu enviar a foto para um número que eles 

me deram”, conta Marilene, que completou dizendo que, ao pedir a confirmação do recebimento 

da foto, ouviu que “não receberam porque não havia internet disponível”. “Meu filho morreu 

sem ver o filho dele.” 

Quando recebeu a notícia da morte de Elizeu, Marilene, que é descendente de indígenas, 

visitava sua mãe numa aldeia no Pará e teve que voltar às pressas para, pelo menos, enterrar o 

filho. Ela tinha planos de se mudar com a família para perto da sua mãe assim que o filho 

terminasse de cumprir a medida socioeducativa no CIP. “A gente ia começar uma vida nova 

longe daqui, ele estava determinado a sair de lá, arrumar um emprego e me ajudar. Mas não deu 

tempo.” 

Numa das visitas que fez ao filho no CIP, uma coisa chamou a atenção de Marilene: Elizeu 

tinha hematomas em várias partes do corpo. Ao ser questionado sobre os machucados, o rapaz 

disse que não podia falar, mas pediu à mãe que jamais deixasse que seus irmãos fizessem “coisa 

errada” para não irem parar ali também. 

A sala de visitas do CIP, que estava enfeitada em razão da véspera do Dia das Mães, parecia 

não conseguir transmitir o sentimento desejado de acolhimento. “Ele me disse que por fora era 

tudo bonitinho e enfeitado daquele jeito, mas lá dentro era um inferno. Falava e chorava. Eu 

nunca tinha visto meu filho chorar daquele jeito”, conta Marilene. Segundo a mãe do rapaz, “os 

dias dentro do CIP são de sobrevivência”. 

Na casa em que Elizeu cresceu, os quatro irmãos – de 16, 14, 10 e 9 anos – não gostam de falar 

do irmão. O de 10 anos, observando o caçula andando de bicicleta, apenas lamenta: “Nessas 

férias a gente não soltou pipa. Sem ele não tem graça”. 

“Elizeu era o mais custoso”, diz o pai, enquanto bebe café. As histórias vão de hábitos estranhos 

do rapaz – como o de mexer no celular em cima do guarda-roupa – à saudade pela segurança 

que ele trazia à família. “Meu filho fazia as coisas erradas, mas amava muito a gente. E o jeito 

que ele tratava o pai, os irmãos, faz muita falta”, diz Marilene. 

‘Meu filho foi cumprir medida socioeducativa, não para morrer’ 
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Daniel Freitas Batista | Foto: Reprodução 

“Sobrevivo a base de remédios”. Depois que soube da morte do filho, Daniel Freitas Batista, de 

17 anos, Cleonice Lourenço de Freitas, 40 anos, dorme apenas com medicação. Imagina o grito 

do filho se misturando às chamas, longe da casa em que morava em Anápolis, a 59 km de 

Goiânia. “Por morar longe, não podia visitá-lo sempre e ia a cada 15 dias”, conta. 

“Fico tentando não imaginar como foi a dor que ele sentiu, como ele reagiu ao fogo. Acho que 

com o tempo a gente alivia a dor. Mas ainda dói muito. Todos os momentos, toda hora eu fico 

pensando nele”, diz ela. “Eu não estou preparada para falar, mas preciso falar algumas coisas. 

Ainda é muito doloroso para mim.” 

Um pouco resistente, decidiu conceder entrevista porque quer deixar claro que o filho errou, 

mas era um filho carinhoso, presente, protetor. “Meu filho é tudo para mim. Não consigo 

esquecer do dia que Deus deu ele para mim. Tão pequeno. Eu cuidei da melhor forma dele. Era 

meu sonho ter um menino. E ele veio saudável, conversava muito quando começou a falar, 

engraçadinho. Lembrar dele me dói.” 

Nos últimos anos, Cleonice percebeu que Daniel estava estranho, diferente das outras duas 

filhas – uma de 23 e outra de 15 anos. Daniel começou a usar drogas no último ano e, sem que 

ela soubesse, a cometer atos infracionais. “Eu não sabia da vida errada dele. Soube apenas 

quando já tinha sido apreendido e logo depois foi levado para longe de mim”, conta. 
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Agora, tenta superar a dor de não ter nem sequer a certeza de que o filho deixaria a vida do 

crime para cuidar dela. Em uma das cartas que enviou à mãe, escreveu com letra redonda: “E 

aí mãe, tudo bem com vocês, minha linda. Logo logo estou aí com vocês, minha família que eu 

tanto amo. Eu sei que vocês estão morrendo de saudade, mas eu também estou.” 

Na mesma carta, diz que “Deus é bom e ele vai trazer a felicidade para nós”. E acrescenta: “o 

tempo ruim vai passar”. Considerado tranquilo, era querido pelos colegas. Mães de adolescentes 

que ainda estão no CIP, contaram que Daniel era um dos mais queridos pelo jeito apaziguador. 

“Sim, meu filho falou dele lá dentro. Ele não desrespeitava as regras”, relata uma mãe depois 

de visitar um dos filhos internados no CIP e que passou pelo mesmo alojamento do Daniel. “Os 

dois alimentavam a mesma vontade: a de sair daqui”, diz, apontando para o cenário da tragédia. 

“Meu filho agora vai tomar jeito. Ele disse que tem uns adolescentes que chamam os jovens de 

vacilões, mas ele aprendeu com os gritos que escutou.” 

O advogado do Daniel, Hélio Ferreira de Brito Júnior, conta que a Defensoria Pública procurou 

a família para um acordo. “Eles querem fazer um acordo com a Procuradoria, mas vejo um bom 

êxito. Não vejo que a Procuradoria faria um acordo extrajudicial. Como o defensor público 

disse que isso é possível, decidimos aguardar.” 

Desde que o adolescente foi apreendido, seis meses antes do incêndio, o advogado vinha 

acompanhando o jovem. “A Cleonice trabalha com a minha mãe, que me pediu para ajudá-la. 

A gente tentou fazer de tudo. Na audiência, Daniel chorou. Mas ele teria de cumprir a medida. 

E estava aguardando sair.” 

Antes de desligar a ligação, Cleonice diz pela primeira vez com o tom de voz alterado: “Meu 

filho foi cumprir medida socioeducativa, não foi ali para morrer.” 

 ‘Meu filho caiu na lábia desses bandidos’ 
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Daniel morreu 20 dias depois do incêndio | Foto: Reprodução 

Quando foi levado para o Hospital Estadual de Urgências da Região Noroeste de Goiânia 

Governador Otávio Lages de Siqueira (Hugol), Daniel Paulo Cardoso de Sousa, 15 anos, o mais 

novo do alojamento 1, cantava um dos hinos que aprendeu na Congregação Cristã. 

Com pelo menos 70% do corpo consumido pelo fogo que deixou os colegas irreconhecíveis, 

Daniel conseguiu se despedir da família. Em um leito da UTI, chorou, mas também sorriu. 

Visitado diariamente pela mãe, Ana Carla Cardoso Vaz, 31 anos, e pela avó, Conceição Cardoso 

da Silva, de 70, apresentava melhoras. Sempre acompanhava as duas, com os olhos, até a porta 

no final das visitas. “Ele vai ficar bem”, falava Conceição. 

Daniel não suportou as consequências da fumaça tóxica no organismo. Entubado, ainda teve o 

braço amputado. “A febre estava muito alta e perdi meu filhinho”, lamenta a avó. 

O Portal Dia Online acompanhou diariamente a luta de Daniel pela vida. “Ele vai contar o que 

aconteceu lá [no alojamento]”, dizia Conceição. A mesma esperança era nutrida na manhã do 

dia 14 de junho, quando um grupo se concentrou no gramado da Assembleia Legislativa do 

Estado de Goiás (Alego) e cruzes brancas foram fincadas. 

“Vamos pedir força para Daniel”, “Vamos torcer para que ele conte o que aconteceu”, “Vamos 

rezar”. As frases surgiam de coletivos que brigam pelos direitos da criança e adolescente, dos 

negros e das mulheres. 

Menos de três horas depois, Daniel morreu. Conceição não acreditou quando soube. “Ele não 

vai mais me dar um abraço”, ela disse à reportagem assim que soube. 
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Abraço. É a palavra que faz Carla chorar. “Quando eu fui visitar Daniel pela última vez, ele me 

deu um abraço forte. Eu levei coisas para ele comer e ele colocou na minha boca. ‘Come, mãe’, 

ele insistia. Nunca mais vi meu filho.” 

 

Registro de Daniel sendo velado na casa da avó. Horas depois ocorreria uma chacina ali perto | 

Foto: Yago Sales 

Criado pela avó, Daniel tinha o sonho de ter tido o pai por perto. Um pai presente. “Ele cresceu 

revoltado com o pai porque ele não recebeu atenção”, reclama Carla. 

Logo após o carro da funerária deixar o corpo do adolescente em um caixão doado pela 

Prefeitura na área da casa que cresceu, o pai de Daniel se aproximou e, minutos depois, sentou 

em uma cadeira branca, cabisbaixo. Carla, amparada por familiares, apontando o dedo indicador 

para ele, disse que se tivesse dado atenção ao filho talvez não o velariam. O pai chorou. 

Carla, grávida do quarto filho, tem uma história parecida com a do filho. Aos dois anos, ela foi 

entregue para Conceição. “Eu queria uma menina e adotei. Uma menina linda. E quando Daniel 

nasceu, Carla tinha 16 anos. Acabei cuidando dele também.” 

Daniel foi criado na igreja, onde aprendia a tocar violino, presente de um dos tios. Quando ele 

começava a tocar alguns hinos, foi seduzido por bandidos maiores de idade do bairro que 

cresceu. “Meu filho caiu na lábia desses bandidos, que destróem a vida das pessoas. Meu filho 

morreu tão jovem”, lamenta. 

No mesmo dia em que Daniel foi velado em 15 de junho, Conceição ouviu uma rajada de tiros 

na rua de cima da residência. Ela não se preocupou. Soube depois que o irmão de Daniel, de 14 

anos, chegou em casa às pressas. Escapou da guerra de traficantes na região. Três pessoas 

morreram e quatro ficaram feridas. 
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Sepultura de Daniel Paulo Cardoso, o mais novo no alojamento, morto 20 dias após incêndio | 

Foto: Reprodução 

Estado de Goiás faz de conta que sistema funciona 

A letra da canção “A cruz de tecido” do Rappa pergunta: “Quem foi, quem foi, quem foi, quem 

foi responsável pela dor de tanta gente?” 

As dúvidas se aplicam ao incêndio que matou 10 adolescentes no Centro de Internação 

Provisória. Na mesma letra, Rappa fala em tragédia anunciada, uma constatação unânime na 

mesma sexta-feira em que uma romaria de jornalistas, membros do poder público e familiares 

se formou em frente ao 7° Batalhão Batalhão da PM goiana, o primeiro flagrante do desrespeito 

ao Sistema Nacional De Atendimento Socioeducativo (Sinase) e ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Eca). 

Em nota no mesmo dia do incêndio, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (Conanda) manifestou repúdio à utilização do espaço da Polícia Militar como 

ambiente para adolescentes que cometem ato infracional, ainda que em internação provisória. 

“O que viola os direitos de adolescentes sob a tutela estatal”, definiu o Conselho na nota. 

Desde o incêndio, caminhadas, audiências públicas, manifestações de entidades, perguntas 

continuam sem respostas. Como os adolescentes conseguiram colocar fogo no colchão? Como 

ninguém conseguiu evitar que o fogo se propagasse e os corpos ficassem carbonizados? 

Em todos os encontros acompanhados pela reportagem, o nome dos dez adolescentes foram 

evocados e um coro dizia: “Presente!”. Outro nome, contudo, é comumente rechaçado: o da 

responsável pelo sistema socioeducativo goiano, o Grupo Executivo de Apoio a Crianças e 

Adolescentes (Gecria), Luzia Dora. 

Considerada insensível e monocrática por servidores consultados, Luzia Dora não satisfaz as 

demandas de profissionais que atuam neste campo. E não comparece a nenhum ato de 
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solidariedade às vítimas do incêndio em uma unidade sob sua responsabilidade. 

 

Luciana, mãe de Lucas Rangel,busca respostas no dia em que Daniel Paulo Cardoso morreu 

depois de ficar 20 dias internado | Foto: Maianí Gontijo 

Para a conselheira tutelar e assistente social Kátia Regina, a atual diretora do Gecria, Luzia 

Dora, prejudica a busca por soluções dos problemas do sistema socioeducativo goiano. “Ela é 

fechada, não dialoga, não aparece, não responde aos questionamentos que chegam a ela”, 

aponta. 

O presidente do Conselho Estadual da Criança e Adolescente, Eduardo Mota, compartilha das 

mesmas queixas e não tem dúvidas: “Houve negligência [do Gecria] pelo não-cumprimento das 

medidas de proteção”. Para ele, as poucas unidades de centros de internação não têm 

profissionais suficientes que atendam às necessidades dos adolescentes privados de liberdade. 

Antes do incêndio, os centros de internação goianos foram alvos de denúncias que envolvem 

negligência, maus-tratos e até tortura contra os adolescentes. 

Segundo relato de uma das mães que perdeu o filho na tragédia, a situação dos jovens dentro 

do 7º Batalhão gerava revolta depois das visitas. “Na última vez que fui visitar o meu filho, ele 
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me contou que ele e os outros do alojamento dele já ficaram dois dias sem água até para beber”, 

denuncia. 

“Os adolescentes chegam ao sistema socioeducativo [de Goiás] de um jeito e saem piores”, 

assevera Kátia Regina, que trabalha diretamente com adolescentes que cumprem medidas 

socioeducativas e jovens em situação de vulnerabilidade em Goiânia, capital do Estado. Uma 

constatação dessa espécie, vinda de um profissional que convive diariamente com a realidade 

do sistema socioeducativo goiano, é quase um consenso entre os profissionais da área ouvidos 

pela reportagem. 

Atualmente, Goiás conta com oito centros de internação em funcionamento espalhados, além 

da capital, em Anápolis, Porangatu, Formosa, Luziânia e Itumbiara. Dois deles ficam em 

Goiânia: o Centro de Atendimento Socioeducativo (CASE), no Conjunto Vera Cruz I e o Centro 

de Internação Provisória (CIP), no Jardim Europa, local do incêndio. Para Kátia Regina, 

nenhum deles funciona como deveria. 

Uma das maiores mais ácidas críticas à gestão, é o desprezo e inaplicação do Sistema Nacional 

De Atendimento Socioeducativo (Sinase). Proposto em 2006 e aprovado como lei em 2012, o 

dispositivo regulamenta, em todo o país, o conjunto de normas, princípios e medidas 

socioeducativas que reeducam e ressocializam o adolescente em conflito com a lei. 

Para o presidente do Conselho Estadual da Criança e do Adolescente (CEDCA), Eduardo Mota, 

o Sinase traz bons resultados em termos de reeducação onde é aplicado, o que não é o caso do 

Estado de Goiás segundo ele. 

“O Espírito Santo, por exemplo, reduziu o índice de reincidência de adolescentes infratores de 

30% para 12% com a aplicação do Sinase. Já o governo daqui não aplica e nunca aplicou o 

sistema”, denuncia ele. Mota prevê, ainda que, ao ignorar a aplicação do Sinase, o Estado de 

Goiás assume o risco de ter mais mortes de adolescentes ao modo da tragédia do 7º Batalhão. 

“É preciso fechar o CIP”, finaliza. 

Para a reportagem, o juiz da Infância e Juventude de Causas Criminais, Vitor França Dias 

Oliveira, responsável por determinar a internação DE alguns dos adolescentes mortos, disse que 

não é possível solicitar o fechamento da unidade porque não teria onde colocá-los. “É preciso 

lembrar que a internação é para aqueles adolescentes que cometem atos infracionais graves, 

como matar para roubar, estupro.” 

A juíza do Juizado da Infância e da Juventude de Aparecida de Goiânia, Stefane Fiúza Cançado 

Machado, não quis comentar as condições dos centros de internação. “No caso das condições, 

da superlotação, é preciso ver com o Estado. Não tenho como descumprir o que a lei me 

determina. Se houver reincidência, por exemplo, ou ato infracional grave, preciso mandá-lo à 
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internação.” 

 

Momento em que familiares saem aliviados: filhos foram poupados pelas chamas. Lá dentro, 

inicia o inferno de dez familiares | Foto: Wesley Costa 

Responsável pela internação de dois dos adolescentes mortos, Fiúza explica que quando não há 

vaga, o reincidente ou envolvido em ato infracional com grave ameaça, fica aguardando na 

Delegacia de Apuração de Atos Infracionais (Depai). “Sobretudo quando o adolescente se 

envolve em roubo com violência, amarra a vítima, bate, agride com arma, por isso acontece de 

eu dar internação no primeiro ato infracional”, esclarece. 

O conselheiro tutelar Willian Carlos reclama que os 30 conselheiros tutelares de Goiânia foram 

proibidos de entrar no CIP. “Por uma determinação da Luzia Dora a gente não podia fiscalizar, 

mesmo que estivesse previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. Tivemos que entrar 

com liminar, mas quando conseguimos, já era tarde”, lamenta. 

“Do jeito que é, não deveria nem existir. É um sistema que tortura. Uma tortura permanente.” 

A constatação é do pesquisador do Núcleo de Estudos sobre Criminalidade e Violência 

(Necrive) e professor da Universidade Federal de Goiás (UFG), Dione Antonio Santibanez. 
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Irmão de Elizeu Araújo segura última carta do irmão | Foto: Yago Sales 

Pesquisador do socioeducativo, Santibanez contou à reportagem que anos depois de ter entrado 

pela primeira vez em uma unidade de cumprimento de medida socioeducativo, não conseguiu 

esquecer: “Aquele cheiro é insuportável. Depois do incêndio, imagino como sofrem os 

adolescentes ali. Aquele cheiro de corpo se misturou ao cheiro horrível que já predominava.” 

Para ele, um Centro de internação em Goiás é pior que um centro de concentração nazista. “Não 

se aplica as regras. Um lugar de privação de liberdade fica ainda pior, com clima militarizado. 

O socioeducador, que deveria ajudar na socialização, mais parece um agente penitenciário para 

adultos, usando coturno, roupa preta. Sem dúvidas, o funcionamento, as regras, é pior que a 

estrutura. É preciso mudar”, aponta. 

O Gecria e a Secretaria Cidadã foram procurados pela reportagem, mas não responderam aos 

questionamentos. 

Contraponto 

“Nós vamos usar jaleco, tênis? Existe uma hipocrisia muito grande. A gente não convive com 

crianças, mas com adolescentes que matam para roubar, que assaltam, que atiram.” A resposta 

é do presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Sistema Socioeducativo do Estado de 

Goiás (Sindsse/GO), Roberto Conde. 

“Fora que precisamos lidar com alagamentos, incêndios, entrar em alojamento com fezes, 

urinas, vômitos. Com essa gestão despreparada, sofrem os servidores e os adolescentes”, 
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reconhece Conde. 

No sistema socioeducativo desde 2010, Conde trabalha em Formosa, a 281 km da capital. Em 

uma escala de 24 por 72, já viu de tudo, fora o que os 400 agentes socioeducadores contam para 

ele. 

Experiência que lhe dá autoridade para afirmar: “Desde o incêndio, nada mudou. Ainda temos 

adolescentes que ficam 23 horas presos por falta de pessoal para levá-los para atividades. E 

ainda têm histórias de jovens que são soltos sem a ressocialização”, exemplifica. 

Em um dos casos que mais assustaram os servidores, um adolescente de 16 anos, apreendido 

por pelo menos dois anos, foi solto em Anápolis mesmo depois de matar um adolescente ano 

passado no Case. “O rapaz estava internado porque estuprou e matou uma criança. 

Conforme ele, o servidor sofre na rotina com os jovens. “Adolescentes jogam urinas, marmitas, 

agridem, fazem reféns. E, por isso, muitos dos colegas estão afastados por causa desses 

traumas.” 

Conde reconhece que, em caso de estresse, servidores precisam intervir, com algema. “Mas se 

algum agride um adolescente ele vai sofrer ao PAD [Procedimento Administrativo Disciplinar]. 

Temos casos de expulsão”, responde quando a reportagem pede explicações sobre as denúncias. 

A coordenadora da escola que funciona dentro do CIP, Norma Célia, se lembra de cada um dos 

adolescentes mortos no incêndio. “A gente lida com os jovens, mesmo sabendo que temos o 

grande desafio de convencê-los de que a educação é uma saída para ele. Aqui fora, eles tinha a 

liberdade, a família, a namoradinha. Lá dentro eles têm a liberdade privada, abstinência das 

drogas, longe dos amigos”, explica. 

Acerca dos desafios de incluir os jovens no processo educacional, Norma afirma que o existem 

entraves, como a alta taxa de analfabetismo. “Eles normalmente são alunos que não têm leitura, 

não escrevem. Mas fazemos o possível”, garante. 

Segundo Norma, atualmente a educação no CIP é uma das mais eficazes em relação às outras 

unidades. “A Seduce [Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte de Goiás] passou a 

entender que nosso ritmo na socioeducação é diferente.” 
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No dia 25 de maio, dúvidas cercaram o CIP | Foto: Wesley Costa 

O mais importante, diz ela, é o professor que atua no socioeducativo não enxergar o adolescente 

como “menor infrator, mas como seu aluno”. “Quando os meninos chegam, eles estão 

desmotivados. Lá dentro a gente ensina que eles precisam aprender a entender o mapa, a 

tabuada, a ler. Muitos se dedicam, querem realmente aprender porque sabem que é a 

oportunidade de mudança, mesmo a sociedade achando que 90% não vai se recuperar. Mas 

precisamos acreditar que todos têm salvação. Eu acredito.” 

Carlos Latuff, um dos mais importantes chargistas do mundo, criou um cartoon para lembrar 

os mortos. Ele transforma em desenho a dor e o desespero de situações indizíveis em palavras. 

O Comitê Goiano de Direitos Humanos Dom Tomás Balduíno apresentou o caso do CIP para 

o premiado chargista e cartunista e pediu que ele fizesse um trabalho que retratasse a tragédia. 

Latuff falou com exclusividade ao Portal Dia Online. 

Para Latuff, o atual modelo de socioeducação não passa de um “simulacro de um programa de 

extermínio”. Segundo o chargista, existe uma política de eliminação da juventude negra e 

periférica. “Nesse caso, os adolescentes morreram num incêndio, mas a maioria morre de tiro”, 

conta, se referindo à violência a qual é submetida a juventude em situação de vulnerabilidade. 

O renomado cartunista ainda menciona a ingerência política como uma das principais 

violadoras dos Direitos Humanos não só em Goiás, mas em todo o país. “O conceito de Direitos 

Humanos no Basil é ficção científica”, afirma. 

Colaborou Tom Paulo. 
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